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TERMO DE SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO PARA EMISSÃO DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1 1 4a E 1 1 5a SÉRIES DA 1 a EMISSÃO DA ECO 

SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S .A.  

Pelo presente instrumento particular, as  Partes abaixo qualificadas : 

1 .  ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S .A . ,  

companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, localizada na Avenida Pedroso de Morais, no 1 .  553 ,  3° andar, 
conjunto 32, CEP 0541 9-00 1 , i nscrita no C N PJ /MF sob o no 
1 0 . 75 3 . 1 64/0001 -43,  com seu Estatuto Social registrado na Junta 
Comercial  do Estado de São Paulo ( "JUCESP" )  sob o N I RE n o  3 5 . 3 . 0036730-
8, e i nscrita na Comissão de Valores Mobi liários sob o no 2 1 . 741 , neste ato 
representada na forma de seu estatuto social  ( " E missora " ) ;  e 

2 .  VóRTX DISTRIBUIDORA D E  TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. ,  i nstituição 
financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Ferrei ra de Araújo ,  n° 221 , conjs .  94 e 95 ,  CEP 05428-000, i nscrita no 
C N PJ /MF sob o no 22 . 61 0. 500/0001 -88,  neste ato representada na forma 
de seu contrato social ( "Agente Fiduciário dos CRA "  ou "Custodiante " ) .  

celebram o presente " Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio 

para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1 14 °  e 1 1 5° Séries da 1 °  
Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A . " ,  que prevê a 
emissão de certificados de recebíveis do agronegócio pela Emissora, nos termos (i ) da 
Lei 1 1 . 076, (i i ) da  I nstrução CVM 41 4, aplicável a distribuições públicas de CRA nos 
termos do comunicado divulgado em reunião do Colegiado da CVM, realizada em 1 8  de 
novembro de 2008 , e (i i i ) da I nstrução CVM 400, aplicável a distribuições públicas de 
valores mobi liários sujeitas a registro perante a CVM, o q ual será regido pelas cláusulas 
e pelos itens a segui r :  

1 .  DEFIN IÇÕES, PRAZOS E AUTORIZAÇÃO 

1 . 1 .  Exceto se expressamente indicado: (i ) palavras e expressões em maiúsculas, não 
definidas neste Termo, terão o significado previsto abaixo ou nos P rospectos; e (i i ) o 
masculino inclui rá o feminino e o si ngular inclui rá o plural.  Todas as referências contidas 
neste Termo a quaisquer outros contratos ou documentos significam uma referência a tais 
contratos ou documentos da manei ra que se encontrem em vigor, conforme aditados e/ou ,  
de q ualquer forma, modificados. 

"Agência de Classificacão de 
Risco" 

significa a MOODY'S AMÉRICA LATINA LTDA. , com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado São Paulo, na Av. Nações 
Unidas, 1 2 . 5 5 1 , 1 6° andar, conjunto 1 60 1 , Chácara ltai m ,  
CEP  04578-000, i nscrita n o  CNPJ/MF sob o n . 0  
02 . 1 O 1 . 9 1 9  I 0001 . 05 ,  o u  sua substituta, contratada pela 
Emissora e responsável pela classificação e atualização 
trimestral dos relatórios de c lassificação de risco dos CRA. 
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"Agente Fid uciário dos CRA" significa a VóRTX DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES 
ou "Custodiante" MOBILIÁRIOS L TDA., qualificada no preâmbulo, na qualidade 

de representante da comunhão de Titulares de CRA. 

"Amortizacão" significa o pagamento do Valor Nominal Unitário, 
atualizado, conforme o caso, que ocorrerá na Data de 
Vencimento, conforme previsto neste Termo, observadas as 
hipóteses de Resgate Antecipado dos CRA. 

"ANB IMA" significa a Associação Brasi leira das Entidades dos Mercados 
Financei ro e de Capitais - ANB IMA, pessoa j urídica de 
di reito privado, com estabelecimento na Cidade de São 
Paulo, na Avenida das Nações Unidas, no 850 1 , 2 1 °  andar, 
conjunto A, Pinheiros, C EP 05425-070, i nscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 34. 271 . 1 7 1 /0001 -77 .  

significa o "Anúncio de  Encerramento de  Distribuição 

Pública da 1 14° e 1 1 5° Séries da 1 a Emissão de Certificados 

de Recebíveis do Agronegócio da Eco Securitizadora de 

Direitos Creditórios do Agronegócio S. A . " ,  a ser divulgado 
"Anúncio de Encerramento" nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora, 

dos Coordenadores, da CVM, da BM&FBOVESPA e da CETI P ,  
na forma do artigo 29  e do artigo 54-A da I nstrução CVM 
400. 

"Anúncio de I nício" 

"Aplicacões Financei ras 
Permitidas" 

"Assembleia Geral D I "  

significa o "Anúncio de Início de Distribuição Pública da 

1 14° e 1 1 5° Séries da 1°  Emissão de Certificados de 

Recebíveis do Agronegócio da Eco Securitizadora de 

Direitos Creditórios do Agronegócio S. A . " ,  a ser divulgado 
nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora, 
dos Coordenadores , da CVM, da BM&FBOVESPA e da CETIP ,  
nos termos d o  artigo 5 2  e d o  artigo 54-A da  I nstrução CVM 
400. 

significam as aplicações financei ras em fundos de 
i nvestimento com aplicações em títulos públicos federais ou 
operações compromissadas contratadas com o l taú  Unibanco 
S . A. , com o Banco do Brasi l S .A . , com o Banco Bradesco S . A. 
ou com o Banco Santander (Brasi l )  S . A. e/  ou suas Partes 
Relacionadas, desde que esses bancos na data do 
investimento ten ham a classificação de risco, em escala 
global ,  igual ou superior ao rating soberano da República 
Federativa do Brasi l, atribuída pela Agência de Classificação 
de Risco. 

significa a assembleia geral de Titulares de CRA D I ,  
realizada n a  forma prevista neste Termo. 



"Assembleia Geral i PCA" 

"Assembleias Gerais" ou 
"Assembleias" 

"Autoridade" 

" BACEN" 

"Banco Liquidante" 

"BB- B I "  

"BM&FBOVESPA" 

"Boleti m de Subscricão" 

" Bradesco BB I " 

5 

significa a assembleia geral de Titulares de CRA I PCA, 
realizada na forma prevista neste Termo. 

significam, em conjunto, a Assembleia Geral DI e a 
Assembleia Geral I PCA, realizadas na forma prevista neste 
Termo. 

qualquer Pessoa, entidade ou órgão (i ) vinculada(o) ,  di reta 
ou i ndi retamente, no Brasi l ,  ao Poder Público, i ncluindo, 
sem limitação, entes representantes dos Poderes J udiciário, 
Legislativo e/  ou Executivo, entidades da administração 
pública direta ou indireta, autarquias e outras Pessoas de 
di reito público, e/ou (ii ) que administre ou esteja 
vinculada(o)  a mercados regulamentados de valores 
mobi liários, entidades autorreguladoras e outras Pessoas 
com poder normativo, fiscalizador e/ou punitivo, no Brasi l .  

significa o Banco Central do Brasi l .  

si gnifica o BANCO BRADESCO S.A. , instituição financei ra com 
sede na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no núcleo 
"Cidade de Deus" , Vi la Yara, s / n°,  i nscrita no CNPJ/MF sob o 
no 60 . 746. 948/ 0001 - 1 2 , que será o banco responsável pela 
operacionalização do pagamento e a liquidação de 
quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de 
CRA. 

significa o BB BANCO DE INVESTIMENTO S .A. , i nstituição 
financei ra i ntegrante do sistema de distribuição de valores 
mobi liários, com estabelecimento na Cidade do Rio de 
Janei ro, Estado do Rio de Janei ro, na Rua Senador Dantas, 
no 1 05 ,  36° andar, Centro, CEP 2003 1 -923 ,  i nscrita no 
C N PJ /MF sob o no 24. 9 3 3 . 830/0001 - 30 .  

significa a BM&FBOVESPA S . A .  - BOLSA D E  VALORES, 

MERCADORIAS E FUTUROS, sociedade anônima de capital 
aberto com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na P raça Antônio Prado, 48, T andar, Centro, 
i nscrita no C N PJ /MF sob o no 09. 346. 601 /0001 -25 .  

significa cada boletim de subscrição por  meio do qual  os 
I nvestidores formalizarão sua subscrição dos CRA. 

significa o BANCO BRADESCO BBI S. A . ,  i nstituição financei ra 
integrante do sistema de distribuição de valores 
mobi liários, com estabelecimento na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo ,  na Avenida Brigadei ro Faria Lima,  
3 . 064, 1 0° andar, l taim Bibi , CEP  0 1 45 1 -000, i nscrita no 



"CETIP"  

"CETI P2 1 "  

"CNPJ /MF" 

"Código ANBIMA" 

"Código Civi l" 

"Código de P rocesso Civi l" 

"COFINS" 

"Conta Centralizadora D I " 

"Conta Centralizadora 
I PCA" 

"Conta de Livre 
Movi mentacão" 
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C N PJ /MF sob o no 06. 271 . 464/01 03-43.  

significa a CETIP S.A.  - MERCADOS O RGANIZADOS, i nstituição 
devidamente autorizada pelo BACEN  para prestação de 
serviços de depositária de ativos escriturais e liquidação 
financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro ,  estado 
do Rio de Janei ro, na Avenida República do Chile, 230, T 
(parte ) ,  1 1  o andar, CEP 2003 1 - 1 70 ,  i nscrita no CNP J I MF sob 
o n° 09 . 358 . 1 05/0001 -91 . 

significa o ambiente administrado e operacionalizado pela 
CETI P .  

significa o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica d o  
Ministério da  Fazenda. 

significa o Código ANBIMA de Regulação e Melhores P ráticas 
para as Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de 
Valores Mobi liários da ANB IMA, vigente desde 1 °  de agosto 
de 201 6. 

significa a Lei no 1 0 .406, de 1 O de janei ro de 2002 , 
conforme alterada .  

significa a Lei no 1 3 . 1 05 de 1 6  de março de 201 5 ,  conforme 
alterada. 

significa a Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social .  

significa a conta corrente de no 461 3 -2 ,  na agência 0 1 3 3 - 3  
do Banco Bradesco S . A .  ( n° 2 3 7 ) ,  de titularidade da  
Cessionária, atrelada ao  Patrimônio Separado D I ,  na qual  
serão realizados todos os pagamentos referentes aos 
Créditos do Agronegócio DI devidos à Emissora pela 
Devedora no âmbito da Escritura de Emissão, até a quitação 
integral de todas as obrigações relacionadas aos CRA D I .  

significa a conta corrente d e  n o  461 9 - 1 , n a  agência 0 1 3 3 - 3  
do Banco Bradesco S .A. ( n °  2 3 7 ) ,  de titularidade d a  
Cessionária, atrelada a o  Patrimônio Separado I PCA, na qual  
serão realizados todos os pagamentos referentes aos 
Créditos do Agronegócio I PCA devidos à Emissora pela 
Devedora no âmbito da Escritura de Emissão, até a quitação 
i ntegral de todas as obrigações relacionadas aos CRA I PCA. 

significa a conta corrente de no 1 1 434-5 ,  na agência 09 1 2 , 
no Banco ltaú U nibanco S .A.  (no 341 ) ,  de titularidade da 



"Contas Centralizadoras" 

" Contrato de Aquisicão de 
Debêntures" 

"Contrato de Distribuicão" 

"Contrato de Formador de 
Mercado" 

"Controle" (bem como os 
termos correlatos 
"Controlar", "Grupo 
Controlador" ,  
"Controladora" ou 
"Controlada")  

"Coordenador Líder" 

"Coordenadores" 

"CRA" 
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l pi ranga, em que serão depositados, pela Debenturista 
I nicial, os recursos da integralização das Debêntures. 

Significam, em conjunto, a Conta Centralizadora D I  e a 
Conta Centralizadora I PCA. 

significa o "Contrato de Aquisição e Transferência de 

Debêntures e Outras Avenças", celebrado entre a 
Debenturista I nicial e a Emissora, com a anuência da  
l pi ranga e da Fiadora ,  em 19  de abri l de 201 7 por meio do 
qual a Debenturista I nicial alienou e transferi u a totalidade 
das Debêntures de sua titularidade para a Emissora. 

significa o "Contrato de Coordenação, Colocação e 

Distribuição Pública de Certificados de Recebíveis do 

Agronegócio, sob o Regime de Garantia Firme e Melhores 

Esforços de Colocação, da 1 14° e 1 15° Séries da 1 a Emissão 

da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do 

Agronegócio S. A. " ,  celebrado em 2 3  de março de 201 7, 
entre a Emissora , os Coordenadores, a Devedora e a 
Fiadora, no âmbito da Oferta. 

significa o "Instrumento Particular de Contrato de 

Prestação de Serviços de formador de Mercado", celebrado 
em 31 de março de 201 7, entre a Emissora e o Formador de 
Mercado. 

significa a defi nição prevista no artigo 1 1 6 da  Lei das 
Sociedades por Ações. 

significa o BANCO ITAÚ BBA S .A. ,  instituição financeira 
i ntegrante do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, com estabelecimento na Cidade do São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadei ro Faria Lima,  
3 . 500, 1 ° , 2° ,  3° (parte) ,  4° e 5° andares, l taim Bibi , CEP 
04538 - 1 32 ,  i nscrita no CNPJ/MF sob o no 1 7 . 298 .092/0001 -
30. 

significam, em conjunto, o Coordenador Líder, o BB-B I ,  o 
Bradesco B B I  e o Santander, sendo q ue cada um deles 
também será individualmente designado "Coordenador" . 

significam, em conj unto, os CRA D I  e os CRA I PCA. 



"CRA D I "  

"CRA D I  e m  Ci rculacão" 

"CRA em Circulacão" 

"CRA I PCA" 

"CRA I PCA em Ci rculacão" 

"Créditos do Agronegócio" 

"Créditos do Agronegócio 
D I " 
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significam os certificados de recebíveis do agronegócio da 
1 1 4a (centésima décima quarta ) série da 1 a  ( primei ra ) 
emissão da Emissora, a serem emitidos com lastro nos 
Créditos do Agronegócio DI oriundos das Debêntures da  
P ri mei ra Série. 

significam, para fins de constituição de quórum, todos os 
CRA DI subscritos e i ntegralizados e não resgatados, 
excluídos os CRA DI de que a Emissora ou a l pi ranga 
eventualmente seja titular ou possua em tesouraria,  os que 
sejam de titularidade de empresas ligadas à Emissora ou à 
l pi ranga, ou de fundos de investimento administrados por 
empresas ligadas à Emissora ou à l pi ranga, assim entendidas 
empresas que sejam subsidiárias, coligadas, Controladas, 
di reta ou indiretamente , empresas sob Controle comum ou 
qualquer de seus di retores, conselhei ros, acionistas, bem 
como seus conJuges, companhei ros, ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 2° grau. 

significam, em conj unto, os CRA D I  em Ci rcu lação e os CRA 
I PCA em Circulação. 

significam os certificados de recebíveis do agronegócio da  
1 1 5a (centésima décima quinta) série da 1 a  (primei ra) 
emissão da Emissora, a serem emitidos com lastro nos 
Créditos do Agronegócio I PCA oriundos das Debêntures da 
Segunda Série.  

significam, para fins de constituição de quórum,  todos os 
CRA I PCA subscritos e i ntegralizados e não resgatados, 
excluídos os CRA I PCA de que a Emissora ou a l pi ranga 
eventualmente seja titular ou possua em tesouraria ,  os que 
sejam de titularidade de empresas ligadas à Emissora ou à 
lp iranga, ou de fundos de i nvestimento administrados por 
empresas ligadas à Emissora ou à l pi ranga, assim entendidas 
empresas que sejam subsidiárias, coligadas, Controladas, 
d ireta ou indiretamente , empresas sob Controle comum ou 
qualquer de seus di retores, conselhei ros, acionistas, bem 
como seus conJuges, companhei ros, ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 2° grau.  

significam, em conj unto, os Créditos do Agronegócio DI  e os 
Créditos do Agronegócio I PCA. 

significam todos e quaisquer di reitos creditórios, pri ncipais  
e acessórios, devidos pela l pi ranga por força das Debêntures 
da P rimei ra Série, caracterizados como di reitos creditórios 
do agronegócio nos termos do § 1 o, do artigo 23 ,  da Lei 



"Créditos do Agronegócio 
I PCA" 

"Créditos do Patrimônio 
Separado DI " 

"Créditos do Patrimônio 
Separado I PCA" 

"Créditos dos Patrimônios 
Separados" 

"CSLL" 

"CVM" 

"Data de Emissão" 

"Data de l ntegralizacão" 

"Data de Pagamento da 
Remuneracão" 
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1 1 . 076, que compõem o lastro dos CRA D I ,  aos quais estão 
vinculados em caráter irrevogável e i rretratável ,  por força 
do regime fid uciário constituído nos termos deste Termo de 
Securitização. 

significam todos e quaisquer di reitos creditórios, pri ncipais  
e acessórios, devidos pela l pi ranga por força das Debêntures 
da Segunda Série ,  caracterizados como di reitos creditórios 
do agronegócio nos termos do § 1 ° , do artigo 23 ,  da Lei 
1 1 . 076, que compõem o lastro dos CRA I PCA, aos quais 
estão vinculados em caráter i rrevogável e i rretratável ,  por 
força do regime fid uciário constituído nos termos deste 
Termo de Securitização. 

significam: (i ) os créditos decorrentes dos Créditos do 
Agronegócio DI ;  ( i i )  os valores que venham a ser 
depositados na Conta Centralizadora D I ;  e ( i i i )  as 
respectivas garantias, bens e/ ou di reitos decorrentes dos 
itens (i ) e (ii ) ,  acima, e das Aplicações Financei ras 
Permitidas, conforme aplicável,  que integram o Patrimônio 
Separado DI . 

significam: ( i )  os créditos decorrentes dos Créditos do 
Agronegócio I PCA; ( i i )  os valores que venham a ser 
depositados na Conta Centralizadora I PCA; e (ii i ) as 
respectivas garantias, bens e/ ou di reitos decorrentes dos 
itens (i ) e (ii ) ,  aci ma, e das Aplicações Financei ras 
Permitidas, conforme aplicável ,  que integram o Patrimônio 
Separado I PCA. 

significam, em conj unto, os Créditos do Patrimônio 
Separado D I  e os Créditos do Patrimônio Separado I PCA. 

significa a Contribuição Social  sobre o Lucro Líquido. 

significa a Comissão de Valores Mobi liários . 

significa a data de emissão dos CRA, qual seja,  1 7  de abri l 
de 201 7.  

significa a data em que ocorrer a integralização de CRA 
pelos I nvestidores, sendo certo que todos os CRA serão 
subscritos e i ntegralizados em uma única data. 

significam, em conjunto, cada Data de Pagamento da 
Remuneração D I  e Data de Pagamento da Remuneração 
I PCA. 



" Data de Pagamento da 
Remuneracão DI " 

" Data de Pagamento da  
Remuneracão I PCA" 

"Datas de Pagamento do 
Crédito do Agronegócio" 

" Data de Vencimento dos 
CRA D I " 

" Data de Vencimento dos 
CRA I PCA" 

"Datas de Vencimento" 

"DDA" 

"Debêntures" 

" Debêntures da P rimei ra 
Série"  

1 0  

significa cada data de pagamento da Remuneração dos CRA 
D I  aos Titulares de CRA D I ,  prevista no Anexo 11 a este 
Termo de Securitização, tanto em caráter ordinário,  quanto 
em razão de pagamento antecipado dos CRA D I .  

significa cada data d e  pagamento da  Remuneração dos CRA 
I PCA aos Titulares de CRA I PCA, prevista no Anexo 11 a este 
Termo de Securitização, tanto em caráter ordinário,  quanto 
em razão de pagamento antecipado dos CRA I PCA. 

significam as datas de pagamento da remuneração e / ou do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme previstas 
no Anexo 11 ao presente Termo de Securitização. 

significa a data de vencimento dos CRA D I ,  ou seja ,  dia 1 8  
de abri l  de 2022, ressalvadas as hipóteses de liquidação do 
Patrimônio Separado D I  ou os  eventos de resgate 
antecipado dos CRA D I ,  previstas neste Termo de 
Securitização. 

significa a data de vencimento dos CRA I PCA, ou seja ,  dia 
1 5  de abri l de 2024, ressalvadas as hipóteses de liquidação 
do Patrimônio Separado I PCA ou os eventos de resgate 
antecipado dos CRA I PCA, previstas neste Termo de 
Securitização. 

significam, em conj unto, a Data de Vencimento dos CRA D I  
e a Data de Vencimento dos CRA I PCA. 

significa o sistema de distri buição de ativos 
operacionalizado e administrado pela BM&FBOVESPA. 

significam, em conj unto, as Debêntures da Primei ra Série e 
as Debêntures da  Segunda Série, da sa (quinta) emissão, 
emitidas pela Devedora nos termos da Escritura de Emissão, 
representativas dos Créditos do Agronegócio, as quais foram 
vinculadas aos CRA, em caráter i rrevogável e i rretratável, 
por força do regime fid uciário constituído nos termos do 
item 9 deste Termo de Securitização, cuja destinação dos 
recursos encontra-se prevista no item 4 . 1  O deste Termo de 
Securitização. 

significam as debêntures simples, não converslVels em 
ações, da espécie qui rografária,  com garantia adicional 
fidej ussória,  da 1 a (primei ra ) série da  sa (quinta) emissão 
da Devedora, para colocação privada,  nos termos da 
Escritura de Emissão, representativas dos Créditos do 
Agronegócio DI ,  as quais foram vinculadas aos CRA DI ,  em 



" Debêntures da  Segunda 
Série" 

"Debenturista I nicial" ou 
" Eco Consult" 

"Despesas" 

" Devedora" ,  " l pi ranga" ou 
" Emissora das Debêntures" 

"Dia Úti l" 

"Documentos 
Comprobatórios" 

1 1  

caráter irrevogável e irretratável ,  por força do regime 
fid uciário  constituído nos termos do item 9 deste Termo de 
Securitização, cuja destinação dos recursos encontra-se 
prevista no item 4. 1 O deste Termo de Securitização. 

significam as debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie qui rografária ,  com garantia adicional 
fidej ussória,  da 2a  (segunda) série da 5a (qui nta) emissão da  
Devedora, para colocação privada,  nos termos da  Escritura 
de Emissão, representativas dos Créditos do Agronegócio 
I PCA, as quais foram vinculadas aos CRA I PCA, em caráter 
i rrevogável e i rretratável ,  por força do regime fiduciário 
constituído nos termos do item 9 deste Termo de 
Securitização, cuja destinação dos recursos encontra-se 
prevista no item 4. 1 O deste Termo de Securitização. 

significa a ECO CONSUL T - CONSULTORIA DE OPERAÇÕES 

FINANCEIRAS AGROPECUÁRIAS LTDA. ,  sociedade limitada, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Pedroso de Morais ,  1 553 ,  3° andar - conjunto 3 3 ,  
sala 0 1 , Pinhei ros, i nscrita n o  C N PJ /MF sob o n 
1 7 . 1 1 8 .468/0001 -88, na qualidade de vendedora das 
Debêntures. 

significam, desde que comprovados, todas e quaisquer 
despesas, honorários, encargos, custas e emolumentos 
decorrentes da estruturação, emissão, distribuição e 
liquidação dos CRA, conforme indicadas no item 1 4  deste 
Termo de Securitização. 

significa a I PIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S .A. ,  sociedade 
anônima, sem registro de companhia aberta perante a CVM, 
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro ,  na Rua Francisco Eugênio ,  no 329,  parte, São 
Cristóvão, CEP 20. 941 -900, i nscrita no CNPJ/MF sob o no 
3 3 . 337. 1 22/0001 -27, com seus atos constitutivos 
devidamente arquivados na JUCERJA sob o N I RE 
33 . 3 . 0029040- 1 .  

significa ( i )  no caso da CETI P e para cálculo da 
Remuneração, todo dia que não seja sábado, domingo ou 
feriado declarado nacional, na República Federativa do 
Brasi l ,  e (ii ) qualquer dia, exceto: (a )  sábados, domingos ou 
feriados declarados nacionais, no Estado ou na Cidade de 
São Paulo e (b )  aqueles sem expediente na BM&FBOVESPA. 

significam, em conj unto: (i ) a Escritura de Emissão, (ii ) o(s )  
boletim (ns)  de subscrição das Debêntures, (iii ) o Contrato 



"Documentos da Operacão" 
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de Aquisição de Debêntures, (iv) este Termo de 
Securitização, (v) o relatório previsto no item 4. 1 1  deste 
Termo e na C láusula 3 . 5 . 3  da Escritura de Emissão, bem 
como (vi ) o(s ) eventual(is)  aditamento(s)  dos documentos 
mencionados nos itens " (i ) "  a " (v) " acima.  

significam os documentos relativos à Emissão e à Oferta, 
q uais sejam:  ( i )  a Escritura de Emissão, (ii ) o Contrato de 
Distribuição, (ii i )  o Termo de Securitização; ( iv )  o Contrato 
de Aquisição de Debêntures; (v) os Prospectos; (vi ) os 
Boletins de Subscrição; (vii ) os Pedidos de Reserva; (viii ) os 
Termos de Adesão; e ( ix)  os demais i nstrumentos 
celebrados com prestadores de serviços contratados no 
âmbito da Emissão e da Oferta, conforme Normas em vigor. 

"Edital de Oferta de Resgate significa o anúncio, a ser divulgado no Jornal, e /  ou por 
Antecipado dos CRA" meio de carta, a ser enviada eletronicamente aos Titulares 

de CRA, que deverá descrever os termos e condições da 
Oferta de Resgate Antecipado dos CRA. 

"Emissão" significa a 1 a (primeira ) emissão de certificados de 
recebíveis do agronegócio da Emissora, cujas 1 1 4a 
(centésima décima quarta) e 1 1 5a (centésima décima 
qui nta) séries são objeto do presente Termo de 
Securitização. 

"Emissora" significa a ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO 

AGRONEGÓCIO S .A. ,  qualificada no preâmbulo, na qualidade 
de securitizadora e emissora dos CRA. 

"Encargos Moratórios" 

" Escritura de Emissão" 

significam os valores devidos em caso de atraso no 
pagamento de quaisquer parcelas dos CRA pela Emissora e, 
desde que os Créditos do Agronegócio tenham sido pagos 
pela Devedora no tempo devido, que incid i rão, sobre o 
valor devido, a parti r do vencimento até a data de seu 
efetivo pagamento, equivalente a m ulta moratória não 
compensatória de 2% (dois por cento ) ,  j u ros de mora de 1 %  
(um por cento)  ao mês e atualização monetária pelo IGP -M,  
com cálculo pro rata die. Referidos encargos serão 
revertidos, pela Emissora, em benefício dos Titulares de 
CRA, e deverão ser, na seguinte ordem: (i ) destinados ao 
pagamento das Despesas ; (ii )  rateados entre os Titulares de 
CRA, observada sua respectiva participação no valor total 
da Emissão, e deverão, para todos os fins,  ser acrescidos ao 
pagamento da parcela de Amortização devida a cada Titular 
de CRA; e (ii i) li berados à Conta de Livre Movimentação. 

O "Instrumento Particular de Escritura da 5a Emissão de 



"Escriturador'' 

"Eventos de Liquidacão dos 
Patrimônios Separados" 

" Eventos de Vencimento 
Antecipado Automático das 
Debêntures" 

" Eventos de Vencimento 
Antecipado Não Automático 
das Debêntures" 

" Fiadora" ou "U ltrapar "  

" Formador de Mercado" 
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Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em 2 
(duas) Séries, da Espécie Quirografária, com Garantia 

Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, da lpiranga 

Produtos de Petróleo S .A .  " , celebrado entre a l pi ranga, a 
Fiadora e a Debenturista I nicial, com a i nterveniência 
anuência da Emissora e do Agente Fid uciário dos CRA, em 
23  de março de 201 7,  objeto de Registro j unto à JUCERJA, 
conforme aditado pelo "Primeiro Aditamento ao 

Instrumento Particular de Escritura da 5° Emissão de 

Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em 2 
(duas) Séries, da Espécie Quirografária, com Garantia 

Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, da lpiranga 

Produtos de Petróleo S .A .  " , celebrado em 1 9  de abri l  de 
201 7 .  

significa a VóRTX DISTRIBUIDORA DE  TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA . ,  qualificada no preâmbulo, contratada 
pela Emissora para realizar serviços de escrituração dos CRA 
e manter a custódia dos Documentos Comprobatórios e do 
Termo de Securitização e eventuais e respectivos 
aditamentos . 

significam os eventos que poderão ensejar a assunção 
i mediata da administração dos Patrimônios Separados pelo 
Agente Fiduciário dos CRA e a sua consequente liquidação 
em favor dos Titulares de CRA, conforme previstos neste 
Termo. 

significam, em conjunto, os eventos que levam ao 
vencimento antecipado automático das Debêntures, nos 
termos da C láusula 5 . 1 da Escritura de Emissão. 

significam, em conj unto, os eventos que levam ao 
vencimento antecipado não automático das Debêntures, nos 
termos da C láusula 5 . 2  da Escritura de Emissão. 

significa a ULTRAPAR PARTICIPAÇÕES S .A . ,  sociedade anônima 
com registro de companhia aberta perante a CVM, com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadei ro Luís Antônio, 1 343 , 9° andar, Bela Vista, 
CEP 0 1 . 3 1 7-9 1 0 , i nscrita no C N PJ /MF sob o 
no 3 3 . 2 56.439/ 0001 - 39 ,  com seus atos constitutivos 
devidamente arquivados na J UCESP sob o 
N I RE 35 . 300 . 1 09. 724. 

significa o BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., i nstituição 
fi nanceira com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Presidente J uscelino Kubitschek, 2041 e 



" IGP -M" 

"Índice Substitutivo" 

" l nstrucão CVM 400" 

" l nstrucão CVM 41 4" 

" l nstrucão CVM 541 " 

" l nstrucão CVM 539" 

" l nstrucão CVM 583" 

" I nvestidores" 

" I nvestidor( es) 
I nstitucional(is )" 

" lnvestidor(es) Não 
l nstitucional(is )" 
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2 . 23 5 ,  (B loco A) ,  i nscrita no C N PJ /MF sob o 
no 90.400 . 888 /0001 -42 . 

significa o índice de preços calculado mensalmente pela 
Fundação Getúlio Vargas . 

significa o índice a ser uti lizado em caso de 
i ndisponibilidade temporária ou ausência de apuração do 
I PCA por mais de 1 0  (dez) Dias Úteis consecutivos após a 
data esperada para sua apuração e/  ou divulgação, ou, 
ainda, no caso de sua extinção ou impossibi l idade de sua 
aplicação por imposição legal ou determinação j udicial ,  
definido nos termos do item 6. 2 . 1  deste Termo de 
Securitização. 

significa a I nstrução da CVM no 400, de 29 de dezembro de 
2003 ,  conforme alterada.  

significa a I nstrução da CVM no 41 4, de 30 de dezembro de 
2004, conforme alterada.  

significa a I nstrução da CVM no 541 , de 20 de dezembro de 
201 3 ,  conforme alterada. 

significa a I nstrução da CVM no 539,  de 1 3  de novembro de 
201 3 ,  conforme alterada.  

significa a I nstrução da CVM no 583,  de 20 de dezembro de 
201 6, conforme alterada.  

significam os I nvestidores I nstitucionais e os I nvestidores 
Não I nstitucionais ,  em conj unto, os quais se caracterizam 
como investidores qua lificados, defi nidos no artigo 9° -B  da 
I nstrução da CVM no 539.  

significam os I nvestidores Qualificados que sejam:  (i ) fundos 
de i nvestimento (exceto fundos de investimento cujas cotas 
sejam detidas por I nvestidores Não I nstitucionais ) ;  (ii ) 
cartei ras administradas cujos i nvestidores sejam 
I nvestidores Qualificados e não sejam I nvestidores Não 
I nstitucionais; (iii ) fundos de pensão; ( iv) entidades 
admi nistradoras de recursos de terceiros registradas na 
CVM; (v) entidades autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasi l ;  (vi ) seguradoras; e (vi i )  entidades de 
previdência complementar e de capitalização. 

significam os I nvestidores Qualificados que sejam ( i )  
pessoas jurídicas e não sejam I nvestidores I nstitucionais e 



" I nvesti dores" 

" I nvesti dor ( es) 
Qualificado(s )" 

" I nvestidor( es) 
Profissional(is  ) "  

" IOF /Câmbio" 

" IOF /Títulos" 

" I PCA" 

" I RF" 

" I RPJ" 

" I SS" 

"Jornal" 

"JUCESP" 

"JUCERJA" 

"Lei 8 . 981 " 

"Lei 9 . 5 1 4" 

"Lei 1 O. 9 3 1 " 

"Lei 1 1 . 033" 

"Lei 1 1 . 076" 

"Leis Anticorrupcão" 

1 5  

(ii ) pessoas físicas , ainda que suas ordens sejam colocadas 
por meio de private banks ou administradores de cartei ra. 

significam os I nvestidores I nstitucionais e os I nvestidores 
Não I nstitucionais ,  quando referidos em conjunto . 

significa a expressão definida no artigo 9°-8 da I nstrução da 
CVM 539.  

significa a expressão definida no artigo 9°-A da I nstrução da 
CVM 539.  

significa o I mposto sobre Operações Financei ras de Câmbio. 

significa o I m posto sobre Operações Financei ras com Títulos 
e Valores Mobi liários. 

Índice de Preço ao Consumidor Amplo, divulgado pelo 
I nstituto Brasi lei ro de Geografia e Estatística. 

significa o I mposto de Renda Retido na Fonte. 

significa Imposto de Renda da Pessoa Jurídica. 

significa o I m posto Sobre Serviços de qualquer natureza. 

significa o jornal "Valor Econômico" . 

significa a Junta Comercial  do Estado de São Paulo. 

significa a J unta Comercial  do Estado do Rio de Janeiro .  

significa a Lei no 8 .  981 , de 20 de j anei ro de 1 995 ,  conforme 
alterada. 

significa a Lei no 9 . 5 1 4, de 20 de novembro de 1 997, 
conforme alterada.  

significa a Lei no 1 O. 9 3 1 , de 2 de agosto de 2004, conforme 
alterada .  

significa a Lei n o  1 1 . 033 ,  de 2 1  de dezembro de 2004, 
conforme alterada. 

significa a Lei no 1 1 . 076, de 30 de dezembro de 2004, 
conforme alterada. 

significa a legis lação brasi lei ra contra a lavagem --�-)--\ 
' \ 
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dinhei ro e anticorrupção, a saber, a Lei no 9 . 6 1 3 ,  de 03 de 
março de 1 998, conforme alterada, Lei no  1 2 . 529, de 30 de 
novembro de 201 1 ,  conforme alterada ,  a Lei no 1 2 . 846, de 
0 1  de agosto de 201 3 ,  conforme alterada e o Decreto 
no 8 . 420, de 1 8  de março de 201 5 ,  conforme alterado. 

"Lei das Sociedades por significa a Lei no 6 .404, de 1 5  de dezembro de 1 976, 
Acões" conforme alterada.  

"MDA" significa o Módulo de Distribuição de Ativos, ambiente de 
distribuição de títulos e valores mobi liários em mercado 
primário, administrado e operacionalizado pela CETI P .  

"Medida Provisória 2 . 1 58-35" significa a Medida Provisória no 2 . 1 58- 35 ,  de 24 de agosto 
de 2001 , conforme alterada.  

" Norma" qualquer lei , decreto, medida provisória, regulamento, 
norma administrativa, ofício ,  carta, resolução, i nstrução, 
circular e/ ou qualquer tipo de determinação, na forma de 
qualquer outro i nstrumento ou regulamentação, de órgãos 
ou entidades governamentais,  autarquias, tribunais ou 
qualquer outra Autoridade, que crie di reitos e / ou 
obrigações. 

"Obrigacões" significam ( i )  todas as obrigações principais ,  acessórias e 
moratórias, presentes ou futuras, no seu vencimento 
original ou antecipado, inclusive decorrentes dos j u ros, 
multas, penalidades e indenizações relativas aos Créditos 
do Agronegócio ,  bem como das demais obrigações 
assumidas pela l pi ranga perante a Emissora, com base na 
Escritura de Emissão; e ( i i )  todos os custos e despesas 
i ncorridos em relação à Emissão e a manutenção dos CRA, 
i nclusive mas não exclusivamente para fins de cobrança dos 
Créditos do Agronegócio, i nc luindo penas convencionais ,  
honorários advocatícios, custas e despesas j udiciais  ou 
extraj udiciais e tributos, bem como todo e qualquer custo 
i ncorrido pela Emissora, pelo Agente Fid uciário dos CRA, 
i nclui ndo sua remuneração, e/ ou pelos Titulares de CRA, 
inclusive no caso de uti lização dos Patrimônios Separados 
para arcar com tais custos . 

"Oferta" 

"Oferta de Resgate 
Antecipado dos CRA" 

significa a oferta pública de distribuição dos CRA, nos 
termos da I nstrução CVM 400 e da I nstrução CVM 41 4.  

significa a oferta i rrevogável de resgate antecipado dos CRA 
feita pela Emissora, exclusivamente na hipótese de uma 
Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures, nos termos 
do Edital de Oferta de Resgate Antecipado, com o 
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consequente resgate dos CRA cujos titulares aderi rem a 
Oferta de Resgate Anteci pado. 

"Oferta de Resgate significa a oferta i rrevogável de resgate antecipado total ou 
Antecipado das Debêntures" parcial  das Debêntures da Pri mei ra Série e/ ou das 

Debêntures da Segunda Série pela Devedora, nos termos da 
Cláusula 4. 7.1  da Escritura de Emissão. 

"Ônus" e o verbo corre lato significa: (i) q ualq uer garantia ( real ou fidejussória) ,  cessão 
"Onerar" ou alienação fid uciária,  penhora, bloqueio j udicial, 

arrolamento, arresto, sequestro, penhor, hi poteca, 
usufruto, arrendamento, vinculação de bens, di reitos e 
opções, assunção de compromisso, concessão de privi légio, 
preferência ou prioridade, ou (ii) qualquer outro ônus, real 
ou não, e gravame. 

"Opcão de Lote Adicional" 

"Opcão de Lote 
Suplementar" 

"Parte" ou "Partes" 

"Patrimônio Separado D I"  

" Patrimônio Separado I PCA" 

significa a opção da Emissora, após consulta e concordância 
prévia dos Coordenadores, da l pi ranga e da U ltrapar, para 
aumentar a quantidade dos CRA originalmente ofertados em 
até 20% (vinte por cento ), nos termos e conforme os limites 
estabelecidos no artigo 1 4, parágrafo 2°, da I nstrução CVM 
400 .  

significa a opção da Emissora, após consulta e concordância 
prévia dos Coordenadores, da l pi ranga e da U ltrapar, de 
d istri buir um lote suplementar de CRA de até 1 5% (qui nze 
por cento) da q uantidade dos CRA originalmente ofertados, 
para atender excesso de demanda constatado no 
Procedimento de Bookbuilding, nos termos e conforme os 
limites estabelecidos no artigo 24 da I nstrução CVM 400. 

significa a Emissora e o Agente Fid uciário dos CRA, quando 
referidos neste Termo em conj unto ou individual e 
indistintamente. 

significa o patrimônio separado constituído em favor dos 
Titulares de CRA D I  após a instituição do Regime Fiduciário  
D I  pela Emissora, administrado pela Emissora ou pelo 
Agente Fid uciário, conforme o caso, composto pelos 
Créditos do Patri mônio Separado D I . O Patri mônio Separado 
DI não se confunde com o patrimônio comum da Emissora e 
se destina exclusivamente à liquidação dos CRA D I ,  bem 
como ao pagamento dos respectivos custos e obrigações 
fiscais relacionadas à Emissão, na proporção dos CRA D I ,  nos 
termos deste Termo de Securitização e do artigo 1 1  da Lei 
9.5 1 4. 

significa o patrimônio separado constituído em favor dos 
,/"' / 



"Patrimônios Separados" 

"Período de Capitalizacão" 

"Pessoa" 

"P IS" 

" Prazo Máxi mo de 
Colocacão" 

"Preco de Aquisicão D I "  

"Preco de Aquisicão I PCA" 
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Titulares de CRA I PCA após a i nstituição do Regime 
Fid uciário I PCA pela Emissora, administrado pela Emissora 
ou pelo Agente Fid uciário, conforme o caso, composto pelos 
Créditos do Patrimônio Separado I PCA. O Patri mônio 
Separado I PCA não se confunde com o patrimônio comum da  
Emissora e se  destina exclusivamente à liquidação dos CRA 
I PCA, bem como ao pagamento dos respectivos custos e 
obrigações fiscais relacionadas à Emissão, na proporção dos 
CRA I PCA, nos termos deste Termo de Securitização e do 
artigo 1 1  da Lei 9 . 5 1 4. 

significam, em conj unto, o Patrimônio Separado DI e o 
Patri mônio Separado I PCA. 

significa o intervalo de tempo que: (i )  se i nicia na Data de 
I ntegralização ( inclusive) e termi na na primei ra Data de 
Pagamento da Remuneração (exclusive ) ,  no caso do 
primei ro Período de Capitalização, ou (ii ) se i nicia na Data 
de Pagamento da Remuneração (inclusive) i mediatamente 
anterior e termina na Data de Pagamento da  Remuneração 
(exclusive) ,  no caso dos demais Períodos de Capitalização. 
Cada Período de Capitalização sucede o anterior sem 
solução de continuidade, até a Data de Vencimento dos 
CRA. 

significa qualquer pessoa natural ou pessoa j u rídica (de 
di reito público ou privado ) .  

significa a Contribuição ao Programa d e  I ntegração Social .  

significa o prazo de até 6 (seis )  meses, contados a parti r da 
data de divulgação do Anúncio de I nício, nos termos do 
artigo 1 8  da I nstrução CVM 400. 

significa o valor correspondente ao Preço de I ntegralização 
a ser pago pela Emissora à Devedora, por ordem da 
Debenturista I nicial em razão da aqui sição das Debêntures 
da P rimeira Série, nos termos do Contrato de Aquisição de 
Debêntures, sem que haja  aplicação de qualquer taxa de 
desconto pela Emissora . 

significa o valor correspondente ao Preço de I ntegralização 
a ser pago pela Emissora à Devedora, por ordem da 
Debenturista I nicial em razão da aquisição das Debêntures 
da Segunda Série, nos termos do Contrato de Aquisição de 
Debêntures, sem que haja aplicação de qualquer taxa de 
desconto pela Emissora . 



"Preco de lntegralizacão" 

"Preco de Resgate" 

"Precos de Aquisicão" 

"Procedimento de 
Bookbui ldinq" 

"Prospecto" ou "Prospectos" 

"Prospecto Preliminar" 

"Prospecto Definitivo" 

"PUMA" 

"Regime Fiduciário" 

"Regime Fid uciário  D I "  
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significa o preço de subscrição dos CRA, correspondente ao 
Valor Nominal U nitário, respeitado o disposto no item 5 . 1 
deste Termo de Securitização. 

significa o Valor Nominal Unitário, atualizado, conforme o 
caso, acrescido da Remuneração devida,  calculada pro rata 

temporis, desde a Data de I ntegralização ou da ú ltima Data 
de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a 
data do seu efetivo pagamento. 

significam, em conj unto, o Preço de Aquisição D I  e o Preço 
de Aquisição I PCA. 

significa o procedi mento de coleta de intenções de 
investimento, com recebimento de reservas, realizado pelos 
Coordenadores no âmbito da Oferta, nos termos do artigo 
23,  parágrafos 1 o e r, e dos artigos 44 e 45 da I nstrução 
CVM 400, para definição: (i) da Remuneração aplicável aos 
CRA; e (ii )  da quantidade de CRA emitida,  observado a 
Opção de Lote Adicional e a Opção de Lote Suplementar. 

significam o Prospecto Preliminar e/ou Prospecto Definitivo 
da Oferta, que serão disponibi lizados ao público, referidos 
em conj unto ou i ndividual e i ndisti ntamente, exceto se 
expressamente i ndicado o caráter preliminar ou definitivo 
do documento. 

significa o "Prospecto Preliminar de Distribuição Pública de 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 114° e 115° 
Séries da 1 a Emissão da Eco Securitizadora de Direitos 

Creditórios do Agronegócio S. A . " .  

significa o "Prospecto Definitivo de Distribuição Pública de 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 114° e 115° 
Séries da 1° Emissão da Eco Securitizadora de Direitos 

Creditórios do Agronegócio S .A.  " .  

significa a PUMA TRADING SYSTEM, plataforma eletrônica de 
negociação de multiativos, administrado e operacionalizado 
pela BM&FBOVESPA. 

significam, em conj unto, o Regime Fid uciário  D I  e o Regime 
Fid uciário  I PCA. 

significa o regime fid uciário estabelecido em favor dos 
Titulares de CRA D I ,  a ser i nstituído sobre o Patrimônio 
Separado D I ,  nos termos da Lei 1 1 . 076 e da Lei 9 . 5 1 4. 



"Regime Fid uciário I PCA" 

"Regras de Formador de 
Mercado" 

"Remuneracão" 

"Remuneracão dos CRA D I "  

" Remuneracão dos CRA 
I PCA" 

"Resgate Antecipado dos 
CRA" 

" Resgate Antecipado 
Facultativo das Debêntures " 

"Santander" 
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significa o regime fid uciário estabelecido em favor dos 
Titulares de CRA I PCA, a ser i nstituído sobre o Patrimônio 
Separado I PCA, nos termos da Lei 1 1 . 076 e da Lei 9 . 5 1 4. 

significam, em conj unto: (i) a I nstrução CVM no 384, de 1 7  
de março de 2003; (ii) o Manual de Normas para 
Formadores de Mercado no ambiente CETI P ,  de 1 °  de j ulho 
de 2008; (iii) o Comunicado CETI P no 1 1 1 ,  de 06 de 
novembro de 2006, conforme alterado; e (iv) a Resolução 
da BM&FBOVESPA n°300/2004-CA. 

significam, em conjunto, a Remuneração dos CRA D I  e a 
Remuneração dos CRA I PCA. 

significam os j u ros remuneratórios dos CRA DI , i ncidentes a 
parti r da Data de I ntegralização, até a respectiva Data de 
Pagamento da  Remuneração, apurados sobre o Valor 
Nominal U nitário,  a serem pagos aos Titulares de CRA DI nos 
termos do item 6 . 3  deste Termo de Securitização, conforme 
definidos no Procedimento de Bookbuilding. 

significam os j u ros remuneratórios dos CRA I PCA, i ncidentes 
a parti r da Data de I ntegralização, até a respectiva Data de 
Pagamento da  Remuneração, apurados sobre o Valor 
Nominal U nitário atualizado na forma do item 6 . 1 deste 
Termo, a serem pagos aos Titulares de CRA I PCA nos termos 
do item 6. 7 deste Termo, conforme definidos no 
P rocedimento de Bookbuilding. 

significa o resgate antecipado dos CRA DI e/ou dos CRA 
I PCA, conforme o caso, nas hi póteses e na forma prevista 
no item 7 deste Termo de Securitização ou caso a Emissora, 
a l pi ranga e os Titulares de CRA não definam a Taxa 
Substitutiva. 

significa o resgate antecipado total das Debêntures 
Primeira Série e /ou Debêntures Segunda Série na hipótese 
de a Devedora exercer sua faculdade de resgatar 
antecipadamente as Debêntures, exclusivamente se 
demandada a realizar uma retenção, dedução ou 
pagamento referente a acréscimo de tributos e/ ou taxas, 
no âmbito da Escritura de Emissão. 

significa o BANCO SANTANDER (BRASIL) S .A . ,  i nstituição 
financei ra integrante do sistema de valores mobi liários, 
com estabelecimento na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Presidente J uscelino Kubitschek, 
2041 e 2235 (B loco A ) ,  Vi la O límpia ,  CEP 04543-01 1 ,  i nscrita 



"Séries" 

"Série DI " 

"Série I PCA" 

"Taxa de Administracão" 

"Taxa D I "  

"Taxa Substitutiva" 

"Termo" ou "Termo de 
Securitizacão" 
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no C N PJ /MF sob o no 90.400.888/0001-42. 

significam, em conjunto, a Série DI e a Série I PCA. 

significa a 114a (centésima décima quarta) série no âmbito 
de sua 1 a (primei ra ) emissão de certificados de recebíveis 
do agronegócio da Emissora. 

significa a 115a (centésima décima qui nta) série no âmbito 
de sua 1 a (pri mei ra) emissão de certificados de recebíveis 
do agronegócio da Emissora . 

significa a taxa mensal que a Emissora fará j us ,  pela 
administração dos Patrimônios Separados, no valor de 
R$6.000,00 (seis mi l reais ) , líquida de todos e q uaisquer 
tri butos, atualizada anualmente pelo IG P-M, desde a Data 
de Emissão, calculada pro rata die, se necessário.  

significa a variação acumulada das taxas médias diárias dos 
Depósitos l nterfinancei ros - DI  over extra grupo de um dia,  
calculadas e divulgadas pela CETI P ,  no I nformativo Diário, 
disponível em sua página na I nternet 
(http:l /www. cetip. com. br),  base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois )  Dias Úteis ,  expressa na forma percentual 
ao ano. 

significa (i ) a taxa que vier legalmente a substituir a Taxa 
DI ou, no caso de inexisti r substituto legal para a Taxa D I ;  
(ii ) a taxa média ponderada e ajustada das operações de 
financiamento por um dia,  lastreadas em títulos públicos 
federais, cursadas no Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (SELI C ) ,  expressa na forma percentual ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada 
e divulgada no Sistema de I nformações do Banco Central -
S I SBACEN , transação PEFI 300, opção 3 - Taxas de Juros, 
opção SELIC - Taxa-dia SEL IC ;  ou, exclusivamente na 
ausência destas; ou ( ii i )  a nova taxa a ser uti lizada para fins 
de cálculo da Remuneração, a qual  deverá refleti r 
parâmetros uti lizados em operações simi lares existentes à 
época da extinção, i ndisponi bilidade temporária ou 
ausência de apuração da Taxa D I ,  a ser definida em 
Assembleia Geral,  nos termos do item 6 . 6  deste Termo de 
Securitização. 

significa este "Termo de Securitização de Direitos 

Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de 

Recebíveis do Agronegócio da 114° e 115° Séries da 1° 
Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do 



"Titular(es) de CRA" 

"Titular( es) de CRA D I " 

"Titular(es) de CRA I PCA" 

"Valor Nominal U nitário" 

"Valor Total da Emissão" 
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Agronegócio S.A. ". 

significam , em conj unto, os Titulares de CRA D I  e os 
Titulares de CRA I PCA. 

significam os I nvestidores que tenham subscrito e 
integralizado os CRA DI . 

significam os I nvestidores que tenham subscrito e 
i ntegralizado os CRA I PCA. 

significa o valor nominal dos CRA que corresponderá a 
R$1 . 000,00 (mi l reai s ) ,  na Data de Emissão. 

significa o valor da totalidade dos CRA emitidos no âmbito 
desta Oferta, qual  seja, R$ 1 . 01 2 . 500. 000, 00 (um bi lhão, 
doze mi lhões e quinhentos mi l reai s ) ,  observado que tal 
valor foi aumentado em virtude do exercício da Opção de 
Lote Adicional e da Opção de Lote Suplementar, nos termos 
do parágrafo 2° do artigo 1 4  da I nstrução CVM 400 e do 
artigo 24 da I nstrução CVM 400, respectivamente .  

1 . 2 .  Todos os prazos aqui estipulados serão contados em dias corridos, exceto se 
expressamente indicado de modo diverso. Na hipótese de qualquer data aqui prevista 
não ser Dia Úti l ,  em que não haja  expediente bancário na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, ou não haja  expediente na CETIP e/ou BM&FBOVESPA, haverá prorrogação para 
o primei ro Dia Úti l subsequente, sem qualquer penalidade. 

1 . 3 .  A Emissão regulada por este Termo de Securitização é realizada com base na 
deliberação tomada na Reunião do Conselho de Administração da Emissora, realizada 
em 1 2  de j ulho de 20 1 6, com sua ata devidamente registrada na JUCESP sob o 
no 329 . 972 / 1 6 -9 ,  em sessão de 27 de j ulho de 20 1 6, publicada nos jornais "O  Estado de 
São Paulo e " Diário Oficial de São Paulo" em 29 de j ulho de 201 6 ,  conforme alterada 
pela Reunião do Conselho de Administração da Emissora realizada em 20 de março de 
201 7 ,  com sua ata devidamente registrada na J UCESP sob o no 1 46 . 420/ 1 7-2 ,  em sessão 
de 29 de março de 20 1 7, publicada nos jornais "O Estado de São Paulo" e " Diário Oficial 
de São Paulo "  em 31 de março de 201 7 ("RCA da Emissora" ) ;  e na Reunião de Diretoria 
da  Emissora realizada em 1 o de feverei ro de 201 7, com sua ata devidamente registrada 
na JUCESP sob o n°1 92 . 934/ 1 7-6 ,  em sessão de 21 de março de 201 7. 

1 .  3 . 1 .  Na  RCA da Emissora, foi aprovada a emissão de séries de certificados 
de recebíveis do agronegócio, em montante de, i nicialmente, até R$ 1 0. 000 . 000. 000 ,00 
(dez bi lhões de reais ) ,  o q ual  foi retificado para até R$30. 000. 000. 000,00 (tri nta bi lhões 
de reais ) . 

1 .  3 . 2 .  No âmbito da 1 a emissão, foram emitidas, excluindo as presentes, 1 07 
(cento e sete) séries, todas da  1 a  Emissão, que totalizam o montante de 
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R$1 0. 557 . 601 . 1 1 7 , 60 (dez bi lhões, qui nhentos e cinquenta e sete mi lhões, seiscentos e 
um mil ,  cento e dezessete reais e sessenta centavos) .  

2.  REGISTROS E DECLARAÇÕES 

2 . 1 .  Pelo presente Termo de Securitização, a Emissora realiza, em caráter i rrevogável 
e i rretratável, a vinculação dos Créditos do Agronegócio, composto, conforme o caso, 
por Créditos do Agronegócio DI e/ ou Créditos do Agronegócio I PCA, i ncluindo seus 
respectivos acessórios, conforme descritos no Anexo I ao presente Termo de 
Securitização, aos CRA DI e aos CRA I PCA, respectivamente .  

2.  1 .  1 .  Por  força da  vinculação de  que trata o item 2 . 1 acima,  os  Créditos do  
Agronegócio D I  e os Créditos do  Agronegócio I PCA: 

(i) constituem Patrimônios Separados, não se confundindo com o patrimônio 
comum da Securitizadora em nenhuma hipótese; 

(ii ) permanecerão segregados do patrimônio comum da Securi tizadora até o 
pagamento i ntegral da totalidade dos CRA D I  e dos CRA I PCA, 
respectivamente ;  

(iii) destinam-se exc lusivamente ao pagamento dos CRA D I  e dos CRA I PCA, 
respectivamente, e dos custos da administração nos termos deste Termo 
de Securi tização, bem como das Despesas; 

(iv) estão isentos e i m unes de qualquer ação ou execução promovida  por 
credores da Securitizadora; 

(v) não podem ser uti lizados na prestação de garantias e não podem ser 
excutidos por quaisquer credores da Securitizadora, por mais privi legiados 
que sejam;  e 

(vi ) somente respondem pelas obrigações decorrentes dos CRA a que estão 
vinculados . 

2 . 2. Este Termo de Securitização e eventuais aditamentos serão registrados e 
custodiados j unto ao Custodiante, que assi nará a declaração na forma prevista no Anexo 
VI  ao presente . 

2.  3 .  Os CRA serão objeto de distri buição pública no mercado brasi lei ro de capitais ,  
registrada perante a CVM nos termos da I nstrução CVM 400, da I nstrução CVM 41 4,  do 
Código ANBIMA e deste Termo de Securitização. 

2.4. Nos termos do artigo 20 do Código ANBIMA, a Oferta será registrada na ANBIMA 
no prazo de 1 5  (quinze) dias contados da data do encerramento da Oferta. 
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2 . 5 .  Em atendimento ao item 1 5  do anexo 111 da I nstrução CVM 41 4,  são apresentadas, 
nos Anexos 111, IV e V ao presente Termo, as declarações emitidas pelo Coordenador 
Líder, pela Emissora e pelo Agente Fid uciário  dos CRA, respectivamente, derivadas do 
dever de di ligência para verificar a legalidade e ausência de vícios da operação, além 
da veracidade, consistência,  correção e suficiência das i nformações prestadas nos 
Prospectos. 

2 . 6 .  O s  CRA serão depositados, nos termos do artigo 3 °  da I nstrução CVM 541 : 

(i ) para distri buição pública no mercado primário por meio (a) do MDA, 
administrado e operacionalizado pela CETI P ;  e (b) do DDA, administrado e 
operacionalizado pela BM&FBOVESPA, sendo a liquidação financeira 
realizada por meio da CETI P e da BM&FBOVESPA, respectivamente, 
conforme o caso; e 

( i i )  para negociação no mercado secundário (mercados organizados) ,  por 
meio (a) da CETI P ;  e (b) do PUMA, administrado e operacionalizado pela 
BM&FBOVESPA, em mercados de bolsa e balcão organizado, sendo a 
liquidação financeira dos eventos de pagamento e a custódia eletrônica 
dos CRA realizada por meio da CETI P e da BM&FBOVESPA, 
respectivamente, conforme o caso. 

3 .  CARACTERÍSTICAS DOS CRÉDITOS DO AGRONEGÓCIO 

Créditos do Agronegócio 

3 . 1 .  Os di reitos creditórios vinculados ao presente Termo de Securitização, bem como 
as suas características específicas, estão descritos no Anexo I ao presente Termo de 
Securitização, nos termos do item 2 do anexo 111 da I nstrução CVM 41 4, no que lhe for 
aplicável,  em adição às características gerais descritas neste item 3 .  

3 . 2 .  As Debêntures d a  P rimeira Série e as Debêntures d a  Segunda Série servirão como 
lastro, respectivamente, dos CRA DI e dos CRA I PCA, da presente Emissão, estando 
vinculadas aos CRA D I  e aos CRA I PCA, respectivamente, em caráter irrevogável e 
i rretratável, segregadas do restante do patrimônio da Emissora, respectivamente ,  no 
Patrimônio Separado DI e no Patrimônio Separado I PCA, mediante instituição de Regime 
Fid uciário, na forma prevista no item 9 ,  abaixo. 

3 . 2. 1 .  O valor total dos Créditos do Agronegócio, na Data de Emissão, 
equivale a R$ 1 . 0 1 2 . 500. 000, 00 (um bi lhão, doze mi lhões e quinhentos mi l reai s ) ,  dos 
quais ,  R$660. 1 39 . 000,00 (seiscentos e sessenta mi lhões, cento e trinta e nove mi l reais )  
correspondem ao valor dos Créditos do Agronegócio D I  e R$3 52 . 361 . 000, 00 (trezentos e 
cinquenta e dois mi lhões, trezentos e sessenta e um mi l reais )  ao valor dos Créditos do 
Agro negócio I PCA. 

3 .  3. Até a quitação i ntegral das Obrigações, a Emissora obriga-se a manter: (i) os 
Créditos do Agronegócio D I  vinculados aos CRA DI e agrupados no Patrimônio Separado 
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D I ;  e (ii ) os  Créditos do Agronegócio I PCA vi nculados aos CRA I PCA e agrupados no 
Patrimônio Separado I PCA, sendo os respectivos Patrimônios Separados constituídos 
especialmente para esta finalidade, nos termos do item 9, abaixo. 

Custódia 

3.4.  As vias dos Documentos Comprobatórios serão encami nhadas ao Custodiante uma 
vez assinado este Termo de Securitização. O Custodiante será responsável pela 
manutenção em perfeita ordem, custódia e guarda física dos Documentos 
Comprobatórios até a Data de Venci mento ou até a data de liquidação total dos 
Patrimônios Separados. 

3 .  5. Os Documentos Comprobatórios deverão ser mantidos pelo Custodiante, que será 
fie l  depositário com as funções de: ( i )  receber os Documentos Comprobatórios, os quais 
evidenciam a existência dos Créditos do Agronegócio, consubstanciados pela Escritura 
de Emissão e Contrato de Aquisição de Debêntures; (ii) fazer a custódia e guarda dos 
Documentos Comprobatórios até a Data de Vencimento ou a data de liquidação total dos 
Patrimônios Separados; e ( i i i )  d i ligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, 
atualizados e em perfeita ordem, os Documentos Comprobatórios . As atividades 
relacionadas à administração dos Créditos do Agronegócio serão realizadas pela 
Emissora, nos termos do item 9 . 6 . 9  deste Termo de Securitização. 

Aquisicão dos Créditos do Agronegócio 

3 . 6 .  Os Créditos do Agronegócio serão adquiridos e o pagamento dos Preços de 
Aquisição será realizado pela Emissora após verificação e atendi mento das condições 
previstas no Contrato de Aquisição de Debêntures, observado o desconto dos valores 
previstos no item 3 . 6 . 1 ,  abaixo. 

3 . 6 . 1 .  A Emissora, com recursos obtidos com a subscrição e integralização dos 
CRA, fará o pagamento dos Preços de Aquisição, descontado o montante correspondente 
ao pagamento das Despesas. 

3 . 6 . 2 .  Realizados os pagamentos descritos no item 3 . 6 . 1 ,  acima, o montante 
remanescente dos P reços de Aquisição deverá ser depositado pela Emissora na Conta de 
Livre Movimentação por conta e ordem da Debenturista I nicial .  

3 . 6 . 3 .  As Debêntures, representativas dos Créditos do Agronegócio, foram 
subscritas i ntegralmente pela Debenturista I nicial .  

3.  7 .  Nos termos do Contrato de Aquisição de Debêntures, após a efetiva 
i ntegralização das Debêntures pela Debenturista I nicial e do pagamento dos Preços de 
Aquisição, pela Emissora, a totalidade das  Debêntures será adquirida pela Emissora, 
passando a Emissora, no âmbito dos Patrimônios Separados, a ser a legítima titular das 
Debêntures e por consequência do recebimento de todos e quaisquer recursos devidos 
pela Devedora em razão das Debêntures, i ncluindo seu valor nominal unitário, acrescido 
da atualização monetária,  quando aplicável,  da remuneração e dos encargos moratórios 
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e premws aplicáveis ,  bem como das demais obrigações pecuniárias previstas na 
Escritura de Emissão. 

3 . 8 .  Os pagamentos decorrentes das Debêntures deverão ser realizados, pela l pi ranga 
ou pela U ltrapar, conforme o caso, di retamente na Conta Centralizadora DI ou na Conta 
Centralizadora I PCA, conforme o caso, e observado o previsto no item 3 . 1 2 , abaixo. 

3 .  9. Até a quitação integral das Obrigações, a Emissora obriga-se a manter os 
C réditos do Agronegócio e as Contas Centralizadoras, bem como todos os di reitos, bens 
e pagamentos, a qualquer título, deles decorrentes, agrupados nos respectivos 
Patrimônios Separados, constituídos especialmente para esta finalidade, na forma 
descrita no presente Termo de Securitização. 

3 . 1  O. Na hipótese de a i nstituição financei ra fornecedora das Contas Centralizadoras 
ter a sua classificação de risco rebaixada pela Agência de Classificação de Risco, em 
comparação à classificação existente na Data de Emissão, a Emissora deverá envidar 
melhores esforços para abri r  uma nova conta em uma instituição financei ra que possua 
classificação de risco maior ou igual àquela da instituição financei ra das Contas 
Centralizadoras à época do rebaixamento , sem a necessidade de aprovação da 
Assembleia Geral, observados os procedimentos abaixo previstos. 

3 . 1 1 .  Na hipótese de abertura das novas contas referidas no item 3 . 1 O, acima, a 
Emissora deverá: (a) i nformar o Agente Fid uciário dos CRA, a l pi ranga e a U ltrapar, tão 
logo o rebaixamento da classificação de risco mencionado no item 3 . 1 0  acima tenha 
ocorrido; e (b) notificar em até 3 (três) Dias Úteis contados da abertura das novas 
contas referidas no item 3 . 1  O, aci ma: (i) o Agente Fid uciário  dos CRA, para que observe 
o previsto no item 3 . 1 2 , abaixo; e (ii) a l pi ranga e a U ltrapar, para que realizem o 
depósito de quaisquer valores referentes a qualquer dos Créditos do Agronegócio 
somente na nova conta referida no item 3 . 1  O,  acima.  

3 . 1 2. O Agente Fid uciário dos CRA e a Emissora deverão celebrar um aditamento a este 
Termo de Securitização, sem necessidade de Assembleia Geral para tal celebração, para 
alterar as i nformações das Contas Centralizadoras a fim de prever as i nformações das 
novas contas referidas no item 3 . 1  O ,  acima, as quais passarão a ser consideradas, para 
todos os fins,  "Contas Centralizadoras" , em até 2 (dois )  Dias Úteis após a realização da 
notificação, pela Emissora, ao Agente Fiduciário dos CRA prevista no item 3 . 1 1 ,  acima.  

3 . 1 3 . Todos os recursos das Contas Centralizadoras deverão ser transferidos às 
respectivas novas contas referidas no item 3 . 1  O ,  acima, e a ela atrelados em 
Patrimônios Separados em até 2 (dois )  Dias Úteis após a celebração do aditamento ao 
Termo de Securitização previsto no item 3 . 1 2 , acima. 

Procedimentos de Cobrança e Pagamento 

3 .  1 4. O pagamento dos Créditos do Agronegócio deverá ocorrer nas respectivas datas 
de pagamento previstas no Anexo 1 1  deste Termo de Securitização. As atribuições de 
controle e cobrança dos Créditos do Agronegócio em caso de i nadimplências, perdas, 
falências e recuperação j udicial da l pi ranga ou da U ltrapar caberão à Emissora, nos 
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termos da cláusula 9 . 6 . 7  abaixo, conforme procedi mentos previstos na legislação cível e 
falimentar aplicáveis ,  desde que aprovado dessa forma em Assembleia, conforme 
clausula 9 . 2 . 6  abaixo. Adicionalmente, nos termos do artigo 1 2  da I nstrução CVM 583 , 
no caso de inadimplemento nos pagamentos relativos aos CRA, o Agente Fiduciário dos 
CRA deverá realizar os procedimentos de execução dos Créditos do Agronegócio, de 
modo a garanti r a satisfação do crédito dos Titulares de CRA. Os recursos obtidos com o 
recebimento e cobrança dos créditos serão depositados di retamente nas Contas 
Centralizadoras, sem ordem de preferência ou subordinação entre si , permanecendo 
segregados de outros recursos. 

Níveis de Concentracão dos Créditos dos Patrimônios Separados 

3 . 1 5 .  Os Créditos do Agronegócio são concentrados integralmente na Devedora, na 
qualidade de emissora das Debêntures e pri ncipal devedora, em solidariedade com a 
Fiadora, na qualidade de garantidora e devedora solidária .  

4.  CARACTERÍSTICAS DOS CRA E DA OFERTA 

4. 1 .  Os CRA da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos Créditos do 
Agronegócio, possuem as seguintes características: 

(i) Emissão: Esta é a 1 a (primeira) emissão de CRA da Emissora. 

(ii) Séries: Estas são a 1 1 4a (centési ma décima quarta ) e 1 1 5a (centésima 
décima q ui nta) séries no âmbito da 1 a (primei ra ) emissão da  Emissora. 

(iii ) Quantidade de CRA: a quantidade de CRA emitida é de 1 . 0 1 2 . 500 (um 
mi lhão, doze mi l e quinhentos ) CRA, dos quais 660 . 1 39 (seiscentos e 
sessenta mil ,  cento e trinta e nove) são CRA D I  e 352 . 361  (trezentos e 
cinquenta e dois mi l ,  trezentos e sessenta e u m )  são CRA I PCA, observado 
que tal valor foi aumentado em vi rtude do exercício da Opção de Lote 
Adicional e do exercício da Opção de Lote Suplementar, nos termos do 
parágrafo 2° do artigo 14 da I nstrução CVM 400 e do artigo 24 da  I nstrução 
CVM 400 . 

(iv) Valor Total da Emissão : a totalidade dos CRA emitidos no âmbito desta 
Oferta, corresponde a R$ 1 . 0 1 2 . 500 . 000, 00 ( um bi lhão, doze mi lhões e 
q ui nhentos mi l reai s ) ,  observado que tal valor foi aumentado em virtude do 
exercício da Opção de Lote Adicional e da  Opção de Lote Suplementar, nos 
termos do parágrafo 2° do artigo 1 4  da I nstrução CVM 400 e do artigo 24 da 
I nstrução CVM 400, respectivamente . 

(v) Valor das Séries: o valor da 1 1 4a série da Emissão (CRA D I ) é de 
R$660. 1 39 . 000, 00 (seiscentos e sessenta mi lhões , cento e trinta e nove mi l 
reai s ) ,  enquanto o valor da 1 1 5a série da Emissão (CRA I PCA) é de 
R$352 . 361 . 000,00 (trezentos e cinquenta e dois mi lhões, trezentos e 
sessenta e um mil  reais ) .  
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(vi) Valor Nominal Unitário:  Os CRA terão valor nominal de R$ 1 . 000 , 00 (mi l  
reais ) ,  na Data d e  Emissão. 

(vii) Data de Emissão dos CRA: A data de emissão dos CRA é o dia 1 7  de abri l de 
201 7 .  

(viii) Data de Vencimento dos CRA D I :  A Data de Vencimento dos CRA DI será 1 8  
d e  abri l d e  2022.  

(ix) Data de Vencimento dos CRA I PCA: A Data de Vencimento dos CRA I PCA 
será 1 5  de abril de 2024. 

(x) Local de Emissão: Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

(xi) Forma e Comprovacão de Titularidade: os CRA serão emitidos de forma 
escritura[ e sua titularidade será comprovada por extrato emitido pela 
CETI P e/ou pela BM&FBOVESPA, conforme o caso e considerando a 
localidade da  custódia e letrônica dos CRA na CET IP  e/  ou na BM&FBOVESPA. 
Será reconhecido como comprovante de titularidade dos CRA o extrato em 
nome de cada Titular de CRA emitido pela CETI P e/ou pela BM&FBOVESPA, 
enquanto estiverem eletronicamente custodiados na CET IP  e/ ou na 
BM&FBOVESPA, conforme o caso. Adicionalmente, caso aplicável, será 
considerado comprovante, extrato emitido pelo Escriturador, considerando 
as i nformações prestadas pela CETI P e/ou pela BM&FBOVESPA, enquanto 
estiverem eletronicamente custodiados na CETI P e/ ou na BM&FBOVESPA, 
conforme o caso. 

(xii) Juros Remuneratórios dos CRA DI: Os CRA DI farão j us a juros 
remuneratórios, ano-base 252 (duzentos e cinquenta e dois )  Dias Úteis ,  
sobre o Valor Nominal Unitário, equivalentes a 95%  (noventa e cinco por 
cento) da Taxa D I ,  conforme defi nidos no Procedimento de Bookbuilding. A 
Remuneração dos CRA DI deverá ser paga, sem carência,  a cada período de 
6 (seis )  meses, contados da Data de Emissão, em cada Data de Pagamento 
da Remuneração dos CRA D I ,  conforme previstas no Anexo 11 ao presente 
Termo, sendo a primei ra em 1 6  de outubro de 201 7 .  

(xiii) Juros Remuneratórios dos CRA I PCA: Os CRA I PCA farão j us a juros 
remuneratórios, ano-base 252 (duzentos e cinquenta e dois )  Dias Úteis ,  
sobre o Valor Nominal U nitário Atualizado, equivalentes a 4,6766% (quatro 
intei ros e seis mi l setecentos e sessenta e seis décimos de mi lésimos por 
cento) ao ano, conforme definidos no P rocedi mento de Bookbuilding. A 
Remuneração dos CRA I PCA deverá ser paga, sem carência ,  a cada 1 2  
(doze) meses, contados da Data de Emissão, em cada Data de Pagamento 
da Remuneração dos CRA I PCA, conforme previstas no Anexo 11 ao presente 
Termo, sendo a primei ra em 1 6  de abri l  de 201 8 .  
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(xiv) Atualizacão Monetária: Os CRA I PCA serão objeto de atualização monetária ,  
conforme procedimento previsto no  item 6 deste Termo de Securitização. 
Os CRA D I  não serão objeto de atualização monetária .  

(xv) Amortizacão: O Valor Nominal U nitário, atualizado, conforme o caso, 
deverá ser pago em uma única parcela na Data de Vencimento .  

(xvi) Regime Fid uciário: Conforme previsto no item 9 . 1  abaixo, serão i nstituídos 
os Regimes Fid uciários, nos termos da  Lei 9 . 5 1 4. 

(xvi i )  Garantia Flutuante: Não há garantia flutuante e não existe qualquer tipo 
de regresso contra o patrimônio da Emissora. 

(xvi i i )  Coobrigacão da Emissora: Não há.  

(xix) Ambiente para Depósito, Distribuicão, Negociacão, Custódia E letrônica e 
Liquidacão Financei ra: CET IP  e BM&FBOVESPA, conforme o caso. 

(xx) Encargos Moratórios: Na hi pótese de atraso no pagamento de quaisquer 
parcelas dos CRA pela Emissora e, desde que os Créditos do Agronegócio 
tenham sido pagos pela Devedora no tempo devido, i ncidi rão, sobre o valor 
devido, a parti r do vencimento até a data de seu efetivo pagamento, multa 
moratória não compensatória de 2% (dois por cento) ,  j uros de mora de 1 %  
(um por cento) ao mês e atualização monetária pelo I GP-M, com cálculo 
pro rata die. Referidos encargos serão revertidos, pela Emissora, em 
benefício dos Titulares de CRA,  e deverão ser, na segui nte ordem: (i ) 
desti nados ao pagamento das Despesas; (i i )  rateados entre os Titulares de 
CRA, observada sua respectiva participação no valor total da Emissão, e 
deverão, para todos os fins,  ser acrescidos ao pagamento da parcela de 
Amortização devida a cada Titular de CRA; e ( i i i )  li berados à Conta de Livre 
Movimentação. 

(xxi)  Local de Pagamento: Os pagamentos dos CRA serão efetuados por meio da 
CETI P e/ou por meio de procedimentos da BM&FBOVESPA, conforme o 
ambiente em que os CRA estejam custodiados eletronicamente. Caso, por 
qualquer razão, a qualquer tempo, os CRA não estejam custodiados na 
CETI P e/ou na BM&FBOVESPA, a Emissora deixará, nas respectivas Contas 
Centralizadoras, o valor correspondente ao respectivo pagamento à 
disposição do respectivo Titular de CRA, hipótese em que, a parti r da 
referida data, não haverá qualquer tipo de atualização ou remuneração 
sobre o valor colocado à disposição do Titular de CRA na sede da Emissora. 

(xxii) Atraso no Recebimento dos Pagamentos: O não compareci mento de Titular 
de CRA para receber o valor correspondente a qualquer das obrigações 
pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas previstas neste Termo de 
Securitização ou em comunicado publicado pela Emissora, não lhe dará 
d i reito ao recebimento de qualquer acréscimo relativo ao atraso no 
recebimento, sendo- lhe, todavia ,  assegurados os di reitos adquiridos até a 
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data do respectivo vencimento, desde que os recursos tenham sido 
disponibi lizados pontualmente. 

(xxii i )  C lassificacão de Risco: A Emissora contratou a Agência de Classificação de 
Risco para esta Emissão, e para a revisão trimestral da classificação de 
risco, sem interrupção, até a Data de Vencimento, sendo que a Agência de 
C lassificação de Risco atribuiu o rating preliminar " (P )  Ba1 I ( P )  Aaa . br"  
aos CRA.  A Emissora encaminhará para o Agente Fid uciário dos CRA a 
revisão tri mestral, em até 3 (três ) dias uteis contados do ser recebimento 
para a divulgação aos Titulares de CRA e dará ampla divulgação ao 
mercado à c lassificação de risco atualizada,  nos termos da legislação e 
regulamentação aplicável .  A Agência de C lassificação de Risco poderá ser 
substituída conforme o disposto no item 4 . 1 5  deste Termo de 
Securitização; e 

(xxiv) Código I S I N  CRA DI : BRECOACRA1 Y6 ;  e Código I S I N  CRA I PCA: 
BRECOACRA 1 Z3 .  

Distribuicão 

4.2 .  Os CRA serão objeto de distribuição pública, nos termos da I nstrução CVM 400. 
Serão ofertados, sob regime de garantia fi rme de colocação, até o limite de R$ 
750. 000. 000 ,00 (setecentos e cinquenta mi lhões de reais ) ,  prestada na mesma 
proporção pelos Coordenadores, sem qualquer solidariedade entre eles, nos termos do 
Contrato de Distribuição, em que está previsto o respectivo plano de distribuição dos 
CRA.  A colocação dos CRA oriundos do exercício total da Opção de Lote Adicional e do 
exercício total da Opção de Lote Suplementar será conduzida sob o regi me de melhores 
esforços. 

4. 3 .  O exercício pelos Coordenadores, de forma individual e não solidária,  da  garantia 
fi rme de colocação dos CRA está condicionado ao atendimento i ntegral das condições 
precedentes constantes do Contrato de Distribuição e na seção "Resumo das principais 

Características da Oferta - Condições Precedentes" do Prospecto e demais requisitos 
estabelecidos neste Termo de Securitização. 

4.4.  Os CRA serão distribuídos publicamente aos I nvestidores. Não poderá haver 
distribuição parcial do Valor Total da Emissão, tendo em vista que o regime de garantia 
fi rme abarca o Valor Total da Emissão, qual seja,  R$750 . 000. 000 ,00 (setecentos e 
cinquenta milhões de reais ) , sem considerar o exercício da Opção de Lote Adicional 
e I ou da O pção de Lote Suplementar. 

4. 5. A Oferta terá i nício a parti r da: (i ) obtenção de registro perante a CVM; (ii )  
divulgação d o  Anúncio d e  I nício; e (ii i ) disponibi lização d o  Prospecto Definitivo ao 
público, devidamente aprovado pela CVM. A colocação dos CRA j unto ao público 
investidor será realizada de acordo com os procedimentos (i ) da CETI P ,  para distribuição 
no mercado primário e negociação no mercado secundário,  para os CRA eletronicamente 
custodiados na CETI P ;  e (ii )  da BM&FBOVESPA, para distribuição no mercado primário e 
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negociação n o  mercado secundário,  para os CRA eletronicamente custodiados na 
BM&FBOVESPA. 

4. 5 . 1 .  O prazo max1 mo para colocação dos CRA é de até 6 (seis )  meses, 
contados a parti r da data de divulgação do Anúncio de I nício, nos termos do artigo 1 8  da 
I nstrução CVM 400. 

4. 5 . 2. Cabe aos Coordenadores verificar a condição de I nvestidor Qualificado, 
aplicando-se a mesma responsabi lidade em eventual transação em mercado secundário. 

4. 6 .  A Emissora, após consulta e concordância prévia dos Coordenadores, da l pi ranga 
e da U ltrapar, optou por aumentar a quantidade dos CRA originalmente ofertados, a 
qual  se deu mediante exercício total da Opção de Lote Adicional ,  nos termos do artigo 
1 4, parágrafo 2°, da I nstrução CVM 400. 

4. 7. A Emissora, após consulta e concordância prévia dos Coordenadores, da l pi ranga 
e da U ltrapar, optou por aumentar a quantidade dos CRA originalmente ofertados, a 
qual  se deu mediante exercício total da Opção de Lote Suplementar, nos termos do 
artigo 24 da I nstrução CVM 400 . 

4.8 .  Será aplicado aos CRA ori undos do exercício total de Opção de Lote Adicional e 
do exercício total de Opção de Lote Suplementar as mesmas condições e preço dos CRA 
inicialmente ofertados, conforme o caso, e sua colocação será conduzida sob o regime 
de melhores esforços . 

Destinacão de Recursos 

4.9 .  Os recursos decorrentes do Preço de I ntegralização e obtidos com a subscrição e 
integralização dos CRA serão uti lizados exclusivamente pela Emissora para, nesta 
ordem, ( i )  realizar o pagamento de Despesas e custos adicionais relacionados com a 
Emissão e a Oferta, cujo pagamento não tenha sido antecipado, reembolsado ou pago 
pela Devedora ;  e ( i i )  realizar o pagamento do Preço de Aquisição ao Debenturista 
I nicial,  nos termos do Contrato de Aquisição de Debêntures . O Debenturista I nicial 
uti lizará referidos recursos oriundos do recebimento do Preço de Aquisição na 
subscrição e i ntegralização da totalidade das Debêntures emitidas pela l pi ranga, 
conforme a Escritura de Emissão. 

4. 1 O. Os recursos obtidos pela l pi ranga em razão do recebimento do Preço de 
Aquisição deverão ser destinados integral e exclusivamente às atividades relacionadas 
ao agronegócio da Devedora, no âmbito da aquisição de etanol di retamente de 
produtores rurais .  

4. 1 1 .  A l pi ranga deverá, ainda, prestar contas, à Emissora e ao Agente Fid uciário  dos 
CRA, da destinação de recursos e seu status, conforme descrito na Escritura de Emissão, 
na seguinte periodicidade: ( i )  a cada 6 (seis )  meses a contar da data de integralização 
dos CRA, por meio de relatório na forma prevista no Anexo 1 1 1  da Escritura de Emissão; 
(ii ) em caso de vencimento (ordinário ou antecipado)  das Debêntures ou nos casos de 
resgate previstos na Cláusula 4. 7 da Escritura de Emissão; e (i i i )  sempre que solicitado 
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por escrito por Autoridades, pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário dos CRA, para fins 
de atendimento a Normas e exigências de órgãos reguladores e fiscalizadores, em até 30 
(trinta) dias do recebimento da solicitação, cópia dos contratos, notas fiscais ,  atos 
societários e demais documentos comprobatórios que j ulgar necessário para 
acompanhamento da uti lização dos recursos ou em prazo menor, se assim solicitado por 
qualquer Autoridade ou determinado por Norma. 

C lassificacão de Risco 

4. 1 2. A Emissão dos CRA foi submetida à apreciação da Agência de Classificação de 
Risco. A classificação de risco da Emissão deverá existi r durante toda a vigência dos 
CRA, devendo tal classificação de risco ser atualizada trimestralmente, de acordo com o 
disposto no artigo r, §7° da I nstrução CVM 41 4 e conforme Código ANBIMA. 

Escrituracão 

4. 1 3 . Os CRA serão emitidos sob a forma escritural. 

Banco Liquidante 

4. 1 4. O Banco Liquidante foi contratado pela Emissora para operacionalizar o 
pagamento e a liquidação de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de 
CRA, executados por meio da BM&FBOVESPA e / ou CETI P ,  conforme o caso, nos termos 
do item 2 . 6, acima. 

P rocedimento de Substituicão da Agência de C lassificacão de Risco, Agente Fid uciário  
dos CRA, Banco Liquidante, CETI P e/ ou BM&FBOVESPA, Escriturador ou Custodiante e do 
Formador de Mercado 

4. 1 5 . A Agência de Classificação de Risco poderá ser substituída por qualquer uma das 
seguintes empresas, sem necessidade de aprovação em Assembleia Geral: Standard & 
Poor 's  e/  ou Fitch Ratings. A substituição por qualquer outra agência de classificação de 
risco deverá ser deli berada em Assembleia Geral, observado o previsto nos itens 1 2  e 
seguintes deste Termo de Securitização. 

4. 1 6. O Agente Fid uciário dos CRA será substituído observado o procedimento previsto 
nos itens 1 1 .7 e seguintes deste Termo de Securitização. 

4. 1 7. O Banco Liquidante poderá ser substituído, sem a necessidade de aprovação em 
Assembleia Geral, nas seguintes hipóteses: (i ) os serviços não sejam prestados de forma 
satisfatória; (ii) caso o Banco Liquidante esteja impossibi litado de exercer as suas 
funções ou haja renúncia ao desempenho de suas funções nos termos previstos em 
contrato; e (i i i)  em comum acordo entre a Emissora e o Banco Liquidante .  

4. 1 8 . Caso a Emissora ou os  Titulares de CRA desejem substituir o Banco Liquidante em 
hipóteses diversas daquelas previstas no item 4. 1 7, acima, ta l  decisão deverá ser 
submetida  à deli beração da Assembleia Geral, nos termos do item 1 2  deste Termo de 
Securitização. 
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4. 1 9. A CETIP ou a BM&FBOVESPA, conforme o caso, poderão ser substituídas por outras 
câmaras de liquidação e custódia autorizadas, sem a necessidade de aprovação da 
Assembleia Geral, nos seguintes casos: ( i)  se falirem, requererem recuperação j udicial ou 
iniciarem procedimentos de recuperação extrajudicial, tiver sua falência, i ntervenção ou 
liquidação requerida; (i i)  se forem cassadas suas autorizações para execução dos serviços 
contratados. 

4. 20. Os Titulares de CRA, mediante aprovação da Assembleia Geral, poderão requerer a 
substituição da BM&FBOVESPA ou da CETIP em hipóteses diversas daquelas previstas no 
item 4. 1 9 , acima,  observado que tal decisão deverá ser submetida  à deliberação da 
Assembleia Geral, nos termos do item 1 2  deste Termo de Securitização, e aprovada pela 
totalidade dos titulares dos CRA em Ci rculação. 

4. 2 1 . O Escriturador ou Custodiante poderão ser substituídos, sem a necessidade de 
aprovação em Assembleia Geral, nas seguintes hipóteses: ( i )  os serviços não sejam 
prestados de forma satisfatória ;  ( i i )  caso o Escriturador ou o Custodiante estejam, 
conforme aplicável,  impossibilitado de exercer as suas funções ou haj a  renúncia ao 
desempenho de suas funções nos termos previstos em contrato; e ( i i i )  em comum 
acordo entre a Emissora e o Escriturador ou Custodiante. 

4 . 22 .  Caso a Emissora ou os Titulares de CRA desejem substitui r o Escriturador ou 
Custodiante sem a observância das hipóteses previstas no item 4 . 2 1 , acima, tal decisão 
deverá ser submetida à deliberação da Assembleia Geral, nos termos do item 1 2  deste 
Termo de Securitização. 

4 . 2 3 .  A substituição do Escriturador ou Custodiante deverá ser comunicada mediante 
notificação enviada para o Agente Fiduciário por escrito com, pelo menos, 30 (tri nta ) 
dias de antecedência.  

4. 24. O Formador de Mercado poderá ser substituído, sem a necessidade de aprovação 
em Assembleia Geral, nas segui ntes hipóteses: (i ) os serviços não sejam prestados de 
forma satisfatória ;  (ii ) caso o Formador de Mercado esteja,  conforme aplicável, 
i mpossibi li tado de exercer as suas funções ou haja renúncia ao desempenho de suas 
funções nos termos previstos em contrato; e (i i i )  em comum acordo entre a Emissora e o 
Formador de Mercado. 

4. 2 5 .  Caso a Emissora ou os Titulares de CRA desejem substituir o Formador de 
Mercado sem a observância das hipóteses previstas no item 4 .24, acima, tal decisão 
deverá ser submetida à deliberação da Assembleia Geral, nos termos do item 1 2  deste 
Termo de Securi tização. 

4. 26.  Caso ocorra quaisquer das possíveis substituições acima enumeradas, este Termo 
deverá ser objeto de aditivo em até 1 O (dez) dias contados da formalização dos 
respectivos atos necessários à concretização de tais substituições. 

5 .  SUBSCRIÇÃO E I NTEGRALIZAÇÃO DOS CRA 
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5 . 1 .  O P reço de I ntegralização: (i ) na Data de I ntegralização, o Valor Nominal U nitário 
de cada CRA; e (ii ) após a Data de I ntegralização, o montante correspondente ao Valor 
Nominal U nitário acrescido da Remuneração até a data da efetiva integralização. 

5 . 2. O P reço de I ntegralização será pago à vista, em moeda corrente nacional, no ato 
da subscrição dos CRA, de acordo com os procedimentos da BM&FBOVESPA e da CET IP ,  
conforme o caso, nos termos do respectivo Boletim de Subscrição. 

6 .  CÁLCULO DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS CRA I PCA, REMUNERAÇÃO E DA AMORTIZAÇÃO 

DOS CRA 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

6 .  1 .  Atualizacão Monetária :  

6 . 1 . 1 .  O Valor Nominal U nitário dos CRA DI não sera atualizado 
monetariamente . 

6. 1 . 2 .  O Valor Nominal U nitário dos CRA I PCA será atualizado, a parti r da 
Data de I ntegralização, pela variação do I PCA, conforme fórmula abaixo prevista: 

vNa = vNe x C 

Onde: 

"VNa" = Valor Nominal Unitário atualizado, calculado com 8 (oito) casas 
decimais ,  sem arredondamento; 

"VNe" = Valor Nominal U nitário dos CRA I PCA após incorporação de j u ros ou após 
cada amortização, referenciados à Data de I ntegralização, 
calculados/ informados com 8 (oito) casas decimais ,  sem arredondamento; 

"Ç" = Fator da variação acumulada do I PCA calculado com 8 (oito) casas 
decimais ,  sem arredondamento, apurado da seguinte forma: 

n 

C = f1 
k=l 

Onde: 

"k" = número de ordem de N l k, variando de 1 até n; 



35 

"n " = número total de números índices considerados na atualização, sendo "n"  
um número inteiro; 

"Nik " = valor do número-índice do I PCA do mês anterior ao mês de atualização, 
caso a atualização seja em data anterior ou na própria  data de aniversário 
mensal do CRA I PCA; após a data de aniversário respectiva, o "N i k" corresponderá 
ao valor do número-índice do I PCA do mês de atualização; 

"Nh- t "  = valor do número-índice do I PCA do mês anterior ao mês "k"; 

"dup" = número de Dias Úteis entre a última data de aniversário  mensal do CRA 
I PCA ou a Data de I ntegralização e a data de cálculo, limitado ao número total 
de Dias Úteis de vigência do número-índice do I PCA, sendo "dup" um número 
intei ro; e 
"dut" = número de Dias Úteis contidos entre a última e próxima data de 
aniversário do CRA I PCA, sendo "dut" um número intei ro. 

Sendo que: 

• o número-índice do I PCA deverá ser uti lizado considerando-se i dêntico 
número de casas decimais daquele divulgado pelo I BG E ;  

• a aplicação do I PCA i ncidi rá no menor período permitido pela legislação em 
vigor; 

• considera-se como "data de aniversário" todo dia 30 (trinta) de cada mês, e 
caso referida data não sej a Dia Úti l ,  ou não exista, o primei ro Dia Úti l 
subsequente. Considera-se como mês de atualização, o período mensal 
compreendido entre d uas datas de aniversários consecutivas; 

• caso a atualização se dê entre a "data de aniversário" e a data de 
divulgação do novo número-índice do I PCA para o mês de cálculo, deverá 
ser uti lizado o ú ltimo número índice conhecido.  Após a data de divulgação 
este novo número-índice deverá ser aplicado entre a última data de 
aniversário e a data de cálculo; 

• 
( j:"jk ) dur 

?vi k + I  

casas decimais ,  sem arredondamento; 

o fator resu ltante da expressão e considerado com 8 (oito) 

• o produtório é executado a parti r do fator mais recente, acrescentando-se, 
em seguida,  os mais remotos . Os resu ltados intermediários são calculados 
com 1 6  (dezesseis )  casas decimais,  sem arredondamento; e 

• para fins de cálculo da Atualização Monetária,  define-se "Período de 
Capitalização" como o i ntervalo de tempo descrito no Anexo 1 1 .  
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6 . 2. I ndisponibi lidade, I mpossibi lidade de Aplicacão ou Extincão do I PCA 

6 . 2. 1 .  No caso de indisponibi lidade temporária ou ausência de apuração do 
I PCA por mais de 1 O (dez) Dias Úteis consecutivos após a data esperada para sua 
apuração e/ou divulgação, ou, ainda, no caso de sua extinção ou impossibi lidade de sua 
aplicação por imposição legal ou determinação j udicial, deverá ser aplicada, em sua 
substituição o Índice Substitutivo, que será o índice que vier legalmente a substituí- lo 
ou, no caso de i nexisti r substituto legal ,  a Emissora deverá convocar, em até 5 (cinco) 
Dias Úteis contados da data em que este tomar conhecimento de quaisquer dos eventos 
referidos acima, Assembleia Geral I PCA, a qual  terá como objeto a deliberação pelos 
Titulares de CRA I PCA sobre o novo parâmetro de remuneração das Debêntures, 
parâmetro este que deverá preservar o valor real e os mesmos níveis da Remuneração 
dos CRA I PCA. Tal Assembleia Geral I PCA deverá ser realizada dentro do prazo de 25  
(vinte e cinco) dias contados da publicação do edital de convocação, ou, caso não se 
verifique quórum para realização da Assembleia Geral I PCA em primei ra convocação, no 
prazo de 8 (oito) dias contados da nova publicação do edital de convocação da  segunda 
convocação. 

6 . 2 . 2 .  Até a deliberação do Índice Substitutivo, será uti lizado, quando 
aplicável ,  o último índice do I PCA divulgado oficialmente, até a data da definição ou 
aplicação, conforme o caso, do novo parâmetro, não sendo devidas quaisquer 
compensações fi nancei ras entre a Emissora e os Titulares de CRA I PCA, quando da 
divulgação posterior do índice de atualização que seria aplicável.  

6 . 2. 3 .  Caso o I PCA venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia 
Geral I PCA, a referida Assembleia Geral I PCA deixará de ser realizada, e o I PCA 
divulgado passará novamente a ser utilizada para o cálculo da atualização monetária 
dos CRA I PCA. 

6 . 2.4.  Caso não haja  acordo sobre o Índice Substitutivo entre os Titulares de 
CRA I PCA ou caso não seja realizada a Assembleia Geral I PCA na C láusula 6 . 2 . 1  acima,  a 
Emissora deverá resgatar os CRA I PCA, com seu consequente cancelamento, no prazo de 
30 (trinta ) dias (i ) da data de encerramento da respectiva Assembleia Geral i PCA, (ii ) da 
data em que tal assembleia deveria ter ocorrido ou (ii i )  em outro prazo que venha a ser 
definido em referida assembleia ,  pelo Valor Nominal Atualizado dos CRA I PCA, acrescido 
da  Remuneração dos CRA I PCA devida até a data do efetivo resgate, calculada pro rata 

temporis desde a Data de I ntegralização. O número índice do I PCA a ser uti lizado para 
cálculo da atualização monetária dos CRA I PCA nesta situação será o ú ltimo numero 
índice do I PCA disponível . 

REMUNERAÇÃO DOS CRA 

6 . 3 .  Remuneracão dos CRA DI :  A parti r da Data de I ntegralização, os CRA D I  farão j us 
a j uros remuneratórios, i ncidentes sobre o Valor Nominal U nitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário,  correspondentes a 95% (noventa e cinco por cento) da Taxa D I ,  
conforme apurado em Procedimento de Bookbuilding. 
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6 . 4. A remuneração dos CRA D I  será calculada de forma exponencial  e cumulativa pro 

rata temporis, por dias úteis decorridos, desde a Data de I ntegralização ou desde a 
ú ltima Data de Pagamento da Remuneração D I ,  conforme o caso, até a Data de 
Pagamento da Remuneração D I ,  e pagos ao final de cada Período de Capitalização, 
obedecida a segui nte fórmula: 

J =VNe x ( FatorDI - 1 )  

Onde: 

"1" = valor da Remuneração dos CRA DI acumulada no período,  devida no Período 
de Capitalização, calculado com 8 (oito) casas decimais ,  sem arredondamento; 

"VNe" = Valor Nominal U nitário ou saldo do Valor Nominal U nitário de cada CRA 
D I ,  i nformado/calculado com 8 (oito) casas decimais ,  sem arredondamento; 

"FatorDI "  = produtório das Taxas DI -Over, com uso de percentual aplicado da 
data de início do Período de Capitalização (inclusive ) ,  até a data de Cálculo 
(exclusive) ,  calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, 
apurado da seguinte forma: 

Onde: 

n 
.. p '  

Fa.torD l = ( 1 + TDI� x: -. -. J ' . 1.00 • �=1  

"!s" = número de ordem das Taxas D I - Over, sendo 'k '  um número i nteiro; 

"rr" = número total de Taxas D I - Over consideradas no Período de Capitalização, 
sendo 'n' um número intei ro; 

"_E" = 95 ,00 (noventa e ci nco ) ,  correspondente ao percentual do DI , i nformado 
com 2 (duas ) casas decimais ,  conforme apurado em P rocedimento de 
Bookbuilding; 

"TDi k" = Taxa D I -Over expressa ao dia,  calculada com 8 (oito) casas decimais, 
com arredondamento, na base de 252 (duzentos e ci nquenta e dois )  dias uteis,  
apurada da seguinte forma: 

Onde: 
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"D i k"  = Taxa D I - Over, divulgada pela CETI P ,  válida  por 1 (um)  dia (overnight ) ,  

considerando sempre a Taxa D I - Over válida para o primei ro dia úti l anterior a 
data de cálculo, utilizada com 2 (duas) casas decimais ;  

Observações: 

a) A Taxa D I - Over deverá ser uti lizada considerando idêntico número de casas 
decimais divulgado pela CETIP .  

b )  O fator resu ltante d a  expressão ( 1  + TDik)  é considerado com 1 6  (dezesseis )  
casas decimais ,  sem arredondamento. 

c) Efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDi k ) ,  sendo que a cada fator 
diário acumulado, trunca-se o resu ltado com 1 6  (dezesseis )  casas decimais ,  
aplicando-se o próximo fator diário,  e assim por diante até o ú lti mo considerado. 

d) Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resu ltante 
" Fator D I " com 8 (oito )  casas decimais, com arredondamento .  

e )  Todos os  pagamentos de Remuneração dos CRA D I  serão feitos com base na  
Taxa D I  referente ao  período iniciado 1 ( U m )  Dia Úti l antes do início de cada 
Período de Capitalização e encerrado 1 (Um)  Dia Úti l  anterior à respectiva Data 
de Pagamento da Remuneração DI . Nesse sentido, o valor da Remuneração dos 
CRA DI a ser pago ao Titular de CRA DI poderá ser maior ou menor que o valor 
calculado com base exatamente no Período de Capitalização. 

6. 5. Os valores relativos à Remuneração dos CRA D I  deverão ser pagos aos Titulares 
de CRA DI em cada Data de Pagamento da Remuneração DI ou na Data de Vencimento, 
conforme o caso, conforme tabela constante do Anexo 1 1  a este Termo de Securitização. 

6 . 5 . 1 .  Para efeito do cálculo da Remuneração dos CRA D I ,  será sempre 
considerada a Taxa DI divulgada com 2 (dois )  Dias úteis de defasagem em relação à data 
do cálculo da Remuneração dos CRA DI (exemplo :  para o pagamento dos CRA no dia 29 
(vinte e nove) será considerado a Taxa D I ,  válida para o dia 28, divulgada ao final do dia 
27 (vinte e sete) ,  pressupondo-se que os dias 27 (vinte e sete ) ,  28 (vinte e oito) e 29 
(vinte e nove) são Dias Úteis ,  e que não houve nenhum dia não úti l entre eles . 

6 . 6 .  I ndisponibi lidade, I mpossibi lidade de Aplicacão ou Extincão da Taxa DI 

6 . 6 . 1 .  No caso de exti nção, i ndisponibilidade temporária ou ausência de 
apuração da Taxa DI por mais de 1 O (dez) Dias Úteis consecutivos após a data esperada 
para sua apuração e/ ou divulgação, ou, ai nda, no caso de sua extinção ou 
i mpossibilidade de sua aplicação por imposição legal ou determinação j udicial ,  deverá 
ser aplicada,  em sua substituição: (i) a taxa que vier legalmente a substituí- la ou,  no 
caso de i nexisti r substituto legal para a Taxa D I ;  (ii) a taxa média ponderada e ajustada 
das operações de financiamento por um dia,  lastreadas em títulos públicos federais ,  
cursadas no Sistema Especial  de Liquidação e de Custódia (SELI C ) ,  expressa na forma 
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percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois )  Dias Úteis, calculada e 
divulgada no Sistema de I nformações do Banco Central - S ISBACEN,  transação PEF I 300, 
opção 3 - Taxas de Juros, opção SELIC - Taxa-dia SEL IC;  ou, exclusivamente na ausência 
destas, (iii ) o Agente Fid uciário dos CRA ou a Emissora deverá convocar, em até 5 
(cinco) Dias Úteis contados da  data em que tomar conhecimento de quaisquer dos 
eventos referidos acima, Assembleia Geral D I ,  a qual  terá como objeto a deliberação 
pelo Titulares de CRA D I ,  de comum acordo com a Emissora e a Devedora, sobre o novo 
parâmetro de remuneração dos CRA D I ,  parâmetro este que deverá preservar o valor 
real e os mesmos níveis da Remuneração dos CRA D I .  Tal Assembleia Geral  DI deverá ser 
realizada dentro do prazo de 25 (vinte e cinco) dias contados da publicação do edital de 
convocação, ou, caso não se verifique quórum para realização da Assembleia Geral D I  
em primei ra convocação, no prazo de 8 (oito) d ias contados da  nova publicação do 
edital de convocação da segunda convocação. 

6 . 6 . 2 .  Até a deliberação da Taxa Substitutiva será uti lizada, para o cálculo do 
valor de quaisquer obrigações previstas neste Termo de Securitização, a ú ltima Taxa DI 
divulgada oficialmente, até a data da definição ou aplicação, conforme o caso, do novo 
parâmetro, não sendo devidas quaisquer compensações financei ras entre a Emissora e 
os Titulares de CRA D I  quando da divulgação posterior da taxa/índice de 
remuneração/ atualização que seria aplicável .  

6 . 6 . 3 .  Caso a Taxa D I  venha a ser  divulgada antes da realização da Assembleia 
Geral D I ,  a referida Assembleia Geral DI não será mais realizada,  e a Taxa DI divulgada 
passará novamente a ser utilizada para o cálculo da Remuneração. 

6 . 6 .4. Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre a Emissora, a 
l pi ranga e os Titulares de CRA DI ou caso não seja realizada a Assembleia Geral D I  
mencionada no item 6 . 6 . 1 acima, a Emissora deverá i nformar à Devedora,  o que 
acarretará o resgate anteci pado obrigatório das Debêntures pela l pi ranga em 
conformidade com os procedimentos descritos na C láusula 4 . 2 . 1 . 6 da Escritura de 
Emissão e ,  consequentemente, o Resgate Antecipado dos CRA DI ,  no prazo de 30 (trinta) 
dias (i ) da data de encerramento da respectiva Assembleia Geral D I ,  (ii )  da data em que 
tal assembleia deveria ter ocorrido ou (iii ) em outro prazo que venha a ser definido em 
referida assembleia,  pelo seu Valor Nominal Unitário,  acrescido da Remuneração dos 
CRA DI devida até a data do efetivo resgate, calculada pro rata temporis desde a Data 
de I ntegralização dos CRA D I ,  sem i ncidência de qualquer prêmio. A Taxa DI a ser 
uti lizada para cálculo da Remuneração dos CRA DI nesta situação será a última Taxa DI 
disponível ,  conforme o caso. 

6. 7. Remuneracão dos CRA I PCA: A parti r da Data de I ntegralização, sobre o Valor 
Nominal U nitário dos CRA I PCA, atualizado conforme disposto no item 6 . 1 acima, 
i ncidi rão j u ros remuneratórios, correspondentes a 4, 6766% (quatro intei ros, seis mil 
setecentos e sessenta e seis décimos mi lésimos) ao ano, definida em Procedimento de 
Bookbuilding. A Remuneração dos CRA I PCA será calculada conforme fórmula abaixo 
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Onde: 

"H' = valor dos juros remuneratórios devidos no final do i -ésimo Período de 
Capitalização (conforme defi nido no Anexo 1 1 ) ,  calculado com 8 (oito) casas 
decimais sem arredondamento; 

"VNa" = Valor Nominal Unitário atualizado dos CRA I PCA, calculado com 8 
(oito) casas deci mais, sem arredondamento; 

" Fator Juros" = Fator de juros, calculado com 9 (nove) casas decimais, com 
arredondamento; 

Onde: 

�- [ .. ., DP J -� FatorJuroS= l_ (taxa+ 1) 252 
J 

"taxa" = 4, 6766% (quatro intei ros e seis mi l setecentos e sessenta e seis décimos 
de mi lésimos por cento ) ,  defi nida em P rocedi mento de Bookbuilding, na 
forma percentual ao ano, i nformada com 4 (quatro) casas decimais; 

DP  = é o número de Dias Úteis entre a Data de I ntegralização ou a última Data de 
Pagamento da Remuneração dos CRA I PCA, i ndicada na tabela constante do 
Anexo 1 1 ,  conforme o caso, e a data atual, sendo "DP" u m  número intei ro. 

Observações: 

a)  Para fins de cálculo da Remuneração dos CRA I PCA, defi ne-se "Período de 
Capitalizacão" como o intervalo de tempo que se inicia na Data de 
I ntegralização dos CRA I PCA, no caso do primei ro Período de Capitalização, 
ou Data de Pagamento da Remuneração dos CRA I PCA no mês de pagamento 
da Remuneração dos CRA I PCA imediatamente anterior (inclusive ) ,  no caso 
dos demais Períodos de Capitalização, e termi na na Data de Pagamento da 
Remuneração dos CRA I PCA no mês do próximo pagamento da Remuneração 
dos CRA I PCA (exclusive) .  Cada Período de Capitalização sucede o anterior 
sem solução de continuidade, até a Data de Vencimento, resgate antecipado, 
pagamento antecipado ou vencimento antecipado, conforme o caso. 

b) Para a determinação dos valores de pagamento da Remuneração dos CRA 
I PCA, o "Fator Juros" será calculado até a Data de Pagamento da 
Remuneração dos CRA I PCA no respectivo mês de pagamento. 

AMORTIZAÇÃO DOS CRA 

6 . 8 .  O Valor Nominal U nitário,  atualizado, conforme o caso, devido a título de 
pagamento de Amortização aos Titulares de CRA DI e aos Titulares de CRA I PCA será 
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realizado em uma única parcela, na Data de Vencimento dos CRA DI e na Data de 
Vencimento dos CRA I PCA, respectivamente. 

6 .  9 .  Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer 
obrigação por quaisquer das Partes, até o 1 °  (pri mei ro) Dia Úti l subsequente, se o 
vencimento coincidir  com dia que não seja um Dia Úti l ,  ou q ue não haja  expediente na 
BM&FBOVESPA e/ou na CETI P ,  sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos. 

6 . 1 0. Deverá haver um intervalo de, no mínimo, 1 ( um)  Dia Úti l entre o recebimento 
do pagamento dos Créditos do Agronegócio pela Emissora, nas Contas Centralizadoras, e 
o respectivo pagamento da Amortização aos Titulares de CRA.  

6 . 1 1 . Qualquer alteração implementada nos termos deste item deverá ser  efetuada 
mediante documento escrito, em conj unto com o Agente Fiduciário, após aprovação dos 
Titulares de CRA reunidos em Assembleia Geral, exceto nos casos previstos neste Termo 
de Securitização, devendo tal fato ser comunicado à BM&FBOVESPA e/ou CETI P ,  
conforme o caso. 

6. 1 2. Após a Data de I ntegralização, cada CRA terá seu valor de Amortização ou, nas 
hipóteses defi nidas neste Termo de Securitização, o valor para fins de Resgate 
Antecipado dos CRA, calculado pela Emissora e divulgado pelo Agente Fid uciário  dos 
CRA, com base na respectiva Remuneração aplicável .  

7.  RESGATE ANTECIPADO DOS C RA E OFERTA DE RESGATE ANTECIPADO DOS CRA 

7. 1 .  Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures: Nos termos da Escritura de 
Emissão, todos os tri butos e/ ou taxas que i ncidam ou venham a incid ir  sobre os 
pagamentos feitos pela Devedora à Emissora, na qualidade de titular d as Debêntures, 
serão suportados pela Devedora, de modo que os referidos pagamentos devem ser 
acrescidos dos valores correspondentes a quaisquer tri butos e/  ou taxas que i ncidam 
sobre os mesmos, inclusive, mas não limitado a, o I RPJ ,  o I SS ,  a P IS,  a COFINS  e o 
I m posto sobre Operações Financei ras - Crédito . 

7. 1 . 1 .  Exclusivamente na hipótese de ser demandada a realizar uma 
retenção, uma dedução ou um pagamento referente a acréscimo de tributos e/ou taxas 
no âmbito da Escritura de Emissão, a Devedora terá a facu ldade de realizar o resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures, na forma prevista na C láusula 4. 7. 9 da  
Escritura de Emissão. 

7. 1 . 2 .  Na ocorrência do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures, a 
Emissora deverá obrigatoriamente realizar o Resgate Antecipado dos CRA, pelo P reço de 
Resgate, que será pago aos Titulares de CRA acrescido de eventuais Encargos 
Moratórios, na medida  de seu recebimento pela Emissora . 

7 . 2 .  Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures : Caso não haja acordo sobre a 
Taxa Substitutiva e/  ou o Índice Substitutivo entre os Titulares de CRA da  respectiva 
Série ,  ou caso não seja realizada a Assembleia Geral dos CRA da respectiva Série para 
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deliberação acerca da Taxa Substitutiva ou Índice Substitutivo, conforme o caso, a 
Devedora realizará o resgate antecipado das Debêntures,  devendo a Emissora resgatar 
antecipadamente os CRA DI e/ou os C RA I PCA, conforme o caso, com seu consequente 
cancelamento, observado o disposto nas C láusulas 6 . 2 . 4  e 6 . 6  acima.  

7. 3 .  Vencimento Antecipado Automático das Debêntures : Na ocorrência de qualquer 
Evento de Vencimento Antecipado Automático das Debêntures, haverá o Resgate 
Antecipado dos CRA, sendo devido aos Titulares de CRA o Preço de Resgate, acrescido 
de eventuais Encargos Moratórios, na medida do recebimento dos recursos pela 
Emissora . 

7.4. Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures: Na ocorrência de 
qualquer Evento de Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures, a Emissora 
deverá, em até 3 (três ) Dias Úteis contados da ciência, pela Emissora, da ocorrência de 
referido Evento de Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures, convocar 
uma Assembleia Geral, para que seja deliberada, pelos Titulares de CRA, a orientação a 
ser adotada pela Emissora, na qualidade de titular das Debêntures, em relação a tais 
eventos. Observados os quóruns de instalação previstos neste Termo de Securitização, 
as seguintes regras serão observadas: (i) a não declaração do vencimento antecipado 
somente poderá ocorrer se, em Assembleia Geral, i nstalada em primeira convocação ou, 
em não havendo quórum de instalação, em segunda convocação, assim deliberarem os 
Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRA em 
Ci rculação mais 1 (um)  CRA em Ci rculação presentes na respectiva Assembleia Geral, 
aplicável sobre os CRA em Ci rculação da respectiva Série, sendo que, em segunda 
convocação, a referida maioria dos CRA em Circulação presentes deverá representar 
pelo menos 20% (vinte por cento) dos CRA DI em Ci rculação e / ou dos CRA I PCA em 
Ci rcu lação; e (ii) a declaração do vencimento antecipado das Debêntures, com o 
consequente resgate dos CRA, ocorrerá caso a Assembleia Geral não se realize no prazo 
de 60 (sessenta ) dias, a contar da ciência da ocorrência de qualquer dos Eventos de 
Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures, exceto no caso da não 
realização decorrer de motivo imputável à Emissora ou e/ ou ao Agente Fid uciário dos 
CRA. 

7.4. 1 .  Caso seja declarado o vencimento antecipado das Debêntures na forma 
prevista no item 7 .4  acima e na C láusula 5 . 4  da Escritura de Emissão, será devido aos 
Titulares de CRA, a título de Resgate Antecipado dos CRA, na medida do recebimento 
dos recursos pela Emissora, o P reço de Resgate, acrescido de eventuais Encargos 
Moratórios. 

7.4.2 .  Oferta de Resgate Antecipado dos CRA:  A Emissora deverá, 
obrigatoriamente, de forma i rrevogável e i rretratável, a qualquer momento a parti r da 
Data de I ntegralização, realizar oferta de resgate antecipado total ou parcial  dos CRA D I  
e/ou dos  CRA I PCA, caso a l pi ranga realize uma Oferta de Resgate Antecipado das 
Debêntures nos termos previstos na Escritura de Emissão. A Oferta de Resgate 
Antecipado dos CRA deverá refleti r os mesmos termos e condições estabelecidos para a 
Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures e será operacionalizada na forma descrita 
abaixo, de modo que a Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures da Primei ra Série 
ensejará exclusivamente a Oferta de Resgate Antecipado dos CRA D I ,  assim como a 
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Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures da Segunda Série  ensejará 
exclusivamente a Oferta de Resgate Antecipado dos CRA I PCA. 

7.4. 3 .  A Emissora deverá comunicar todos os Titulares de CRA D I  e/ou os 
Titulares de CRA I PCA, por meio do Edital de Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, 
sobre a realização da  Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, descrevendo os termos e 
condições da Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, i nc luindo: (i) o valor do prêmio 
proposto, conforme o caso, nos termos da Oferta de Resgate Antecipado das 
Debêntures, sendo que o prêmio não poderá ser negativo; (ii) a data em que se 
efetivará o Resgate Antecipado dos CRA, que não poderá exceder 45 (quarenta e cinco) 
dias corridos a contar da data de envio e I ou publicação do Edital de Oferta de Resgate 
Antecipado dos CRA; (iii) a forma e prazo para manifestação do Titular de CRA à 
Emissora e ao Agente Fid uciário em relação à Oferta de Resgate Anteci pado dos CRA, 
que corresponderá a 1 O (dez) dias corridos contados da publicação do Edital de Oferta 
de Resgate Antecipado dos CRA; (iv) se o efetivo Resgate Antecipado dos CRA está 
condicionado à adesão da totalidade ou de um número mínimo de CRA,  conforme 
determinado pela Devedora; e (v) demais i nformações relevantes para a realização do 
Resgate Antecipado dos CRA. A apresentação de proposta de Resgate Antecipado dos 
CRA, nos termos aqui previstos, deverá ser realizada pela Emissora em até 2 (dois )  Dias 
Úteis contados do recebimento de manifestação da Devedora sobre a Oferta de Resgate 
Antecipado das Debêntures. 

7.4.4. A Emissora deverá : (i) na respectiva data de término do prazo de 
adesão à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, confi rmar ao Agente Fid uciário e à 
Devedora a quantidade de CRA que serão objeto do Resgate Antecipado dos CRA, com 
base na manifestação de interesse dos respectivos Titulares de CRA; e (ii) em havendo 
confi rmação da Devedora de que haverá o resgate antecipado das Debêntures nos 
termos da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures, com antecedência mínima de 
3 (três) Dias Úteis da respectiva data do Resgate Antecipado dos CRA, comunicar, por 
meio do envio de correspondência neste sentido, à CETI P e/ou à BM&FBOVESPA, 
conforme o caso, i nformando a respectiva data do Resgate Antecipado dos CRA.  O 
Resgate Antecipado dos CRA, caso ocorra, segui rá os procedimentos operacionais da 
CETI P e/ou na BM&FBOVESPA, conforme o caso, sendo todos os procedimentos de 
aceitação, validação dos i nvestidores realizado fora do âmbito da CETI P e I ou da 
BM&FBOVESPA, conforme o caso. 

7.4. 5 .  A Devedora poderá optar por não resgatar antecipadamente as 
Debêntures caso a quantidade de CRA a ser resgatada no âmbito da Oferta de Resgate 
Antecipado de CRA seja i nferior à quantidade mínima por e la estabelecida no âmbito da 
Oferta de Resgate Antecipado de Debêntures . 

7.4.6 .  Caso seja verificada a adesão de um número de Titulares de CRA 
superior ao número de CRA ofertados no âmbito de uma Oferta de Resgate Antecipado 
parcial, será realizado rateio entre os titulares dos CRA que manifestaram interesse na 
Oferta de Resgate Antecipado parcial ,  na proporção da quantidade de CRA de cada 
adesão, sendo desconsideradas quaisquer frações de CRA. O rateio será conduzido fora 
da CET IP  e/ou da BM&FBOVESPA. 



44 

7.4.  7. Os pagamentos decorrentes de Resgate Antecipado dos CRA serão 
realizados sobre o valor recebido a título de Resgate Antecipado das Debêntures entre 
todos os Titulares de CRA ou, na hipótese prevista no item 7.4 acima, entre todos os 
Titulares de CRA DI e/ou os Titulares de CRA I PCA, conforme o caso, que tenham 
aderido à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA e alcançarão, indistintamente, todos 
os respectivos CRA, por meio de procedi mento adotado pela CETI P e/ou pela 
BM&FBOVESPA, conforme o caso, para os ativos custodiados eletronicamente na CETI P 
e/ou na BM&FBOVESPA. 

7. 5 .  Comunicacão de Resgate Antecipado dos CRA: O Resgate Antecipado dos CRA 
deverá ser comunicado à CETI P e/ou à BM&FBOVESPA, conforme o caso, com 
antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da respectiva data de sua efetivação por 
meio do envio de correspondência neste sentido, à CETI P e/ou à BM&FBOVESPA, 
conforme o caso, i nformando a respectiva data do Resgate Antecipado dos CRA. 

8. GARANTIAS E ORDEM DE PAGAMENTOS 

8 . 1 .  Não serão constituídas garantias específicas, reais ou pessoais ,  sobre os CRA, 
nem haverá coobrigação por parte da Emissora. Os CRA não contarão com garantia 
flutuante da Emissora, razão pela qual qualquer bem ou direito integrante de seu 
patrimônio, que não componha qualquer dos Patrimônios Separados, não será uti lizado 
para satisfazer as Obrigações. 

8 . 2. Os Créditos do Agronegócio contam exclusivamente com garantia fidej ussória na 
modalidade de fiança, constituída pela Fiadora, em favor do titular das Debêntures, no 
âmbito da Escritura de Emissão, pela qual a Fiadora: (i) obrigou-se como fiadora e 
principal responsável pelo fiel, pontual e i ntegral cumpri mento de todas as obrigações 
da Devedora existentes nos termos da Escritura de Emissão; e (ii) renunciou aos 
benefícios de ordem, di reitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza 
previstos nos artigos 333 ,  parágrafo único, 366, 827, 830, 834, 835 ,  837, 838 e 839 do 
Código Civi l ,  e no artigo 794, caput, do Código de Processo Civi l ,  de modo que nenhuma 
objeção ou oposição da Devedora possa ser admitida ou invocada pela Fiadora com o 
fito de se escusar do cumprimento de suas obrigações perante o titular das Debêntures 
( " Fianca " ) .  

8 . 3 .  A Fiança poderá ser excutida e exigida pela Emissora quantas vezes forem 
necessárias até a i ntegral liquidação dos Créditos do Agronegócio, bem como de todas 
as obrigações pecuniárias atribuídas à l pi ranga, no âmbito do Escritura de Emissão. 

Ordem de Pagamentos 

8.4 .  Os valores integrantes dos Patrimônios Separados, i nclusive, sem limitação, 
aqueles recebidos em razão do pagamento dos valores devidos no âmbito das 
Debêntures, deverão ser aplicados de acordo com a seguinte ordem de prioridade de 
pagamentos, de forma q ue cada item somente será pago caso haja recursos disponíveis 
após o cumprimento do item anterior: 
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(i) Despesas; 

(ii) Remuneração; 

(iii) Valor correspondente em caso de Resgate Antecipado dos CRA; e 

(iv) Liberação dos valores à Conta de Livre Movimentação. 

9 .  REGIME FIDUCIÁRIO E ADMINISTRAÇÃO DOS PATRIMÔNIOS SEPARADOS 

9 . 1 . Nos termos previstos pela Lei 9 . 5 1 4  e pela Lei 1 1 .076, neste item 9 e da  
declaração emitida pela Emissora na forma do Anexo VI ao  presente Termo de  
Securitização, será instituído regime fid uciário: (i) sobre os Créditos do Agronegócio D I ,  
bem como sobre a Conta Centralizadora D I  e todos e quaisquer valores depositados na 
Conta Centralizadora DI  ( "Regime Fid uciário D I " ) ;  e (ii) sobre os Créditos do 
Agronegócio I PCA, bem como sobre a Conta Centralizadora I PCA e todos e quaisquer 
valores depositados na Conta Centralizadora I PCA ( "Regime Fid uciário I PCA" ou, quando 
em conjunto com o Regime Fid uciário D I ,  " Regime Fiduciário" ) .  

9 . 2. Os Créditos do Patrimônio Separado D I  e os Créditos do Patrimônio Separado 
I PCA, sujeitos, respectivamente, ao Regi me Fid uciário  DI e Regime Fid uciário I PCA ora 
i nstituído, são destacados do patrimônio da Emissora e passam a constituir patrimônios 
separados distintos, que não se confundem com o da Emissora, destinando-se, 
respectivamente, especificamente ao pagamento dos CRA DI e dos CRA I PCA, conforme 
o caso, e das demais obrigações relativas aos Patrimônios Separados, e se manterão 
apartados um do outro, bem como do patrimônio da Emissora até que se complete o 
resgate de todos os CRA a que estejam afetados, nos termos do artigo 1 1  da Lei 9 . 5 1 4. 

9 . 2. 1 .  O Patrimônio Separado D I  será composto: (i) pelos Créditos do 
Agronegócio D I ; (ii) pelos valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora 
D I ; e (iii) pelos respectivos bens e/ou di reitos e garantias decorrentes dos itens (i ) e (ii ) ,  
acima, conforme aplicável ,  e das Aplicações Financei ras Permitidas. 

9 . 2 .2 .  O Patrimônio Separado I PCA será composto: (i) pelos Créditos do 
Agronegócio I PCA; (ii) pelos valores que venham a ser depositados na Conta 
Centralizadora I PCA; e (iii) pelos respectivos bens e/ ou di reitos e garantias decorrentes 
dos itens ( i )  e (ii ) ,  acima, conforme aplicável,  e das Aplicações Financei ras Permitidas. 

9 . 2 . 3 .  Os Patrimônios Separados deverão ser isentos de qualquer ação ou 
execução pelos credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à 
execução por quaisquer dos credores da Emissora, por mais privi legiados que sejam,  e 
só responderá, exclusivamente, pelas obrigações inerentes aos respectivos CRA.  

9 . 2.4.  A Emissora será responsável ,  no limite dos Patrimônios Separados, 
perante os Titulares de CRA DI e dos Titulares de CRA I PCA, conforme o caso, pelo 
ressarcimento do valor de qualquer dos Patrimônios Separados que houver sido atingido 
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em decorrência de ações j udiciais  ou administrativas de natureza fiscal ou trabalhista 
da Emissora, no caso de aplicação do artigo 76 da Medida P rovisória no 2 . 1 58-35 .  

9 . 2 . 5 .  Exceto nos casos previstos em legislação específica, em nenhuma 
hipótese os Titulares de CRA terão o di reito de haver seus créditos no âmbito da 
Emissão contra o patrimônio da Emissora, sendo sua realização limitada à liquidação dos 
Créditos do Patrimônio Separado D I  e dos Créditos do Patrimônio Separado I PCA, 
conforme o caso. 

9 . 2. 6 .  A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado D I  e/ou do Patrimônio 
Separado I PCA não dará causa à declaração de sua quebra, cabendo, nessa hipótese, ao 
Agente Fid uciário dos CRA ou à Emissora convocar Assembleia Geral DI  e/ ou Assembleia 
Geral I PCA, conforme o caso, para deliberar sobre as normas de admi nistração ou 
liquidação do Patrimônio Separado DI e/ ou do Patri mônio Separado I PCA, 
respectivamente. 

9 .  3 .  Os Créditos do Patrimônio Separado D I :  (i ) responderão apenas pelas obrigações 
i nerentes aos CRA DI e pelo pagamento das despesas de administração do Patrimônio 
Separado D I  e pelos respectivos custos e obrigações fiscais, conforme previsto neste 
Termo de Securitização; ( i i )  estão isentos de qualquer ação ou execução de outros 
credores da Emissora que não sejam os Titulares de CRA D I ; e ( i i i ) não são passíveis de 
constituição de outras garantias ou excussão, por mais privi legiadas que sejam, exceto 
conforme previsto neste Termo de Securitização. 

9 .4 .  Os Créditos do Patrimônio Separado I PCA: (i) responderão apenas pelas 
obrigações inerentes aos CRA I PCA e pelo pagamento das despesas de administração do 
Patrimônio Separado I PCA e pelos respectivos custos e obrigações fiscais, conforme 
previsto neste Termo de Securitização; (ii ) estão isentos de qualquer ação ou execução 
de outros credores da Emissora que não sejam os Titulares de CRA I PCA; e (i i i ) não são 
passíveis de constituição de outras garantias ou excussão, por mais privi legiadas que 
sejam, exceto conforme previsto neste Termo de Securitização. 

9 . 5 . Todos os recursos oriundos dos Créditos dos Patrimônios Separados que estejam 
depositados em contas correntes de titularidade da Emissora deverão ser aplicados em 
Aplicações Financei ras Permitidas. 

9. 5.  1 .  A Emissora poderá se uti lizar dos créditos tributários gerados pela 
remuneração das Aplicações Financei ras Permitidas dos recursos constantes dos 
Patrimônios Separados para fins de compensação de tributos oriundos de suas 
atividades. 

Administracão dos Patrimônios Separados 

9 . 6 .  Observado o disposto no item 1 3 , abaixo, a Emissora, em conformidade com a 
Lei 9 . 5 1 4  e a Lei 1 1 . 076: ( i )  administrará os Patrimônios Separados i nstituídos para os 
fins desta Emissão; ( i i )  promoverá as di ligências necessárias à manutenção de sua 
regularidade;  ( i i i ) manterá o registro contábi l i ndependente do restante de seu 



47 

patrimônio;  e (iv) elaborará e publicará as respectivas demonstrações fi nancei ras dos 
Patrimônios Separados. 

9 . 6 . 1 .  A Emissora somente responderá pelos prej uízos que causar 
descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração 
temerária ,  ou, ainda, por desvio de finalidade dos Patrimônios Separados. 

9 . 6 . 2 .  A Emissora fará j us a o  recebimento da Taxa de Administração. 

9 . 6. 3 .  A Taxa de Administração será paga di retamente pela l pi ranga ou será 
custeada pelos recursos dos Patrimônios Separados e será paga mensalmente, no 5° 
(quinto) Dia Úti l  de cada mês. 

9. 6.4.  A Taxa de Admi nistração conti nuará sendo devida mesmo apos o 
vencimento dos CRA, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos Titulares de 
CRA, remuneração esta que será devida proporcionalmente aos meses de atuação da 
Emissora. Caso os recursos dos Patri mônios Separados não sejam suficientes para o 
pagamento da Taxa de Administração e um Resgate Antecipado dos CRA estiver em 
curso, os Titulares de CRA D I  e os Titulares de CRA I PCA, conforme o caso e respeitada a 
proporção entre si , arcarão com a Taxa de Administração, ressalvado seu direito de, 
num segundo momento, se reembolsarem com a lpi ranga após a realização dos 
Patrimônios Separados . 

9 . 6 . 5 .  A Taxa de Administração será acrescida dos valores dos tri butos que 
i ncidem sobre a prestação desses serviços (pagamento com gross up) ,  tais como: (i) I SS ,  
(ii) PIS ;  e ( i i i )  COFI NS ,  excetuando-se o imposto de renda de responsabi lidade da fonte 
pagadora, bem como outros tri butos que venham a incid ir  sobre a Taxa de 
Administração, sendo certo que serão acrescidos aos pagamentos valores adicionais, de 
modo que a Emissora receba os mesmos valores que seriam recebidos caso nenhum dos 
impostos elencados nesta cláusula fosse incidente. 

9 . 6 . 6 .  A l pi ranga ou cada um dos Patrimônios Separados ressarci rá a Emissora 
de todas as despesas i ncorridas com relação ao exercício de suas funções, tais como, 
notificações, extração de certidões, contratação de especialistas , tais como auditoria 
e /  ou fiscalização, ou assessoria legal aos Titulares de CRA, publicações em geral ,  
transportes, alimentação, viagens e estadias, voltadas à proteção dos di reitos e 
interesses dos Titulares de CRA ou para realizar os Créditos do Agronegócio. O 
ressarcimento a que se refere esta cláusula será efetuado em até 1 O (dez) Dias Úteis 
após a efetivação da despesa em questão. 

9 . 6 . 7. Adicionalmente, em caso de inadimplemento dos CRA ou alteração dos 
termos e condições dos CRA, das Debêntures e do Contrato de Aquisição de Debêntures, 
será devido à Emissora (i ) pela l pi ranga, caso a demanda seja originada ou requerida por 
esta; ou (ii) pelos Patrimônios Separados, caso a demanda seja originada pelos Titulares 
de CRA, remuneração adicional no valor de R$500 ,00 (quinhentos reais )  por homem-hora 
de trabalho dedicado à participação em Assembleias Gerais e a consequente 
i mplementação das decisões nelas tomadas, paga em 1 O (dez) dias úteis após a 
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comprovação da entrega, pela Emissora, de " relatório de horas" à parte que originou a 
demanda adicional .  

9 . 6 . 8 .  O pagamento da remuneração prevista no item 9 . 6 . 7  acima ocorrerá 
sem prej uízo da remuneração devida a tercei ros eventualmente contratados para a 
prestação de serviços acessórios àqueles prestados pela Emissora . 

9 . 6 . 9 .  Para fins do disposto nos itens 9 e 1 2  do Anexo 1 1 1  à I nstrução CVM 41 4, 
a Emissora declara que :  

(i) a custódia da Escritura de Emissão das Debêntures sera realizada pelo 
Custodiante; e 

(ii) as atividades relacionadas à administração dos Créditos do Agronegócio 
serão exercidas pela Emissora , nos termos da legislação especifica, 
incluindo-se nessas atividades, principalmente, mas não se limitando, as 
relacionadas a segui r :  (a )  receber, de forma di reta e exclusiva, todos os 
pagamentos que vierem a ser efetuados por conta dos Créditos do 
Agronegócio, nas respectivas Contas Centralizadoras, deles dando quitação; 
e (b )  emiti r os termos de quitação , sob ciência do Agente Fiduciário  dos 
CRA, quando encerrados os compromissos contratuais .  

1 0. DECLARAÇÕES E OBRIGAÇÕES DA EMISSORA 

1 0. 1 .  Sem prejuízo das demais declarações expressamente previstas na 
regulamentação aplicável,  neste Termo de Securitização, nos demais Documentos da 
Operação e nos Documentos Comprobatórios, a Emissora, neste ato, declara e garante 
que :  

(i) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a 
forma de sociedade por ações com registro de companhia aberta categoria 
B perante a CVM e de acordo com as leis brasi leiras; 

(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à 
celebração deste Termo de Securitização, da Emissão e ao cumprimento de 
suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos 
legais e estatutários necessários para tanto; 

(iii) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização têm 
poderes estatutários e I ou delegados para assumi r,  em seu nome, as 
obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes 
legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno 
vigor; 

(iv) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário dos CRA que 
i mpeça o Agente Fid uciário  dos CRA ou a Emissora de exercer p lenamente 
suas funções; 
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(v) este Termo de Securitização constitui uma obrigação legal ,  válida e 
vinculativa da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e 
condições; 

(vi) a celebração e o cumprimento de suas obrigações previstas no presente 
Termo de Securitização não infringem ou contrariam:  (1 ) qualquer contrato 
ou documento no qual a Emissora seja parte ou pelo qual quaisquer de seus 
bens e propriedades estejam vinculados, nem i rá resu ltar em (i ) 
vencimento antecipado de qualquer obrigação estabelecida em qualquer 
desses contratos ou instrumentos; (ii ) criação de qualquer ônus sobre 
qualquer ativo ou bem da Emissora, ou (iii ) rescisão de qualquer desses 
contratos ou i nstrumentos; (2 ) q ualquer lei , decreto ou regulamento a que 
a Emissora ou quaisquer de seus bens e propriedades estejam sujeitos; ou 
( 3 )  qualquer ordem, decisão ou sentença administrativa, j udicial ou 
arbitral em face da Emissora e que afete a Emissora ou quaisquer de seus 
bens e propriedades; 

(vii) é e será legítima e única titular do lastro dos CRA, ou seja,  das Debêntures 
que representam os Créditos do Agronegócio; 

(viii) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem 
de,  ou q ualificação perante qualquer autoridade governamental ou órgão 
regulatório,  adicional aos já concedidos, é exigido para o cumprimento, 
pela Emissora, de suas obrigações nos termos do presente Termo de 
Securitização ou para a realização da Emissão; 

(ix) o lastro dos CRA, ou seja, os Créditos do Agronegócio, encontra-se livre e 
desembaraçado de quaisquer ônus, gravames ou restrições de natureza 
pessoal, real ,  ou arbitral ,  não sendo do conhecimento da Emissora a 
existência de qualquer fato que impeça ou restrinja o di reito da Emissora 
de celebrar este Termo de Securitização; 

(x) respeita a legis lação e regulamentação relacionadas à saúde e segurança 
ocupacional, à medicina do trabalho e ao meio ambiente, bem como 
declara que suas atividades não incentivam a prostituição, tampouco 
uti lizam ou incentivam mão-de-obra infanti l e/ ou em condição análoga à 
de escravo ou de qualquer forma infringe di reitos dos si lvícolas, em 
especial,  mas não se limitando, ao direito sobre as áreas de ocupação 
indígena, assi m declaradas pela autoridade competente ("Legislacão 
Socioambiental" ) e que a uti lização dos valores objeto dos CRA, com base 
unicamente na declaração da Devedora e da Fiadora, não i mplicará na 
violação da Legislação Socioambiental ;  

(xi) respeita as leis e regulamentos, nacional ou estrangei ro, contra prática de 
corrupção ou atos lesivos à administração pública, i ncluindo, sem 
limitação, as Leis Anticorrupção, o U. S. Foreign Corrupt Practices Act of 

1977 e o UK Bribery Act de 201 O, conforme aplicável ;  e 
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(xi i )  não tem conhecimento de existência de procedimento j udicial,  criminal ,  
administrativo ou arbitral ,  i nq uérito ou outro tipo de investigação 
governamental ,  j udicial ou criminal que possa afetar a capacidade da 
Emissora de cumpri r  com as obrigações assumidas neste Termo de 
Securitização e nos demais Documentos da Operação. 

1 0. 2. Sem prejuízo das demais obrigações assumidas neste Termo de Securitização, a 
Emissora obriga-se, adicionalmente, a :  

(i) administrar os Patrimônios Separados, mantendo para o mesmo registro 
contábi l próprio e i ndependente de suas demonstrações financei ras ; 

(ii) i nformar todos os fatos relevantes acerca da Emissão e da própria Emissora 
di retamente ao Agente Fiduciário dos CRA, por meio de comunicação por 
escrito, bem como aos partici pantes do mercado, conforme aplicável,  
observadas as regras da CVM; 

(iii) fornecer ao Agente Fid uciário dos CRA os seguintes documentos e 
i nformações, sempre que solicitado: 

(a) dentro de 10 (dez) Dias Úteis, cópias de todos os seus demonstrativos 
financei ros e/ ou contábeis ,  auditados ou não, i nclusive dos 
demonstrativos dos Patrimônios Separados, assim como de todas as 
informações periódicas e eventuais exigidas pelos normativos da CVM, 
nos prazos ali previstos, relatórios, comunicados ou demais 
documentos que devam ser entregues à CVM, na data em que tiverem 
sido encaminhados,  por qualquer meio, àquela autarq uia ;  

(b) dentro de 1 O (dez )  Dias Úteis ,  cópias de todos os  documentos e 
informações, i nclusive financei ras e contábeis, fornecidos pela 
l pi ranga e desde que por ela entregue, nos termos da legis lação 
vigente; 

(c) dentro de 1 O (dez )  Dias Úteis, qualquer informação ou cópia de 
quaisquer documentos que lhe sejam razoavelmente solicitados, 
permitindo que o Agente Fid uciário dos CRA, por meio de seus 
representantes legalmente constituídos e previamente indicados, 
tenha acesso aos seus livros e registros contábeis ,  bem como aos 
respectivos registros e relatórios de gestão e posição financei ra 
referentes aos Patrimônios Separados; 

(d) dentro de 10 (dez) Dias Úteis da data em que forem publicados, 
cópias dos avisos de fatos relevantes e atas de assembleias gerais ,  
reuniões do conselho de administração e da  di retoria da Emissora que, 
de alguma forma, envolvam o interesse dos Titulares de CRA; e 

(e) cópia de qualquer notificação j udicial, extrajudicial  ou administrativa 
recebida pela Emissora em até 10 (dez) Dias Úteis contados da data de 
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seu recebimento o u  prazo i nferior se assim exigido pelas 
circunstâncias. 

(iv) submeter, na forma da lei , suas contas e demonstrações contábeis ,  
inclusive aquelas relacionadas aos Patrimônios Separados, a exame por 
empresa de auditoria ;  

(v) i nformar ao Agente Fiduciário dos CRA, em até 2 (dois) Dias Úteis de seu 
conhecimento, qualquer descumprimento pela l pi ranga e/  ou pela Fiadora 
e I ou por eventuais prestadores de serviços contratados em razão da 
Emissão de obrigação constante deste Termo de Securitização e dos demais 
Documentos da Operação; 

(vi) efetuar, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da apresentação de cobrança 
pelo Agente Fid uciário dos CRA, com recursos dos Patrimônios Separados, o 
pagamento de todas as despesas razoavelmente incorridas e comprovadas 
pelo Agente Fiduciário dos CRA que sejam necessárias para proteger os 
di reitos, garantias e prerrogativas dos Titulares de CRA ou para a 
realização de seus créditos. As despesas a que se refere esta alínea 
compreenderão, i nclusive, as despesas relacionadas com: 

(a) publicação ou divulgação, conforme o caso, de relatórios, avisos e 
notificações previstos neste Termo de Securitização, e outras 
exigidas, ou que vierem a ser exigidas por lei ; 

(b) extração de certidões; 

(c) despesas com viagens, incluindo custos com transporte, hospedagem 
e alimentação, quando necessárias ao desempenho das funções; e 

(d) eventuais auditorias ou levantamentos periciais que venham a ser 
i mprescindíveis em caso de omissões e/ ou obscuridades nas 
i nformações devidas pela Emissora, pelos prestadores de serviço 
contratados em razão da Emissão, e/ ou da legis lação aplicável .  

(vii) manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta perante a 
CVM; 

(viii) manter contratada ,  d urante a vigência deste Termo de Securitização, 
instituição financei ra habi litada para a prestação do serviço de banco 
liq uidante ;  

(ix) não realizar negócios e/ ou operações (a) alheios ao objeto social defi nido 
em seu estatuto social ;  (b) que não estejam expressamente previstos e 
autorizados em seu estatuto social ;  ou (c) que não tenham sido 
previamente autorizados com a estrita observância dos procedimentos 
estabelecidos em seu estatuto social ,  sem prej uízo do cumprimento das 
demais disposições estatutárias, legais e regulamentares aplicáveis ;  
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(x) não praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social ,  com este 
Termo de Securitização e/ou com os demais Documentos da Operação, em 
especial  os que possam, di reta ou indi retamente, comprometer o pontual e 
i ntegral cumprimento das obrigações assumidas neste Termo de 
Securitização; 

(xi ) comunicar, em até 2 (dois )  Dias Úteis ,  ao Agente Fid uciário  dos CRA, por 
meio de notificação, a ocorrência de quaisquer eventos e/ ou situações que 
possam, no j uízo razoável do homem ativo e probo, colocar em risco o 
exercício, pela Emissora, de seus d ireitos, garantias e prerrogativas, 
vinculados aos bens e di reitos integrantes dos Patri mônios Separados e que 
possam, di reta ou indi retamente,  afetar negativamente os interesses da 
comunhão dos Titulares de CRA conforme disposto no presente Termo de 
Securitização; 

(xii) não pagar dividendos com os recursos vinculados aos Patrimônios 
Separados; 

(xi i i )  manter em estrita ordem a sua contabi lidade, por meio da contratação de 
prestador de serviço especializado, a fi m de atender as exigências 
contábeis i mpostas pela CVM às companhias abertas, bem como efetuar os 
respectivos registros de acordo com os princípios fundamentais da 
contabi lidade do Brasi l ,  permitindo ao Agente Fid uciário dos CRA o acesso 
i rrestrito aos livros e demais registros contábeis da Emissora; 

(xiv) manter: 

(a) válidos e regulares todos os alvarás, licenças, autorizações ou 
aprovações necessárias ao regular funcionamento da Emissora, 
efetuando todo e qualquer pagamento necessário para tanto; 

(b) seus livros contábeis e societários regularmente abertos e registrados 
na Junta Comercial  de sua respectiva sede social ,  na forma exigida 
pela Lei das Sociedades por Ações, pela legislação tributária e pelas 
demais normas regulamentares, em local adequado e em perfeita 
ordem;  

(c) em dia o pagamento de todos os tributos devidos em âmbito federal, 
estadual ou municipal ou está em discussão na esfera administrativa 
ou j udicial ;  

(xv) manter ou fazer com que sej a mantido em adequado funcionamento, 
di retamente ou por meio de seus agentes, serviço de atendimento aos 
Titulares de CRA; 

(xvi ) i ndenizar os Titulares de CRA em razão de pre]u1zos que causar por 
descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou 
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administração temerária ou, ainda, por desvio da finalidade dos 
Patrimônios Separados; 

(xvii) fornecer aos Titulares de CRA, no prazo de 1 O (dez) Dias Úteis contados do 
recebimento da solicitação respectiva, i nformações relativas aos Créditos 
do Agronegócio; 

(xviii) caso entenda necessário e a seu exclusivo critério,  substitui r durante a 
vigência dos CRA um ou mais prestadores de serviço envolvidos na presente 
Emissão, i ndependentemente da anuência dos Titulares de CRA por meio 
de Assembleia Geral ou outro ato equivalente, desde que não prej udique 
no pagamento da remuneração do CRA, por outro prestador devidamente 
habi litado para tanto, a qualquer momento. Nesta hi pótese, caso a 
remuneração dos novos prestadores de serviços seja superior àquela paga 
aos atuais,  tal substituição deverá ser aprovada previamente e por escrito 
pela l pi ranga; 

(xix) i nformar e enviar todos os dados financei ros e atos societários necessários 
à realização do relatório anual, conforme I nstrução CVM 583,  que venham a 
ser solicitados pelo Agente Fid uciário e que não possam ser por ele obtidos 
de forma independente,  os quais deverão ser devidamente encaminhados 
pela Emissora em até 30 (trinta) dias antes do encerramento do prazo para 
disponibi lização na CVM; e 

(xx) i nformar ao Agente Fid uciário dos CRA a ocorrência de qualquer Evento de 
Liquidação dos Patrimônios Separados, no prazo de até 3 (três) Dias Úteis a 
contar de sua ciência .  

1 O. 3 .  Sem prej uízo das demais obrigações legais da Emissora, é obrigatória :  

(i) a elaboração de balanço refletindo a situação dos Patrimônios Separados; 

(ii) relatório de descrição das despesas i ncorridas no respectivo período; 

(i i i)  relatório de custos referentes à defesa dos di reitos, garantias e 
prerrogativas dos Titulares de CRA, inclusive a título de reembolso ao 
Agente Fid uciário dos CRA; e 

(iv) elaboração de relatório contábil a valor de mercado dos ativos i ntegrantes 
dos Patrimônios Separados, segregados por tipo e natureza de ativo, 
observados os termos e as condições deste Termo de Securitização. 

1 0 .4. A Emissora responsabi liza-se pela exatidão das i nformações e declarações 
prestadas ao Agente Fid uciário dos CRA e aos i nvestidores, ressaltando que analisou 
di ligentemente os documentos relacionados com os CRA, tendo contratado assessor 
legal para a e laboração de opinião legal para verificação de sua legalidade, 
legitimidade, existência,  exigibi lidade, validade, veracidade, ausência de vícios, 
consistência ,  correção e suficiência das i nformações disponibi lizadas, declarando que os 
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mesmos encontram-se perfeitamente constituídos e na estrita e fie l  forma e substância 
descritos peta Emissora neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da 
Operação. 

1 1 .  AGENTE FIDUCIÁRIO 

1 1 . 1 .  A Emissora nomeia e constitui o Agente Fid uciário dos CRA, que, neste ato, 
aceita a nomeação para, nos termos da Lei 9 . 5 1 4, da Lei 1 1 . 076, da I nstrução CVM 414 ,  
da I nstrução CVM 583  e do presente Termo de Securitização, representar, perante a 
Emissora e quaisquer tercei ros, os interesses da comunhão dos Titulares de CRA.  

1 1 . 2 .  O Agente Fid uciário  declara que :  

(i) aceita a função para a qual foi nomeado, assumi ndo integralmente os 
deveres e atribuições previstas na legis lação e regulamentação específica e 
neste Termo de Securitização; 

(ii) aceita integralmente este Termo de Securitização, todas as suas cláusulas 
e condições; 

(iii) está devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitização e a 
cumpri r  com suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os 
requisitos legais e estatutários necessários para tanto; 

(iv) a celebração deste Termo de Securitização e o cumpri mento de suas 
obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente 
assumida pelo Agente Fid uciário; 

(v) verificou a legalidade e a ausência de vícios da operação objeto do 
presente Termo de Securitização, i ncluindo a aquisição dos Créditos do 
Agronegócio; 

(vi) recebeu todos os documentos que possibi litaram o devido cumpri mento das 
atividades i nerentes à condição de agente fid uciário, conforme solicitados 
à Emissora e aos Coordenadores; 

(vi i )  exceto conforme i ndicado em contrário neste Termo de Securitização, os 
Créditos do Agronegócio consubstanciam os Patrimônios Separados, estando 
vinculados única e exclusivamente aos CRA; 

(vi i i )  não tem qualquer impedimento legal ,  conforme parágrafo tercei ro do 
artigo 66 da Lei das Sociedades por Ações; 

(ix) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse 
previstas na I nstrução da CVM 583 ;  
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(x) assegura e assegurará, nos termos do parágrafo 1 o do artigo 6 da I nstrução 
CVM 583,  tratamento equitativo a todos os Titulares de CRA em relação a 
outros titulares de certificados de recebíveis do agronegócio de eventuais 
emissões realizadas pela Emissora, sociedade coligada, Controlada,  
Controladora ou i ntegrante do mesmo grupo da Emissora , em que venha 
atuar na qualidade de agente fid uciário; e 

(xi ) não possui qualquer relação com a Emissora, com a l pi ranga, com a 
U ltrapar ou com o Debenturista I nicial que o impeça de exercer suas 
funções de forma di ligente . 

1 1 .  3 .  O Agente Fid uciário exercerá suas funções a parti r da  data de assinatura deste 
Termo de Securitização ou de aditamento relativo à sua nomeação, devendo 
permanecer no cargo até (i) a Data de Vencimento; ou (ii) sua efetiva substituição pela 
Assembleia Geral. 

1 1 .4.  Sem prej uízo dos deveres relacionados a sua atividade previstos na I nstrução 
CVM 583 , assim como nas leis e demais normas regulatórias aplicáveis ,  o Agente 
Fid uciário  dos CRA compromete-se, neste ato, a :  

(i) exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os 
Titulares de CRA; 

(ii) proteger os di reitos e interesses dos Titulares de CRA, empregando, no 
exercício da função, o cuidado e a di ligência que todo homem ativo e 
probo costuma empregar na administração de seus próprios bens; 

(iii ) proteger os di reitos e i nteresses dos Titulares de CRA, acompanhando a 
atuação da Emissora na gestão dos Patrimônios Separados; 

(iv) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de i nteresse 
ou de qualquer outra modalidade de impedimento e realizar a i mediata 
convocação da Assembleia Geral  para deli berar sobre sua substituição, na 
forma prevista no texto da I nstrução CVM 583 ;  

(v) conservar em boa guarda, toda a escrituração, correspondência e demais 
papéis relacionados com o exercício de suas funções; 

(vi) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das i nformações 
contidas neste Termo de Securitização, di ligenciando para que sejam 
sanadas eventuais omissões, falhas ou defeitos de que tenha 
conhecimento; 

(vi i )  acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora, 
alertando os Titulares de CRA, no relatório anual,  sobre inconsistências ou 
omissões de que tenha conhecimento; 
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(vii i)  acompanhar a atuação da Emissora na administração dos Patrimônios 
Separados por meio das informações divulgadas pela Emissora sobre o 
assunto; 

(ix) opinar sobre a suficiência das i nformações prestadas nas propostas de 
modificações nas condições dos CRA; 

(x) solicitar, quando ju lgar necessário para o fiel desempenho de suas funções, 
certidões atualizadas dos distribuidores cíveis ,  das Varas de Fazenda 
Pública, cartórios de protesto, das Varas do Trabalho, Procuradoria da 
Fazenda Pública ou outros órgãos pertinentes, onde se localiza a sede do 
estabelecimento principal da Emissora e/ou da l pi ranga e/ou da U ltrapar 
e/ou do Debenturista I nicial;  

(xi ) solicitar, quando considerar necessário, auditoria externa da Emissora ou 
de qualquer dos Patrimônios Separados, a custo dos respectivos 
Patrimônios Separados ou dos próprios Titulares de CRA; 

(xi i )  convocar, quando necessário, a Assembleia Geral, na forma do item 1 2 , 
abaixo; 

(xii i)  comparecer as Assembleias Gerais a fim de prestar as i nformações que lhe 
forem solicitadas; 

(xiv) manter atualizada a relação dos Titulares de CRA e de seus endereços; 

(xv) coordenar o sorteio dos CRA a serem resgatados, se aplicável ;  

(xvi) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes deste Termo de 
Securitização, especialmente daquelas i mpositivas de obrigações de fazer e 
de não fazer;  e 

(xvii )  comunicar aos Titulares de C RA qualquer i nadimplemento, pela Emissora, 
de obrigações financei ras assumidas neste Termo de Securitização, 
i ncluindo as c láusulas contratuais destinadas a proteger o i nteresse dos 
Titulares de CRA e que estabelecem condições que não devem ser 
descumpridas pela Emissora, i ndicando as consequências para os Titulares 
de CRA e as providências que pretende tomar a respeito do assunto, 
observado o prazo de 7 (sete) Dias Úteis ,  conforme previsto no texto na 
I nstrução CVM 583 ; e 

(xvii i )  prestar contas à Emissora das despesas necessárias à salvaguarda dos 
di reitos e interesses dos Titulares de CRA, que serão imputadas aos 
Patrimônios Separados; 

(xix) divulgar em sua página na rede mundial de computadores, em até 4 
(quatro) meses após o fim do exercício social  da Emissora, relatório anual 
descrevendo, para a Emissão, os fatos relevantes ocorridos durante o 
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exercício relativos aos CRA, o qual  deverá conter, no mínimo, as 
informações previstas no texto da I nstrução CVM 583 .  

1 1 . 5 .  O Agente Fiduciário receberá da Emissora, com recursos (i ) da l pi ranga; (ii ) 
próprios, posteriormente reembolsados pela l pi ranga, ou (iii ) dos Patrimônios 
Separados, como remuneração pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe 
competem, nos termos da lei aplicável e deste Termo de Securitização, remuneração 
trimestral de R$4. 000 ,00 (quatro mi l reais )  por ano, sendo o primei ro pagamento devido 
no 5° (quinto) Dia Úti l  após a assinatura deste Termo de Securitização, e os demais 
pagamentos, nas mesmas datas dos trimestres subsequentes até o resgate total dos 
CRA. 

1 1 . 5 . 1 .  A remuneração definida na cláusula acima continuará sendo devida,  
mesmo após o vencimento dos CRA, caso o Agente Fid uciário ainda esteja atuando em 
nome dos Titulares de CRA, remuneração esta que será devida proporcionalmente aos 
meses de atuação do Agente Fid uciário.  Caso os recursos dos Patrimônios Separados não 
sejam suficientes para o pagamento da remuneração do Agente Fid uciário, e um Evento 
de Resgate Antecipado estiver em curso, os Titulares de CRA arcarão com sua 
remuneração, ressalvado seu direito de num segundo momento se reembolsarem com a 
l pi ranga, após a realização dos Patrimônios Separados. 

1 1 .  5. 2. As parcelas de remuneração do Agente Fiduciário serão atualizadas 
anualmente pela variação acumulada do I PCA, ou na falta deste, ou ainda na 
i mpossibi lidade de sua uti lização, pelo índice que vier a substituí- lo, a parti r da data do 
primei ro pagamento,  calculadas pro rata die, se necessário. 

1 1 .  5 .  3.  Os valores referidos acima serão acrescidos dos valores dos tri butos 
que incidem sobre a prestação desses serviços (pagamento com gross up) ,  tais como: ( i )  
I SS ,  (ii ) P I S ;  (ii i )  COFI NS ;  e (iv) outros tributos que venham a i ncid i r  sobre a 
remuneração do Agente Fid uciário, excetuando-se o I m posto sobre a Renda e Proventos 
de Qualquer Natureza - I R, nas respectivas alíquotas vigentes a cada data de 
pagamento, sendo certo que serão acrescidos aos pagamentos valores adicionais ,  de 
modo que o Agente Fid uciário  receba os mesmos valores que seriam recebidos caso 
nenhum dos impostos e lencados nesta cláusula fosse incidente. 

1 1 .  5 . 4. Caso a Emissora não esteja adimplente com todas as suas obrigações 
assumidas no presente Termo de Securitização, ou em caso de reestruturação de suas 
condições após a subscrição, será devida ao Agente Fid uciário, que será arcada com 
recursos do Patrimônio Separado, uma remuneração adicional correspondente a 
R$400, 00 (quatrocentos reais )  por hora-homem de trabalho dedicado a ( i )  execução da 
Oferta, (ii ) comparecimento em reuniões formais ou conferências telefônicas; (ii i )  
implementação das consequentes decisões tomadas em tais eventos, pagas, 
mensalmente, 5 (cinco) dias após comprovação da entrega, pelo Agente Fiduciário, de 
"relatório  mensal de horas" . Entende-se por reestruturação das condições da Oferta os 
eventos relacionados a (A) alteração (i ) dos prazos de pagamento e remuneração, (ii ) 
das condições relacionadas ao vencimento antecipado, e (iii ) outras condições previstas 
nos documentos da Oferta, bem como validação ( B )  de assembleias gerais presenciais ou 
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vi rtuais e aditamentos aos documentos da operação. Os eventos relacionados a 
amortização não são considerados reestruturação. 

1 1 . 6 .  A Emissora ressarci rá, com os recursos dos Patrimônios Separados, o Agente 
Fid uciário de todas as despesas i ncorridas com relação ao exercício de suas funções, tais 
como, notificações, extração de certidões, contratação de especialistas, tais como 
auditoria e/ou fiscalização, ou assessoria legal aos Titulares de CRA, publicações em 
geral, transportes, alimentação, viagens e estadias, voltadas à proteção dos di reitos e 
i nteresses dos Titulares de CRA ou para realizar os Créditos do Agronegócio. O 
ressarcimento a q ue se refere esta cláusula será efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis 
após a entrega, à Emissora, dos documentos comprobatórios das despesas efetivamente 
i ncorridas. 

1 1 .  7. O Agente Fid uciário poderá ser substituído e continuará exercendo suas funções 
até q ue um novo agente fid uciário assuma, nas hipóteses de ausência ou i mpedimento 
temporário,  renúncia,  i ntervenção, liq uidação, falência,  ou q ualquer outro caso de 
vacância,  devendo ser realizada,  no prazo de 30 (trinta) dias contados da ocorrência de 
q ualquer desses eventos, uma Assembleia Geral ,  para q ue seja eleito o novo agente 
fid uciário .  

1 1 . 7. 1 .  A Assembleia Geral a que se refere a c láusula anterior poderá ser 
convocada pelo Agente Fid uciário a ser substituído, pela Emissora, por Titulares de CRA 
q ue representem 1 0% (dez por cento) dos CRA em Circulação, ou pela CVM. Se a 
convocação não ocorrer até 1 5  (quinze ) dias antes deste termo final do prazo referido 
na c láusula acima,  caberá à Emissora efetuá - la .  

1 1 .  7 .2 .  A substituição do Agente Fid uciário fica sujeita à comunicação prévia à 
CVM, no prazo de até 7 (sete ) dias úteis ,  contados do registro do aditamento do 
presente Termo de Securitização e à sua manifestação acerca do atendimento aos 
requisitos prescritos na I nstrução CVM 538.  

1 1 . 8 .  O Agente Fiduciário poderá, ainda, ser destituído, mediante a imediata 
contratação de seu substituto a q ualquer tempo, pelo voto favorável de Titulares de 
CRA q ue representem, no míni mo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um)  dos CRA em 
Ci rculação, reunidos em Assembleia Geral convocada na forma prevista pela C láusula 
1 2 , abaixo. 

1 1 . 9 .  Em casos excepcionais,  a CVM pode proceder à convocação da Assembleia Geral 
para escolha do novo agente fid uciário ou nomear substituto provisório,  conforme 
disposição do parágrafo 3° do artigo 7°, da I nstrução CVM 583.  

1 1 . 1  O.  O Agente Fid uciário eleito em substituição assumi rá i ntegralmente os deveres, 
atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo de 
Securitização. 

1 1 .  1 1 . A substituição do Agente Fid uciário em caráter permanente deve ser objeto de 
aditamento ao presente Termo de Securitização. 
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1 1 . 1 2. Nos casos em que o Agente Fiduciário vier a assumir a administração dos 
Patrimônios Separados, i ncluindo, mas não se limitando a, casos de Eventos de 
Liquidação dos Patrimônios Separados, o Agente Fid uciário  deverá usar de toda e 
qualquer medida prevista em lei , na Escritura de Emissão ou neste Termo de 
Securitização para proteger di reitos ou defender interesses dos Titulares de CRA, 
devendo para tanto, inclusive, mas sem limitação: 

(i) declarar, observadas as condições deste Termo de Securitização, 
antecipadamente vencidos os CRA e cobrar seu principal e acessórios; 

(ii) tomar qualquer providência necessária para que os titulares de CRA 
realizem seus créditos ; e 

(iii) representar os Titulares de CRA em processos de liquidação, declaração de 
i nsolvência,  pedido de autofalência,  recuperação judicial ou extrajudicial e 
pedido de falência formulado por terceiros em relação à Emissora. 

1 1 . 1 2. 1 .  O Agente Fid uciário somente se eximirá da responsabi lidade pela não 
adoção das medidas contempladas nos i ncisos acima se, convocada a Assembleia Geral, 
esta assim o autorizar por deliberação da unanimidade dos titulares de CRA em 
Ci rculação. Na hipótese do inciso (iii ) do item 1 1 . 1 2 , acima, será suficiente a 
deliberação da maioria dos titulares de CRA em Ci rculação. 

1 1 . 1 3 . O Agente Fid uciário responde perante os Titulares de CRA e a Emissora pelos 
prej uízos que lhes causar por culpa, dolo, descumpri mento de disposição legal 
regulamentar ou deste Termo de Securitização, negligência,  imprudência,  i mperícia ou 
administração temerária ou, ainda, por desvio de finalidade dos Patrimônios Separados 
desde que sob sua gestão, todos apurados por sentença judicial com transito em 
j u lgado.  

1 1 . 1 4. O Agente Fid uciário não emiti rá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer j uízo 
sobre a orientação acerca de qualquer fato da Emissão que seja de competência de 
defi nição pelos Titulares de CRA, comprometendo-se tão-somente a agi r em 
conformidade com as instruções que lhe forem transmitidas por estes. Neste sentido,  o 
Agente Fid uciário não possui qualquer responsabilidade sobre o resu ltado ou sobre os 
efeitos j u rídicos decorrentes do estrito cumprimento das orientações dos Titulares de 
CRA a ele transmitidas conforme definidas pelos Titulares de CRA e reproduzidas 
perante a Emissora, i ndependentemente de eventuais prej uízos que venham a ser 
causados em decorrência disto aos Titulares de CRA ou à Emissora. A atuação do Agente 
Fid uciário  limita-se ao escopo da I nstrução da CVM 583 e dos artigos aplicáveis da Lei 
das Sociedades por Ações e da Lei 9 . 5 1 4, estando este isento, sob qualquer forma ou 
pretexto, de q ualquer responsabi lidade adicional  que não tenha decorrido da legis lação 
aplicável .  

1 1 .  1 5 . O Agente Fiduciário verificará a legalidade e ausência de vícios da Emissão, além 
de assegurar a veracidade, completude, consistência,  correção e suficiência das 
i nformações constantes neste Termo de Securitização e no Prospecto . 
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1 1 .  1 6. Na presente data, o Agente Fid uciário presta serviços de agente fiduciário nas 
seguintes emissões da Emissora, sem prejuízo de sua atualização em sua página na rede 
mundial de computadores, conforme previsto no §3°, artigo 1 5 , da I nstrução CVM 583 :  

Certificados de Recebíveis do Agronegócio d a  8Y Série da 1 a Emissão 

Emissora Eco Securitizadora de Créditos do Agronegócio S . A .  

Valor Total da Emissão R$200. 000. 000 . 00 

Taxa de Juros CDI +1 % a . a .  

Quantidade 200.000 

Data de Emissão 30 de junho de 201 6 

Data de Vencimento 28 de j unho de 201 9 

Garantias Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 

Resgate Anteci pado Nos termos da Cláusula 6 . 1 2  do Termo de Securitização 

Amortização Nos termos da Cláusula 6 . 9  do Termo de Securitização 

Enquad ramento Adim p lente 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 84a Série da 1 a Emissão 

Emissora Eco Securitizadora de Créditos do Agronegócio S . A .  

Valor Total da Emissão R$200. 000. 000,00 

Taxa de J uros 97%CD I  

Quantidade 200. 000 

Data de Emissão 28 de j unho de 201 6  

Data de Vencimento 29 de j unho de 2026 

Garantias Sem Garantias 

Resgate Anteci pado Nos termos da Cláusula 6 . 1 1 do Termo de Securitização 

Amortização Nos termos da Cláusula 6 . 9  do Termo de Securitização 

Enquadramento Adimplente 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 85a Série da 1 a Emissão 

Emissora Eco Securitizadora de Créditos do Agronegócio S .A.  

Valor Total da Emissão R$1 00.000 . 000 , 00 

Taxa de J u ros 97, 5%C D I  

Quantidade 1 00 

Data de Emissão 28 de j un ho de 201 6  

Data de Vencimento 30 de j unho de 2025 

Garantias Sem Garantias 

Resgate Antecipado Nos termos da Cláusula 6 . 1 1  do Termo de Securitização 

Amortização Nos termos da Cláusula 6. 9 do Termo de Securitização 

Enquad ramento Adimplente 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 86a e 87a Séries da 1 a Emissão 
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Emissora Eco Securitizadora de Créditos do Agronegócio S . A .  

Valor Total da Emissão R$1 1 .  770 . 000,00 

Taxa de Juros da 86a Série CDI +8% a . a .  
Taxa d e  J u ros d a  87a Série 1 %  a . m .  

Quantidade 1 1 . 700 

Data de Emissão 24 de j unho de 201 6 

Data de Vencimento 20 de j unho de 201 7 

Garantias Cessão Fiduciária de Di reitos Creditórios, Aval e Endosso 

Resgate Anteci pado Nos termos da Cláusula 2 .7 . 1 do Termo de Securitização 

Amortização Nos termos da Cláusula 2. 5. 2 do Termo de Securitização 

Enquadramento Adimplente 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1 02a e 1 03a Séries da 1 a Emissão 

Emissora Eco Securitizadora de Créditos do Agronegócio S . A .  

Valor Total da Emissão R$1 0 . 000 .000, 00 

Taxa de Juros da 1 02a Série CDI + 8 , 5% a . a .  
Taxa de J u ros d a  1 0 3 a  Série 1 %  a . m .  

Quantidade 30. 000 

Data de Emissão 26 de dezembro de 201 6 

Data de Vencimento 7 de novembro de 201 7 
Sem Garantias para os CRA 
A CPR Financeira conta com Fiança e a Alienação Fiduciária de Bens 

Garantias I móveis 

Resgate Anteci pado NA 

Amortização Nos termos da Cláusula 3 . 7  do Termo de Securitização 

Enquadramento Adimplente 

Certificados de Recebíveis do Agro negócio da 1 09a e 1 1  oa Séries da 1 a Emissão 

Emissora Eco Securitizadora de Créditos do Agronegócio S . A  

Valor Total d a  Emissão R$30. 000 . 000 , 00 
Taxa de J u ros da 1 09a Série CDI + 1 %  a . a .  
Taxa d e  J u ros d a  1 1  o a  Série C D I  +1  0% a . a .  

Quantidade 30. 000 

Data de Emissão 26 de dezembro de 201 6 

Data de Vencimento 1 5  de março de 2023 

Garantias Aval e Alienação Fiduciária de I móveis 

Resgate Anteci pado NA 

Amortização Nos termos da Cláusula 3 . 1 7  do Termo de Securitização 

Enquadramento Adimplente 

Certificados de Recebíveis do Agro negócio da 1 os a Série da 1 a Emissão 

Emissora Eco Securitizadora de Créditos do Agronegócio S . A  

Valor Total d a  Emissão R$845 . 9 1 6 . 000, 00 



62 

Taxa de Juros D l +9 5% 

Quantidade 845 . 9 1 6 

Data de Emissão 28 de março de 201 7 

Data de Vencimento 28  de março de 2022 

Garantias Não há 

Resgate Antecipado Nos termos da Cláusula 7 . 1 do Termo de Securitização 

Amortização Nos termos da Cláusula 6 . 5  do Termo de Securitização 

Enquadramento Adimplente 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1 1 2a Séries da 1 a Emissão 

Emissora Eco Securitizadora de Créditos do Agronegócio S . A  

Valor Total da Emissão R$2 . 1  00. 000, 00 

Taxa de Juros Juros remuneratórios de 2% (dois por cento) ao mês 

Quantidade 2 . 1 00 

Data de Emissão 26 de janeiro de 201 7 

Data de Vencimento 05  de j aneiro de 202 1 
Sem Garantias para os CRA 
A CPR Financei ra conta com Fiança e Penhor Mercantil a Alienação 

Garantias Fiduciária de Bem Imóvel 

Resgate Anteci pado Nos termos da Cláusula 3. 1 7  do Termo de Securitização 

Amortização Nos termos da Cláusula 3. 7 do Termo de Securitização 

Enquadramento Adimplente 

1 2. ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE CRA 

1 2. 1 .  Assembleia Geral dos Titulares de CRA:  Os Titulares de CRA de cada uma das 
Séries poderão, a qualquer tempo, reuni r-se em Assembleia Geral, que poderá ser 
i ndividualizada por Série dos CRA ou conj unta, a fim de deli berarem sobre matéria de 
i nteresse da comunhão dos Titulares de CRA ou dos Titulares de CRA das respectivas 
Séries, conforme o caso, nos termos abaixo : 

(i ) q uando a matéria a ser deliberada se referi r a interesses específicos a cada uma 
das Séries dos CRA, quais sejam (a)  alterações nas características específicas das 
respectivas Séries, i ncluindo mas não se limitando, a ( 1 ) Valor Nominal U nitário,  
(2 )  Remuneração, sua forma de cálculo e as respectivas Datas de Pagamento da 
Remuneração, (3 )  Data de Vencimento, e (4) Resgate Antecipado dos CRA, Oferta 
de Resgate Antecipado dos CRA e/ ou Preço de Resgate Antecipado; (b )  a 
orientação da manifestação da  Emissora, na qualidade de titular das Debêntures, 
em relação a Evento de Venci mento Antecipado Não Automático das Debêntures; 
(c )  a renúncia prévia a di reitos dos Titulares de CRA das respectivas Séries ou 
perdão temporário (waiver) para o cumprimento de obrigações da Emissora e/ ou 
Devedora; e ( d )  demais assuntos específicos a cada uma das Séries, então a 
respectiva Assembleia Geral DI ou Assembleia Geral I PCA, conforme o caso, será 
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realizada separadamente entre as Séries, computando-se em separado os 
respectivos quóruns de convocação, i nstalação e deliberação; e 

(ii ) quando a matéria a ser deliberada não abranger qualquer dos assuntos i ndicados 
na alínea "i " acima, i ncluindo, mas não se limitando, a (a )  quaisquer alterações 
relativas aos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado ;  (b )  os quóruns de 
instalação e deliberação em Assembleia Geral, conforme previstos nesta C láusula 
Doze; (c) obrigações da Emissora previstas neste Termo de Securitização; (d )  
obrigações do Agente Fiduciário; (e)  quaisquer alterações nos procedimentos 
aplicáveis à Assembleia Geral; e (f) criação de qualquer evento de repactuação, 
então será realizada Assembleia Geral conj unta, computando-se em conjunto os 
respectivos quóruns de convocação, i nstalação e deliberação. 

1 2. 2. Convocacão da Assembleia Geral: A Assembleia Geral,  conj unta ou de cada uma 
das Séries dos CRA, conforme o caso, poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário, pela 
Emissora, pela CVM ou por Titulares de CRA que representem,  no mínimo, 1 0% (dez por 
cento) dos CRA em Circulação ou dos CRA em Ci rcu lação da respectiva Série, conforme 
o caso. 

1 2 . 3. A convocação da Assembleia Geral, conjunta ou de cada uma das Séries, 
conforme o caso, dar-se-á mediante publicação de edital em jornal de grande 
ci rculação uti lizado pela Emissora para a divulgação de suas i nformações societárias, 
por 3 (três) vezes, com antecedência mínima de 20 (vinte ) dias, sendo que a primei ra 
convocação da Assembleia Geral deverá ocorrer com, no mínimo, 1 5  (quinze ) dias de 
antecedência e a segunda convocação da Assembleia Geral deverá ser realizada com, no 
mínimo, 8 (oito) dias de antecedência .  

1 2.4.  A Assembleia Geral em segunda convocação somente poderá ser  realizada em,  no 
mínimo, 8 (oito) dias após a data marcada para a i nstalação da Assembleia Geral em 
primei ra convocação. 

1 2 . 5 .  A convocação também poderá ser feita mediante correspondência escrita 
enviada,  por meio eletrônico ou postagem, a cada Titular de CRA, podendo, para esse 
fim ,  ser uti lizado qualquer meio de comunicação cuja comprovação de recebimento 
seja possível ,  e desde que o fi m pretendido seja atingido, tais como envio de 
correspondência com Aviso de Recebimento, fac-símile e correio eletrônico (e-mai l ) .  

1 2. 6 .  I ndependentemente da convocação prevista nesta c láusula, será considerada 
regular a Assembleia Geral, conj unta ou de uma determinada Série dos CRA, conforme o 
caso, à qual  comparecerem todos os Titulares de CRA em Ci rcu lação ou os Titulares dos 
CRA em Ci rculação da respectiva Série, conforme o caso, nos termos do §4° do artigo 
1 24 da Lei das Sociedades por Ações. 

1 2. 7. l nstalacão da Assembleia Geral: A Assembleia Geral, conj unta ou de cada uma 
das Séries dos CRA,  conforme o caso, i nstalar-se-á, em pri mei ra convocação, com a 
presença de Titulares de CRA que representem, no míni mo, 50% (cinquenta por cento )  
mais 1 (um)  dos CRA em Ci rculação ou  dos CRA em Ci rculação da respectiva Série, 
conforme o caso, e, em segunda convocação, com qualquer número .  
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1 2. 8. A Assembleia Geral realizar-se-á no local onde a Emissora tiver a sede ;  q uando 
houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, as correspondências de convocação 
indicarão, com clareza, o lugar da reunião. É permitido aos Titulares de CRA participar 
da Assembleia Geral por meio de conferência eletrônica e I ou videoconferência,  
entretanto deverão manifestar o voto em Assembleia Geral  por comunicação escrita ou 
e letrônica, observado o q ue dispõe a I nstrução CVM 481 .  

1 2 . 9 .  Aplicar-se-á à Assembleia Geral, conj unta ou de uma determinada série dos CRA, 
no q ue couber, o disposto na Lei 1 1 . 076,  na Lei 9 . 5 1 4  e na Lei das Sociedades por Ações, 
a respeito das assembleias de acionistas, salvo no q ue se refere aos representantes dos 
Titulares de CRA, q ue poderão ser q uaisquer procuradores, Titulares de CRA ou não, 
devidamente constituídos há menos de 1 ( um)  ano por meio de instrumento de mandato 
válido e eficaz. Cada CRA em Ci rculação corresponderá a um voto nas respectivas 
Assembleias Gerais .  

1 2. 1  O. O Agente Fid uciário deverá comparecer à Assembleia Geral, conj unta ou  de cada 
uma das Séries do CRA, conforme o caso, e prestar aos Titulares de CRA as informações 
q ue lhe forem solicitadas. De igual manei ra , a Emissora poderá convocar q uaisquer 
terceiros para participar da Assembleia Geral DI  e/  ou da Assembleia Geral  I PCA, sempre 
q ue a presença de q ualquer dessas pessoas for relevante para a deliberação da ordem 
do dia .  

1 2. 1 1 . A  presidência da Assembleia Geral D I  e/ou da Assembleia Geral i PCA caberá, de 
acordo com q uem a convocou :  

(i) ao Di retor Presidente ou Di retor de Relações com I nvestidores da Emissora; 

(ii) ao representante do Agente Fid uciário;  

(iii) ao Titular de CRA D I  ou ao Titular de CRA I PCA, conforme o caso, e leito 
pelos demais ;  ou 

(iv) àquele q ue for designado pela CVM. 

1 2. 1 2. Quórum de Deliberacão (Geral ) :  As  deli berações em Assembleia Geral DI  e/ou 
Assembleia Geral I PCA, conforme o caso, serão tomadas pelos votos favoráveis de 
titulares de CRA DI em Ci rculação e/ou de CRA I PCA em Ci rculação, conforme o caso, 
q ue representem a maioria de CRA DI em Ci rculação e/ou de CRA I PCA em Ci rculação 
presentes na respectiva assembleia .  

1 2. 1 3 . Quórum Qualificado: Dependerão de deliberação em Assembleias Gerais D I  e/ou 
Assembleias Gerais I PCA, mediante aprovação dos Titulares de CRA D I  e I ou dos Titulares 
de CRA I PCA q ue representem a maioria absoluta dos CRA DI em Ci rculação e/ou dos 
CRA I PCA em Circulação ( "Quórum Qualificado " ) ,  a s  seguintes matérias:  

( 1)  modificação das condições dos CRA D I  e /  ou CRA I PCA, assim entendida :  (i) 

a orientação da manifestação da Emissora, na q ualidade de titular das 
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Debêntures, em relação à alteração da redação e /  ou exclusão de quaisquer dos 
Eventos de Vencimento Antecipado das Debêntures; (ii) alteração dos quóruns de 
deliberação previstos neste Termo de Securitização; (iii) alterações nos 
procedimentos aplicáveis às Assembleias Gerais ,  estabelecidas nesta C láusula 
Doze, i nclusive, sem limitação, a alteração de quaisquer disposições deste item 
1 2 . 1 3 ; (iv) alteração das disposições relativas ao Resgate Antecipado dos CRA 
e /  ou Oferta de Resgate Antecipado dos CRA e/  ou dos Eventos de Liquidação dos 
Patrimônios Separados; ou (v) quaisquer deliberações que tenham por objeto 
alterar as seguintes características dos CRA DI e/ou dos CRA I PCA: (a)  Valor 
Nominal Unitário, (b )  Amortização, (c) Remuneração, sua forma de cálculo e as 
respectivas Datas de Pagamento da Remuneração, (d ) Data de Vencimento,  ou 
(e) Encargos Moratórios; 

(2) a não adoção de qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de 
Securitização, que vise à defesa dos di reitos e i nteresses dos Titulares de CRA, 
i ncluindo a renúncia definitiva ou temporária de di reitos (waiver) e a execução 
das Debêntures em razão de vencimento antecipado das Debêntures declarado 
nos termos dos itens 7 . 3 ,  7 .4  e 7 .4 . 1 deste Termo de Securitização. 

1 2 . 1 4. As deliberações tomadas em Assembleias Gerais ,  observados o respectivo q uórum 
de i nstalação e de deliberação estabelecido neste Termo de Securitização, serão 
consideradas válidas e eficazes e obrigarão os Titulares de CRA, quer tenham 
comparecido ou não à Assembleia Geral, conjunta ou de cada uma das Séries dos CRA, 
conforme o caso, e ,  ainda que nela tenham se abstido de votar, ou votado contra, 
devendo ser divulgado o resu ltado da deliberação aos Titulares de CRA, na forma da 
regulamentação da CVM, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contado da realização da 
Assembleia Geral .  

1 2. 1 5 . Este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação poderão ser 
alterados, i ndependentemente de deli beração de Assembleia Geral, conjunta ou de 
cada uma das Séries dos CRA, conforme o caso, ou de consulta aos Titulares de CRA, 
sempre que tal alteração decorra exclusivamente da necessidade de atendimento de 
exigências da CVM ou das câmaras de liquidação onde os CRA estejam registrados para 
negociação, ou em consequência de normas legais regulamentares, ou da correção de 
erros materiais ,  e/ ou aj ustes ou correções de procedimentos operacionais refletidos em 
qualquer dos Documentos da Operação que não afetem os di reitos de qualquer dos 
Titulares de CRA e/ ou os d i reitos e deveres da Devedora, devendo ser, nesses casos, 
providenciada, no prazo de 30 (trinta) dias corridos ou no prazo prescrito, conforme o 
caso, nas exigências legais ou regulamentares, caso inferior. 

1 2. 1 6. Sem prejuízo do disposto nesta C láusula Doze, deverá ser convocada Assembleia 
Geral,  conj unta ou de cada uma das Séries dos CRA, conforme o caso, toda vez que a 
Emissora, na qualidade de titular das Debêntures, tiver de exercer ativamente seus 
di reitos estabelecidos na Escritura de Emissão, para que os Titulares de CRA das 
respectivas Séries deliberem sobre como a Emissora deverá exercer seu di reito no 
âmbito das Debêntures. 
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1 2. 1 7. A Assembleia Geral de Titulares de CRA mencionada no item 1 2 . 1 6  acima deverá 
ser realizada com no mínimo 1 (um)  Dia Úti l de antecedência da data em que se encerra 
o prazo para a Emissora, na qualidade de titular das Debêntures, manifestar-se frente à 
Devedora ou da data em que ocorrerá uma assembleia geral de debenturista, nos 
termos da Escritura de Emissão. 

1 2. 1 8 . Somente após receber do Agente Fid uciário a orientação definida pelos Titulares 
de CRA das respectivas Séries, a Emissora deverá exercer seu di reito e manifestar-se no 
âmbito das Debêntures conforme lhe for orientado. Caso os Titulares de CRA das 
respectivas Séries não compareçam à Assembleia Geral, ou não cheguem a uma 
definição sobre a orientação, ou ainda o Agente Fid uciário não informe a Emissora sobre 
a orientação de voto defi nida,  a Emissora deverá permanecer si lente frente à Devedora 
no âmbito das Debêntures, sendo certo que, seu silêncio,  neste caso, não será 
interpretado como negligência em relação aos di reitos dos I nvestidores, não podendo 
ser i mputada à Emissora qualquer responsabi lização decorrente de ausência de 
manifestação. 

1 2. 1 9. A Emissora não prestará qualquer tipo de opinião ou fará qualquer j uízo sobre a 
orientação definida pelos Titulares de CRA das respectivas Séries, comprometendo-se 
tão somente a manifestar-se conforme instrução recebida do Agente Fid uciário, a menos 
que a orientação recebida do Agente Fiduciário resulte em manifesta i legalidade. Neste 
sentido, a Emissora não possui qualquer responsabi lidade sobre o resu ltado e efeitos 
j urídicos decorrentes da orientação dos Titulares de CRA das respectivas Séries por ela 
manifestado frente à Devedora ou a quem de direito no âmbito das Debêntures, 
i ndependentemente de estes causarem prej uízos aos Titulares de CRA das respectivas 
Séries ou à Devedora. 

1 3 . LIQUIDAÇÃO DOS PATRIMÔNIOS SEPARADOS 

1 3 . 1 .  A ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos poderá ensejar a assunção 
imediata da administração do Patrimônio Separado DI e/ ou do Patrimônio Separado 
I PCA, conforme o caso, pelo Agente Fiduciário, sendo certo que,  nesta hipótese, o 
Agente Fid uciário  deverá convocar em até 2 (dois )  Dias Úteis uma Assembleia Geral D I  
e/ou uma Assembleia Geral I PCA, conforme aplicável ,  para deli berar sobre a forma de 
administração e/  ou eventual liquidação, total ou parcial ,  do respectivo Patrimônio 
Separado :  

(i) pedido de recuperação j udicial ou submissão a qualquer credor ou classe 
de credores de pedido de negociação de plano de recuperação 
extrajudicial ,  formulado pela Emissora; 

(ii) extinção, liquidação, dissolução, declaração de insolvência ,  pedido de 
autofalência ,  pedido de falência formulado por tercei ros, não contestado 
ou elidido no prazo legal ,  ou decretação de falência da Emissora e/ ou da 
Devedora e/ou da Fiadora ;  
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(iii) qualificação, pela Assembleia Geral,  de um Vencimento Antecipado das 
Debêntures como um Evento de Liquidação dos Patrimônios Separados; 

(iv) não observância pela Emissora dos deveres e das obrigações previstos nos 
i nstrumentos celebrados com os prestadores de serviço da Emissão, tais 
como Agente Fiduciário,  Custodiante, Banco Liquidante e Escriturador, 
desde que,  caso haj a  recursos suficientes nos respectivos Patrimônios 
Separados e comunicada para sanar ou j ustificar o descumpri mento, não o 
faça nos prazos previstos no respectivo instrumento aplicável;  

(v) i nadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações não 
pecuniárias previstas neste Termo de Securitização, sendo que,  nesta 
hipótese, a liquidação de qualquer dos Patrimônios Separados poderá 
ocorrer desde que tal i nadimplemento perdure por mais de 30 (trinta ) dias , 
contados da notificação formal e comprovadamente realizada pelo Agente 
Fid uciário à Emissora; 

(vi ) i nadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações 
pecuniárias previstas neste Termo de Securitização que d ure por mais de 5 
(cinco) Dias Úteis ,  caso haja recursos suficientes nos respectivos 
Patrimônios Separados e desde que exclusivamente a ela i mputado.  O 
prazo ora estipulado será contado de notificação formal e 
comprovadamente realizada pelo Agente Fid uciário à Emissora; 

(vi i )  caso provarem-se falsas qualquer das declarações prestadas pela Emissora 
no presente Termo;  

(vii i)  desvio de finalidade dos Patrimônios Separados; e 

(ix) decisão j udicial  por violação, pela Emissora, de qualquer dispositivo legal 
ou regulatório,  nacional ou estrangei ro, relativo à prática de corrupção ou 
de atos lesivos à administração pública, i ncluindo, sem limitação, as Leis 
Anticorrupção. 

1 3 . 2. A Assembleia Geral D I  ou a Assembleia Geral I PCA, conforme o caso, mencionada 
na cláusula 1 3 . 1 ,  acima, i nstalar-se á,  em primei ra convocação, com a presença de 
Titulares de CRA D I  e/ou Titulares de CRA I PCA, conforme o caso, que representem, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA D I  em Circulação e/ou dos CRA 
I PCA em Ci rculação, conforme o caso, e, em segunda convocação, com qualquer 
número, sendo válidas as deliberações tomadas por titulares de CRA D I  e/  ou dos CRA 
I PCA que representem no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um)  dos CRA D I  em 
Circulação e/ou dos CRA I PCA em Ci rculação. 

1 3 . 3 .  A Assembleia Geral D I  o u  Assembleia Geral i PCA, conforme o caso, d e  que trata a 
cláusula 1 3 . 1 ,  acima, será convocada mediante publicação de edital no Jornal, por 3 
(três) vezes, com antecedência mínima de 1 5  (quinze) dias.  Caso não haja  quórum 
suficiente para (i) i nstalar a Assembleia Geral D I  e/ou Assembleia Geral I PCA em 
primei ra ou segunda convocação ou, ainda que i nstalada,  (ii) deliberar a matéria ,  o 
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Agente Fiduciário deverá nomear um liquidante para cada um dos Patrimônios 
Separados ou para ambos os Patrimônios Separados e indicar formas de liquidação a 
serem adotadas por ele para fins do cumprimento das cláusulas 1 3 . 5  e seguintes do 
presente Termo. 

1 3 .4 .  Em referida Assembleia Geral D I  e/  ou Assembleia Geral I PCA, os Titulares de CRA 
D I  e/  ou os Titulares de CRA I PCA, conforme o caso, deverão deliberar:  (i ) pela 
liquidação, total ou parcial ,  do respectivo Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá 
ser nomeado o liquidante e as formas de liquidação; ou (ii) pela não liquidação do 
Patrimônio Separado DI e/ou do Patrimônio Separado I PCA, conforme o caso, hipótese 
na qual  deverá ser deli berada a administração do Patri mônio Separado DI e/ ou do 
Patrimônio Separado I PCA, conforme o caso, pelo Agente Fid uciário  ou nomeação de 
outra instituição administradora, fixando, em ambos os  casos, as  condições e termos 
para sua administração, bem como sua respectiva remuneração. O liquidante será a 
Emissora caso esta não tenha sido destituída da administração do Patrimônio Separado 
DI e/ou do Patrimônio Separado I PCA, conforme o caso. 

1 3 . 5. A liquidação do Patrimônio Separado D I  ou do Patrimônio Separado I PCA, 
conforme o caso, será realizada mediante transferência dos Créditos do Patrimônio 
Separado D I  ou dos Créditos do Patrimônio Separado I PCA, conforme o caso, aos 
Titulares de CRA DI ou Titulares de CRA I PCA, representados pelo Agente Fid uciário (ou 
pela i nstituição administradora cuja contratação seja aprovada pelos Titulares de CRA 
DI e / ou pelos Titulares de CRA I PCA, conforme o caso, na Assembleia Geral D I  e/ou 
Assembleia Geral I PCA prevista na cláusula 1 3 .4 ,  acima) ,  para fins de extinção de toda e 
qualquer obrigação da Emissora decorrente dos CRA DI ou dos CRA I PCA. 

1 3 . 5 . 1 .  Na hipótese do inciso (iii ) da cláusula 1 3 . 1 ,  acima,  e destituída a 
Emissora, caberá ao Agente Fiduciário ou à referida i nstituição administradora (i) 

administrar os Créditos do respectivo Patrimônio Separado;  (ii) esgotar todos os recursos 
j udiciais e extraj udiciais para a realização dos Créditos do Agronegócio; (iii) ratear os 
recursos obtidos entre os Titulares de CRA DI e I ou Titulares de CRA I PCA, conforme o 
caso, na proporção de CRA D I  e/ou CRA I PCA detidos, observado o disposto neste Termo 
de Securitização; e (iv) transferi r  as Debêntures da P rimei ra Série e as Debêntures da 
Segunda Série, respectivamente representativas dos Créditos do Agronegócio DI e dos 
Créditos do Agronegócio I PCA, respectivamente aos Titulares de CRA DI e aos Titulares 
de CRA I PCA, na proporção de CRA DI e/ou de CRA I PCA, conforme o caso, detidos por 
cada um dos Titulares de CRA .  

1 3 . 5 . 2 .  O Custodiante fará a custódia e guarda das vias físicas dos Documentos 
Comprobatórios até a data de liquidação total de cada um dos Patrimônios Separados, 
nos termos da cláusula 3 . 4  deste Termo de Securitização. 

1 3 . 6 .  A realização dos di reitos dos Titulares d e  CRA D I  e/ou dos Titulares d e  CRA I PCA 
estará limitada,  respectivamente, aos Créditos do Patrimônio Separado D I  e aos Créditos 
do Patrimônio Separado I PCA, nos termos do parágrafo 3° do artigo 1 1  da Lei 9 . 5 1 4, não 
havendo qualquer outra garantia prestada por terceiros ou pela própria Emissora . 
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1 4. 1 .  As seguintes Despesas, se i ncorridas, serão arcadas exclusivamente, pela 
Devedora ou pela Fiadora, sendo que a Devedora e a Fiadora serão notificadas, com 30 
(trinta) dias de antecedência do pagamento da Despesa ou em prazo i nferior, conforme 
aplicável ,  para enviarem às Contas Centralizadoras os recursos necessários para que a 
Emissora efetue o pagamento de tais Despesas tempestivamente : 

(i) os valores previstos nos itens 9 . 6 . 2  a 9 . 6 .  7 deste Termo de Securitização 
referentes à administração dos Patrimônios Separados; 

(ii) as despesas com prestadores de serviços contratados para a Emissão, tais 
como o Agente Fid uciário,  o Escriturador, o Banco Liquidante, a agência de 
rating, a BM8:FBOVESPA e/ou CETI P ;  

(iii) a s  eventuais despesas, depósitos e custas j udiciais decorrentes d a  
sucumbência em ações j udiciais  aj uizadas com a finalidade de resguardar 
os i nteresses dos Titulares de CRA e a realização dos Créditos dos 
Patrimônios Separados; 

(iv) eventuais despesas com registros perante órgãos de registro do comércio e 
publicação de documentação de convocação e societária da  Emissora 
relacionada aos CRA, bem como de eventuais aditamentos aos mesmos, na 
forma da regulamentação aplicável ;  

(v) honorários, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, 
auditores, bem como demais prestadores de serviços eventualmente 
contratados mediante aprovação prévia em Assembleia Geral, para 
resguardar os i nteresses dos Titulares de CRA; 

(vi) custos devidos às i nstituições fi nancei ras onde se encontrem abertas as 
Contas Centralizadoras que decorram da manutenção das Contas 
Centralizadoras; 

(vii) despesas com registros perante a ANBIMA, CVM, CETI P ,  BM8:FBOVESPA, 
Juntas Comerciais e Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, 
conforme o caso, da documentação societária da Emissora relacionada aos 
CRA, a este Termo de Securitização e aos demais Documentos da Operação, 
bem como de eventuais aditamentos aos mesmos; 

(viii) despesas necessárias para a realização das Assembleias Gerais ,  na forma da 
regulamentação aplicável ,  i ncluindo as despesas com sua convocação, 
desde q ue solicitadas pelos Titulares de CRA ou pela Emissora e pelo 
Agente Fiduciário no exclusivo interesse dos Titulares de CRA; 

(ix) honorários de advogados , custas e despesas correlatas (i ncluindo verbas de 
sucumbência )  i ncorridas pela Emissora e/  ou pelo Agente Fid uciário na 

/�" 0·.�-"' 
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defesa de eventuais processos administrativos, e/  ou j udiciais propostos 
contra os Patrimônios Separados; 

(x) honorários e despesas i ncorridas na contratação de serviços para 
procedimentos extraordinários especificamente previstos nos Documentos 
da Operação e que sejam atribuídos à Emissora; e 

(xi) quaisquer tri butos e/ ou despesas e/ ou sanções , presentes e futuros, que 
sejam imputados por lei aos Patri mônios Separados . 

1 4. 1 . 1 .  Serão arcadas pelos Patrimônios Separados q uaisquer Despesas de 
responsabi lidade da  Devedora ou pela Fiadora que não sejam pagas tempestivamente 
pela Devedora ou pela Fiadora, sem prej uízo do di reito de regresso contra a Devedora 
ou pela Fiadora, sendo que tais Despesas quando não disserem respeito a apenas 1 (um)  
dos  Patrimônios Separados, serão de responsabi lidade de ambos, respeitada a proporção 
entre o saldo devedor dos CRA DI e o saldo devedor dos CRA I PCA. 

1 4. 1 .  2 .  Na hipótese de atraso na realização da transferência ou do reembolso 
previsto na cláusula 1 4. 1 . 1  acima,  i ncidi rão, sobre o valor devido, pela Devedora e pela 
Fiadora à Securitizadora, a parti r do término do prazo previsto na mesma cláusula, até 
a data de seu efetivo pagamento, multa moratória não compensatória de 2% (dois por 
cento )  e j uros de mora de 1 %  (um por cento) ao mês, com cálculo pro rata die. 

Referidos encargos serão revertidos, pela Securitizadora, em benefício dos titulares de 
CRA, e deverão ter a aplicação prevista na forma da cláusula 4. 1 (xx) deste Termo de 
Securitização. 

1 4. 2. Os tributos que não i ncidem nos Patrimônios Separados constitui rão despesas de 
responsabi lidade dos Titulares de CRA, quando forem os sujeitos passivos por força da 
legis lação em vigor. 

1 4. 3. No que se refere às despesas mencionadas no item (v) da C láusula 1 4. 1 acima,  a 
Securitizadora e/  ou o Agente Fid uciário, conforme o caso, deverão obrigatoriamente 
cotar, no mínimo, 3 (três) prestadores de serviço de primei ra li nha, reconhecidos no 
mercado, uti lizando aquele que apresentar o menor valor para a prestação de tais 
serviços, encaminhando as referidas cotações dos prestadores de serviços à Devedora no 
prazo máximo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados de seu recebimento. 

1 4.4.  Em caso de Resgate Antecipado dos CRA e/  ou não recebimento de recursos da 
l pi ranga, as Despesas serão suportadas pelos Patrimônios Separados e ,  caso suficiente 
poderá ser deliberado pelos Titulares de C RA, reunidos em Assembleia Geral, a 
liquidação dos respectivos Patrimônios Separados . Em ú ltima instância,  as Despesas que 
eventualmente não tenham sido saldadas na forma desta cláusula serão acrescidas à 
dívida dos Créditos do Agronegócio e gozarão das mesmas garantias dos CRA, preferindo 
a estes na ordem de pagamento. 

1 5 . COMUNICAÇÕES E PUBLICIDADE 
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1 5 . 1 .  Quaisquer notificações, cartas e i nformações entre as Partes deverão ser 
encaminhadas, da seguinte forma:  

Para a Emissora : 

Eco SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO 

AGRONEGÓCIO S.A. 

Avenida Pedroso de Morais, no 1 .  5 5 3 ,  3 "  

andar, conj u nto 32  

CEP:  0541 9-001 , São Paulo - SP  

At. : Sr .  Cristian de Almeida Fumagalli 

Telefone: ( 1 1 )  381 1 -4959 

E-mail :  cristian@ecoagro. agr. b r  

Para o Agente Fiduciário :  

VóRTX DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA. 

Rua Ferreira Araújo, 221 , 9 "  andar, Pinheiros 

São Paulo, SP 

CEP 05428-000 

At . :  Flavio Scarpelli I Marina Panella 

Telefone: ( 1 1 )  3030- 71 77 

E - mai l :  agentefiduciario®vortxbr . com 

1 5 . 1 . 1 .  As comunicações ( i )  serão consideradas entregues quando recebidas 
sob protocolo ou com "aviso de recebimento" expedido pelo correio ou ainda por 
telegrama enviado aos endereços acima; e (ii ) por fax ou correio eletrônico serão 
consideradas recebidas na data de seu envio, desde q ue seu recebi mento seja 
confi rmado através de indicativo ( recibo emitido pela máquina uti lizada pelo 
remetente) .  Os originais serão encaminhados para os endereços acima em até 5 (cinco) 
dias corridos após o envio da mensagem.  

1 5 . 1 . 2 .  A mudança, por  uma Parte, de seus dados deverá ser  por ela 
comunicada por escrito à outra Parte . 

1 5 . 2. Todos os atos e decisões decorrentes desta Emissão que,  de qualquer forma, 
vierem a envolver interesses dos Titulares de CRA, i nclusive aqueles que independam de 
aprovação destes, deverão ser veiculados, na forma de aviso, no Jornal,  devendo a 
Emissora avisar o Agente Fiduciário da realização de qualquer publicação em até 2 
(dois )  dias corridos antes da  sua ocorrência .  

1 5 . 3 .  A Emissora poderá deixar de realizar as  publicações acima previstas se  notificar 
todos os Titulares de CRA e o Agente Fid uciário, obtendo deles declaração de ciência 
dos atos e decisões, desde que comprovados ao Agente Fid uciário .  O disposto nesta 
cláusula não inclui "atos e fatos relevantes",  que deverão ser divulgados na forma 
prevista na I nstrução da CVM no 358,  de 3 de j anei ro de 2002 , conforme alterada. 

1 5 .4.  As demais i nformações periódicas da Emissora serão disponibi lizadas ao 
mercado, nos prazos legais e/  ou regulamentares, através do sistema da CVM de envio 
de I nformações Periódicas e Eventuais - I PE ,  ou de outras formas exigidas pela 
legis lação aplicável .  

1 6 . DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 6 . 1 .  Os di reitos de cada Parte previstos neste Termo de Securitização e seus anexos 
( i )  são cumulativos com outros di reitos previstos em lei , a menos que expressamente os 
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excluam; e (ii )  só admitem renúncia por escrito e específica.  O não exercício, total ou 
parcial ,  de qualquer di reito decorrente do presente Termo não implicará novação da 
obrigação ou renúncia ao respectivo di reito por seu titular nem qualquer alteração aos 
termos deste Termo. 

1 6. 2 .  A tolerância e as concessões recíprocas (i) terão caráter eventual e transitório;  e 
(ii )  não configurarão, em qualquer hipótese, renúncia,  transigência,  remição, perda,  
modificação, redução, novação ou ampliação de qualquer poder, faculdade, pretensão 
ou imunidade de qualquer das Partes. 

1 6 . 3 .  Este Termo de Securitização é celebrado em caráter i rrevogável e i rretratável ,  
obrigando as Partes e seus sucessores ou cessionários. 

1 6 .4.  Todas as alterações do presente Termo de Securitização somente serão válidas 
se realizadas por escrito e aprovadas cumulativamente: (i) pela Assembleia Geral, 
observados os quóruns previstos neste Termo de Securitização; e (ii ) pela Emissora, 
exceto as decorrentes de leis ,  da regulação, erros materiais e exigências da CVM. 

1 6 . 5 .  É vedada a promessa ou a cessão, por qualquer das Partes, dos di reitos e 
obrigações aqui previstos, sem expressa e prévia concordância da outra Parte. 

1 6 . 6 .  Caso qualquer das disposições venha a ser ju lgada inválida ou i neficaz, 
prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal j ulgamento, 
comprometendo-se as Partes, em boa-fé,  a substituírem a disposição afetada por outra 
que, na medida do possível ,  produza o mesmo efeito. 

1 6 . 7. Os Documentos da Operação constituem o integral entendimento entre as Partes . 

1 6 .8 .  O Agente Fiduciário não será obrigado a efetuar nenhuma verificação de 
veracidade nas deli berações sociais e em atos da admi nistração da Emissora ou ainda 
em qualquer documento ou registro que considere autêntico e que lhe tenha sido 
encaminhado pela Emissora ou por tercei ros a seu pedido, para se basear nas suas 
decisões. Não será ainda, sob qualquer hipótese, responsável pela e laboração destes 
documentos, que permanecerão sob obrigação legal e regulamentar de a Emissora 
e laborá- los, nos termos da legis lação aplicável .  

1 6 . 9 .  As palavras e as  expressões sem defi nição neste instrumento deverão ser 
compreendidas e interpretadas em consonância com os usos, costumes e práticas do 
mercado de capitais b rasi lei ro. 

1 7. LEI APLICÁVEL E FORO DE ELEIÇÃO 

1 7. 1 .  As disposições constantes nesta cláusula de resolução de conflitos são 
consideradas i ndependentes e autônomas em relação ao Termo de Securitização, de 
modo que todas as obrigações constantes nesta cláusula devem permanecer vigentes, 
ser respeitadas e cumpridas pelas Partes, mesmo após o término ou a extinção deste 
Termo de Securitização por qualquer motivo ou sob qualquer fundamento,  ou ainda que 
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o Termo de Securitização, no todo ou em Parte, venha a ser considerado nulo ou 
anulado. 

1 7. 2. As Partes comprometem-se a empregar seus melhores esforços para resolver por 
meio de negociação amigável qualquer controvérsia relacionada a este Termo de 
Securitização, bem como aos demais Documentos da  Operação. 

1 7. 3. A constituição, a validade e interpretação deste Termo de Securitização, 
i nc lui ndo da presente c láusula de resolução de conflitos, serão regidos de acordo com as 
leis substantivas e processuais da República Federativa do Brasi l vigentes na data de 
assinatura deste i nstrumento. Fica expressamente proibida e renunciada pelas Partes a 
aplicação de equidade e/  ou de quaisquer princípios e regras não previstas pelas leis 
substantivas acima mencionadas. 

1 7  .4 .  As Partes elegem o Foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, como o único competente para dirimir  q uaisq uer q uestões ou litígios originários 
deste Termo de Securitização, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. 

São Paulo, 1 9  de abri l  de 20 1 7  

E ,  por estarem assim j ustas e contratadas, as Partes assinam o presente i nstrumento em 
3 (três ) vias de igual forma e teor, na presença de 2 (duas) testemunhas. 

[O restante da página foi intencionalmente deixado em branco] 
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ANEXO I - CARACTERÍSTICAS DOS CRÉDITOS DO AGRONEGÓCIO 

I .  APRESENTAÇÃO 

1 Em atendimento ao item 2 do anexo 111 da I nstrução CVM 41 4, a Emissora 
apresenta as características dos Créditos do Agronegócio que compõem os 
Patrimônios Separados. 

2 As tabelas i ndicadas abaixo apresentam as principais características dos 
Créditos do Agronegócio. 

3 As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam 
definidas neste instrumento terão o significado previsto neste Termo de 
Securitização e I ou nos respectivos Documentos Comprobatórios. 

1 1 .  CRÉDITOS DO AGRONEGÓCIO 

Devedora: 

Fiadora (devedora 
solidária) :  

Credora: 

Instrumento: 

Valor Total da Emissão: 

IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S.A. , sociedade anônima,  sem registro de 

companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade do Rio de Janei ro ,  

Estado do R io  de Janeiro, na Rua Francisco Eugênio, no 329,  parte, São 

Cristóvão, CEP 20.941 -900, inscrita no CNPJ /MF sob o no 

3 3 . 337. 1 22/0001 -27, com seus atos constitutivos devidamente 

arquivados na J UCERJA sob o N I RE 33 . 3 . 0029040- 1 (" lpiranga " ou 

"Devedora " ) .  

ULTRAPAR PARTICIPAÇÕES S.A. , sociedade anônima com registro de 

companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 1 343,  9° andar, 

Bela Vista , CEP 0 1 . 3 1 7- 9 1 0,  inscrita no CNPJ /MF sob o no 

33 . 256 .439 / 0001 -39,  com seus atos constitutivos devidamente 

arquivados na J UCESP sob o N I RE no 3 5 . 300. 1 09 . 724 ( " Ultrapar"  ou 

" Fiadora " ) .  

ECO CONSUL T - CONSULTO RIA DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS AGROPECUÁRIAS L TDA . ,  

sociedade limitada,  com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, 1 553 ,  3° andar - conj unto 33, sala 

01 , Pinhei ros, CEP 0541 9 - 00 1 , inscrita no CNPJ /MF sob o no 

1 7. 1 1 8 . 46 8 / 0001 -88 (" Debenturista" ) .  

" Instrumento Particular de Escritura da 5 a  Emissão d e  Debêntu res 

Simples, não Conversíveis em Ações, em 2 (duas) Séries, da Espécie 

Qui rografária, com Garantia Fidej ussória, para Colocação Privada, da 

lpiranga Produtos de Petróleo S . A .  " ,  celebrado entre a l pi ranga, a 

U ltrapar, a Debenturista, com a interveniência da Emissora e do Agente 

Fiduciário dos CRA 

i 1)J) R$ 1 . 0 1 2 .  500, 00 (um bilhão, doze mi lhões e quinhentos m i l  reais ) .  

/: '� 



Quantidade de 

Debêntu res da Pri meira 660 . 1 39 (seiscentas e sessenta mi l ,  cento e trinta e nove) .  

Série 

Quantidade de 

Debêntures da Segunda 1 3 5 2 . 3 6 1  (trezentas e cinquenta e duas mil, trezentas e sessenta e uma) .  

Série 

Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário  de R$ 1 . 000,00 (um mil reais)  

na Data de Emissão. 

Data de E missão: 1 7  de abri l  de 201 7. 

Data de Vencimento das 

Debêntures da Pri meira 1 4  de abri l  de 2022. 

Série: 

Data de Venci mento das 

Debêntures da Segunda 

Série: 

Su bscrição e 

I ntegralização: 

Amortização do Valor 

Nominal Unitário: 

Remuneração das 

Debêntu res da Pri meira 

Série: 

Remu neração das 

Debêntures da Segunda 

Série: 

Pagamento da 

Remuneração: 

1 2  de abri l  de 2024. 

As Debêntures serão subscritas pela Eco Consult por meio da assinatura 

de boletim de subscrição, conforme modelo constante no Anexo 1 1  à 

Escritura de Emissão, bem como o registro pela l pi ranga no livro de 

registro de Debêntures, conforme Cláusula 3 . 6 . 4  da Escritura de Emissão. 

O Valor Nominal Unitário, atualizado, conforme o caso, sera pago 

integralmente pela l pi ranga, em parcela única, na data de vencimento 

das Debêntures. 

O Valor Nominal Unitário não será atualizado ou corrigido 

monetariamente. A partir da data de i ntegralização, as Debêntures farão 

j us a j u ros rem uneratórios, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário,  

equivalentes a 9 5% (noventa e cinco por cento ) da variação acumulada 

das taxas médias diárias dos D I  over extra grupo - Depósitos 

lnterfinancei ros de um dia, calculadas e divulgadas pela CETI P - Mercados 

Organizados, no Informativo Diário, disponível em sua página na Internet 

(http: / / www. cetip. com. br) ,  base 252 (duzentos e cinquenta e dois )  Dias 
Úteis ,  expressa na forma percentual ao ano, calculada de acordo com a 

fórmula prevista na Clá usula 4 . 2 . 2 . 1 da Escritura de Emissão. 

O Valor Nominal U nitário das Debêntures da Segunda Série será 

atualizado, a parti r da Data de Integralização das Debêntures da Segunda 

Série, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 

calculado e divulgado pelo Instituto Brasi leiro de Geografia e Estatística , 

conforme fórmula prevista na Cláusula 4 . 2 . 1 . 1 da Escritura de Emissão. 

A partir da Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série,  as 

Debêntures da Segunda Série farão j us a j uros remuneratórios, i ncidentes 

sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda 

Série,  de 4, 6766% (quatro inteiros e seis mi l  setecentos e sessenta e seis 

décimos mi lésimos por cento) ao ano,  base 252 (duzentos e cinquenta e 

dois )  Dias Úteis ,  calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, de acordo com a fórmula prevista na 

Cláusula 4 . 2 . 2 . 2  da Escritura de Emissão. 

Os valores relativos à Remuneração deverão ser pagos semestralmente,

.
· 
�lj' 

para as Debêntures da Primeira Série,  e anualmente, para as Debêntures/1 
da Segunda Série, conforme planilha no Anexo I da Escritura de Emissão, 

a parti r da Data de Integralização, sendo o p rimeiro pagamento devido 



em 1 3  de outubro de 201 7, para as Debêntures da Primeira Série,  e em 

1 3  de abril de 201 8,  para as Debêntures da Segunda Séri e .  

Vencimento Antecipado I ndependentemente de aviso, interpelação ou notificação extrajudicial,  

Automático: ou mesmo de assembleia de titulares de Debêntures ou de C RA, todas as 

obrigações constantes desta Escritura de Emissão serão declaradas 

antecipadamente vencidas, pelo q ue se exigirá da lpi ranga o pagamento 

integral ,  com relação a todas as Debêntures, do Valor Nominal U nitário 

das Debêntures, atualizado, conforme o caso, acrescido da remuneração 

devida, calculada pro rata temporis, desde a Data de I ntegralização até 

a data do efetivo pagamento, nas hipóteses previstas na Cláusula 5 . 1 . 1  

da Escritura de Emissão. 

Vencimento Antecipado Tão logo tome ciência de qualquer um dos eventos descritos abaixo pela 

Não Automático: lpiranga ou por tercei ros, o titular das Debêntures deverá declarar o 

vencimento antecipado das Debêntures e de todas as obrigações 

constantes desta Escritura de Emissão e exigi r da Emissora o pagamento 

integral ,  com relação a todas as Debêntures , do Valor Nominal Unitário 

Encargos Moratórios: 

I das Debêntures, atualizado, conforme o caso, acrescido da remuneração 

devida, calculada pro rata temporis, desde a data de integralização das 

Debêntures até a data do efetivo pagamento das Debêntures declaradas 

vencidas, nas hipóteses previstas na Cláusula 5 . 2 . 1  da Escritura de 

Emissão, exceto se a assembleia geral de Titulares de CRA deliberar pela 

não declaração de seu vencimento antecipado. 

Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações 

pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos 

serão acrescidos de j uros de mora de 1 %  (um por cento)  ao mês, 

calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data 

do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% 

(dois por cento) sobre o valor devido, i ndependentemente de aviso, 

notificação ou interpelação j udicial ou extraj udicial. 



ANEXO 1 1 - FLUXO DE PAGAMENTOS E DATAS DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO 

l >r  •· . . · · . .· ·. 
PERIODO DE CAPITALIZAÇÃO DA REMUNERAÇÃO -.· 

DATA� CRA DI PORCENTAGEM DE 
·!)E PAGAMENTO 

Início do Período de 
Fim do Período de AMORTIZAÇÃO DO 

tapitatização (inclusive) 
Capitalização VALOR NOMINAL 

i ·· • ,; . ( exclusive) 

1 6/ 1 0 / 20 1 7 Data da I ntegralização ' 0, 00% 
1 6 / 1 0 / 20 1 7 

dos CRA 

1 6/ 04/201 8 1 6 / 1 0 / 20 1 7 1 6/ 04/201 8 0 ,00% 

1 5 / 1 0/20 1 8 1 6/ 04/201 8 1 5 / 1 0/ 20 1 8 0 ,00% ' 
1 5 / 04/20 1 9  1 5 / 1 0/ 20 1 8 1 5 /04/20 1 9  0 , 00% 

1 5 / 1 0/20 1 9 1 5 /04/ 201 9  1 5 / 1 0/20 1 9 0 ,00% 

1 5 / 04/2020 1 5 / 1 0/201 9 1 5 / 04/ 2020 0 ,00% 

1 5 / 1 0 /2020 1 5 / 04/2020 1 5 / 1 0 /2020 0, 00% 

1 5 / 04/2021 1 5 / 1 0/2020 1 5 /04/2021 0 , 00% 

1 5 / 1 0 / 202 1 1 5 / 04/202 1 
I 

1 5 / 1 0 / 202 1 0, 00% I 
1 8 /04/2022 1 5 / 1 0/ 202 1 1 8/04/2022 1 00 ,00% 

. .  
PERIODO DE CAPITALIZAÇÃO DA REMUNERAÇÃO -

. . . .  · DATAS CRA IPCA PORCENTAGEM DE 
. 

. (i)t:• PAGAMENTO 
Início do Período de 

Fim do Período de AMORTIZAÇÃO DO 

Capitalização VALOR NOMINAL 
Capitalização (inclusive) . ·.· (exdusive) .. .. . . 

1 6 / 04/201 8 Data da I ntegralização 0,00% 
dos CRA 1 6 /04/201 8 

1 5 /04/20 1 9 1 6/ 04/201 8 1 5 /04/20 1 9  0 ,00% 

1 5 / 04/2020 1 5 /04/20 1 9  1 5 / 04/ 2020 0 ,00% 

1 5 /04/202 1 1 5 / 04/2020 1 5 /04/202 1 0 ,00% 

1 4/ 04/2022 1 5 / 04/2021 I 1 4/04/2022 0 , 00% 

1 4/ 04/2023 1 4/ 04/ 2022 1 4/04/2023 0, 00% 

1 5 / 04/2024 1 4/04/ 2023 1 5 /04/2024 1 00 ,00% 



ANEXO 1 1 1  - DECLARAÇÃO DO COORDENADOR LíDER 





ANEXO IV - DECLARAÇÃO DA EMISSORA 



DECLARAÇÃO DA EMISSORA 

A ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A., companhia 
securitizadora com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso 
de Morais ,  1 . 553 ,  3° andar, conj unto 32 ,  Pinhei ros, CEP 0541 9- 00 1 ,  inscrita no CNPJ/MF 
sob o no 1 0 . 753 . 1 64/0001 - 43 ,  com seu Estatuto Social  registrado na Junta Comercial  do 
Estado de São Paulo ("JUCESP" ) sob o N I RE no 35 . 3 . 0036730-8 ,  i nscrita na Comissão de 
Valores Mobi liários ("CVM" ) sob o no 2 1 . 741  ("Emissora" ) ,  declara, na qualidade de 
companhia emissora dos certificados de recebíveis do agronegócio da 1 1 4a (centésima 
décima quarta ) e 1 1 5a (centésima décima quinta ) séries de sua 1 a (pri mei ra) emissão 
("Emissão" ) ,  para todos os fins e efeitos, conforme definidos no termo de securitização 
referente à Emissão (a) para fins de atender o que prevê o item 4 do anexo 111 da I nstrução 
da CVM n° 41 4,  de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada ( " l nstrucão CVM 4 1 4 " ) ,  
declara, que institui o regime fiduciário sobre : (i) os Créditos d o  Agronegócio; (ii) os 
valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora; e (iii) as respectivas 
garantias , bens e/ou direitos decorrentes dos itens (i ) a (iii ) ,  acima,  conforme aplicável;  
e (b )  para fins de atendimento ao previsto pelo item 1 5  do anexo 111 da I nstrução CVM 4 1 4  
q ue verificou, e m  conjunto com o Coordenador Líder, o agente fid uciário da Emissão e os 
respectivos assessores legais contratados no âmbito da Emissão, a legalidade e ausência 
de vícios da Emissão, em todos os seus aspectos relevantes, além de ter agido, com 
di ligência para assegurar a veracidade, consistência,  correção e suficiência das 
i nformações prestadas no prospecto da oferta dos CRA e no Termo de Securitização 
(abaixo definido ) .  

Declara, ainda, ter agido com di ligência para assegurar a veracidade, consistência,  
correção e suficiência das i nformações prestadas no Prospecto da Oferta e no Termo de 
Securitização. 

As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam definidas nesta 
Declaração terão o significado previsto no "Termo de Securitização de Direitos Creditórios 

do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1 14 °  e 1 15° 
Séries da 1 °  Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S. A . "  

('Termo de Securitizacão"J,__�---"--� / 
} 

/ 
.,/'/' 

/" 
,,,/' 

São Paulo, 1 9  , e  ab�t de 20 1 7. 
,/ 'f '''" ,_ 

Eco ��R;TIZADORA D 
// 

.// 

IREITOS CR�ItÓ�IOS Dq'AGRONEqóc)o S.A. / 

llli)t /J;{����1J'C� 
Por! 
Cargo: 

/ i  t 

Cristian de Aimeída·lum�aili 
D iretor ·· 



ANEXO V - DECLARAÇÃO DO AGENTE FIDUCIÁRIO 



DECLARAÇÃO DO AGENTE FIDUCIÁRIO 

A VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. , i nstituição financeira, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferrei ra de Araújo,  no 22 1 , 
conjs .  94 e 95 ,  CEP 05428-000, i nscrita no CNPJ /MF sob o no 22 . 6 1 0 . 500/0001 -88,  neste 
ato representada na forma de seu contrato social  ("Agente Fid uciário" ) ,  para fins de 
atendimento ao previsto pelo item 1 5  do anexo 111 da l nstrucão da Comissão de Valores 
Mobi liários ("CVM") no 4 14 ,  de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada,  e do artigo 5° 
da I nstrução da CVM no 583 , de 20 de dezembro de 20 1 6, conforme alterada,  na qualidade 
de agente fid uciário dos Patrimônios Separados constituídos no âmbito da emissão de 
certificados de recebíveis do agronegócio da  1 1 4a e da 1 1 5a Séries da 1 a Emissão ("CRA" ) 
da ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A. , companhia 
securitizadora com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso 
de Morais ,  1 . 553 ,  3° andar, conj unto 32 ,  Pinhei ros, CEP  0541 9- 001 , i nscrita no C N PJ /MF 
sob o no 1 0 . 75 3 . 1 64/000 1 - 43 ,  com seu Estatuto Social  registrado na J unta Comercial  do 
Estado de São Paulo sob o N I RE no 35 . 3 . 0036730-8 ("Emissora" e "Emissão" ) ,  DECLARA, para 
todos os fins e efeitos,  que (i ) verificou, em conjunto com a Emissora, o coordenador líder 
da distribuição pública dos CRA e os respectivos assessores legais contratados no âmbito 
da  Emissão, a legalidade e ausência de vícios da Emissão, além de ter agido com di ligência 
para assegurar a veracidade, consistência ,  correção e suficiência das i nformações 
prestadas no prospecto da oferta dos CRA e no Termo de Securitização (abaixo definido ) ;  
e (i i ) não s e  encontra e m  nenhuma das situações de conflitos descritas n o  artigo 5 °  da 
I nstrução CVM 583, e (a) não exerce cargo ou função, ou presta auditoria  ou assessoria de 
qualquer natureza à Emissora, suas coligadas, controladas ou controladoras, ou sociedade 
i ntegrante do mesmo grupo da Emissora; (b) não é associada a outra pessoa natural ou 
i nstituição financei ra que exerça as funções de agente fiduciário nas condições previstas 
no item (a ) ,  acima; (c) não está, de qualquer modo, em situação de conflito de interesses 
no exercício da função de agente fid uciário; (d) não é instituição financeira coligada à 
Emissora ou a qualquer sociedade pela Emissora controlada ;  (e) não é credora, por 
q ualquer título, da Emissora ou de qualquer sociedade por ela controlada ;  (f) não é 
instituição fi nanceira ( 1 ) cujos administradores tenham i nteresse na Emissora, (2 )  cujo 
capital votante pertença, na proporção de 1 0% (dez por cento) ou mais ,  à Emissora ou a 
quaisquer dos administradores ou sócios da Emissora, ( 3 )  di reta ou indi retamente controle 
ou q ue seja di reta ou i ndi retamente controlada pela companhia Emissora . 



As palavras e expressões iniciadas em letra mai úscula que não sejam definidas nesta 

Declaração terão o significado previsto no "Termo de Securitização de Direitos Creditórios 

do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1 14° e da 

1 15° Séries da 1 a Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio 

S. A . "  ("Termo de Securitizacão") .  

Por: 
Cargo: 

São Paulo, 1 9  de abri l de 201 7 .  

VóRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 

Oliveira e Paiíel !  
CPF: 290 .3 1 9.598-63 

/ 

Ana Eugênia de Jesus Souza OueirOijc, RG 1546 1 802000-3 , 009.635.843-24 



ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUSTÓDIA 



DECLARAÇÃO DE CUSTÓDIA 

A VóRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. , i nstituição financei ra, com 

sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferrei ra de Araújo, no 221 , 
conjs .  94 e 95 ,  CEP 05428-000, i nscrita no CNPJ /MF sob o no 22. 6 1 0 . 500/0001 -88,  neste 

ato representada na forma de seu contrato social  ("Custodiante" ) ,  por seu representante 

legal abaixo assinado, na qualidade de custodiante do " Termo de Securitização de Direitos 

Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio 

da 1 14° e 1 15° Séries da 1 a Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do 

Agronegócio S.A . "  ("Termo de Securitizacão" e "CRA" ) ;  DECLARA à emissora dos CRA, para 

os fins do artigo 39 da Lei no 1 1 . 076, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada ("Lei 

1 1 . 076" ) ,  e artigo 2 3  d a  Lei n o  1 0 . 93 1 , d e  2 d e  agosto d e  2004, conforme alterada ("Lei 

1 0 . 9 3 1 " ) ,  q ue foi entregue a esta instituição, para custódia,  (i ) 1 (uma) via original da 

Escritura de Emissão, (ii ) 1 (uma) via original  do(s)  boletim (ns)  de subscrição das 

Debêntures, (iii ) 1 (uma) via origi nal  do Contrato de Aquisição de Debêntures, e (iv) 1 
(uma) via original do Termo de Securitização . 

As palavras e expressões iniciadas em letra mai úscula que não sejam definidas nesta 

Declaração terão o significado previsto no 'Termo de Securitização de Direitos Creditórios 

do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1 14° e 1 15° 
Séries da 1 °  Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S. A . "  

("Termo de Securitizacão" ) .  

Por: 
Cargo: 

São Paulo , 1 9  de abri l de 201 7 . 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS L TDA. 

Marina de Oliveira e 
CPF : 290.3í9 .59B·b�' 

Cargo: 
Ana Eugênia de Jesus Souza OueirogB 

RG 1546 1 802000�3 
009.635.843-24 



ANEXO VI l - TRIBUTAÇÃO DOS CRA 

TRIBUTAÇÃO DOS CRA 

Os Titulares de CRA não devem considerar unicamente as informações contidas neste 
Termo de Securitização para fins de avaliar o tratamento tributário de seu 
investimento em CRA, devendo consultar seus próprios assessores quanto à tributação 
específica à qual estarão sujeitos, especialmente quanto a outros tributos 
eventualmente aplicáveis a esse investimento, ou a ganhos porventura auferidos em 
transações com CRA. 

Pessoas Físicas e Jurídicas Residentes no Brasil 
Como regra geral, os rendi mentos em CRA auferidos por pessoas jurídicas não­
financeiras estão sujeitos à incidência do I mposto de Renda Retido na Fonte ( " I RRF" ) ,  a 
ser calculado com base na aplicação de alíquotas regressivas, aplicadas em função do 
prazo do i nvestimento gerador dos rendimentos tributáveis :  (i ) até 1 80 (cento e oitenta) 
dias : alíquota de 22,5% (vi nte e dois inteiros e cinco décimos por cento) ;  (ii) de 1 81 
(cento e oitenta e u m )  a 360 (trezentos e sessenta) dias : alíquota de 20% (vi nte por 
cento) ;  (iii ) de 361 ( trezentos e sessenta e um)  a 720 (setecentos e vinte) dias : alíquota 
de 1 7, 5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) e (iv) acima de 720 (setecentos 
e vinte) dias: alíquota de 1 5% (qui nze por cento) .  

Não obstante, há regras específicas aplicáveis a cada tipo de investidor, conforme sua 
qualificação como pessoa física, pessoa jurídica, inclusive isenta, i nstituições 
financei ras, fundos de investimento, seguradoras, por entidades de previdência privada, 
sociedades de capitalização, corretoras e distribuidoras de títulos e valores mobiliários 
e sociedades de arrendamento mercantil ou investidor estrangei ro. 

O I RRF retido, na forma descrita acima, das pessoas jurídicas não financeiras tributadas 
com base no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipação do imposto 
de renda devido, gerando o direito à restitu ição ou compensação com o I RPJ apurado 
em cada período de apuração. O rendimento também deverá ser computado na base de 
cálculo do I RPJ e da CSLL. As alíquotas do I RPJ correspondem a 1 5% (quinze por cento) e 
adicional de 1 0% (dez por cento) ,  sendo o adicional calcu lado sobre a parcela do lucro 
tributável que exceder o equivalente a R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais )  
por ano. Já  a alíquota da CSLL, para pessoas jurídicas em geral, corresponde a 9%  (nove 
por cento ) .  

Para os  fatos geradores ocorridos a partir de  1 °  de  julho de  201 5, os  rendimentos em 
C RA auferidos por pessoas jurídicas tributadas de acordo com a sistemática não­
cumulativa da Contribuição ao Programa de I n tegração Social ( " P I S" )  e da  Contribuição 
para o Fi nanciamento da Seguridade Social ( "COFINS" )  estão sujeitos à i ncidência dessas 
contribuições às alíquotas de 0, 65% (sessenta e cinco centésimos por cento )  e 4% 
(quatro por cento) respectivamente. 



Com relação aos investimentos em CRA realizados por i nstituições fi nanceiras, fundos de 
i nvestimento, seguradoras, por entidades de previdência privada fechadas, entidades de 
previdência complementar abertas, sociedades de capitalização, corretoras e 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e sociedades de arrendamento mercanti l ,  
há dispensa de retenção do I RRF. 

Não obstante a i senção de retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de 
i nvestimento em CRA por essas entidades, via-de-regra, e à exceção dos fundos de 
investimento, serão tributados pelo IRPJ, à alíquota de 1 5% (quinze por cento) e 
adicional de 1 0% (dez por cento ) ;  e pela CSLL, à alíquota de 20% (vi nte por cento) no 
período compreendido entre 1 o de setembro de 201 5 e 31 de dezembro de 201 8, e à 
alíquota de 1 5% (quinze por cento) a parti r de 1 °  de janeiro de 201 9 .  No caso das 
cooperativas de crédito, a alíquota da CSLL é de 1 7% (dezessete por cento) para o 
período entre 1 o de outubro de 201 5 e 3 1  de dezembro de 201 8, sendo reduzida a 1 5% 
(quinze por cento) a parti r de 1 °  de janeiro de 201 9 .  As cartei ras de fundos de 
i nvestimentos estão, em regra, isentas de I mposto de Renda. Ademais, no caso das 
instituições financeiras, os rendi mentos decorrentes de i nvestimento em CRA estão 
sujeitos à Contribuição ao P I S  e à COFINS às alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco 
centésimos por cento) e 4% (quatro por cento ) ,  respectivamente. 

Para as pessoas físicas, os rendimentos gerados por aplicação em CRA estão atualmente 
isentos de imposto de renda (na fonte e na declaração de ajuste anual ) ,  por força do 
artigo 3 o ,  i nciso IV, da Lei 1 1 .033 . De acordo com a posição da Receita Federal do Brasil 
( "RFB" ) ,  expressa no artigo 55 ,  parágrafo único, da  I nstrução Normativa ( "lli.") RFB no 
1 .  585, de 31 de agosto de 201 5 ,  tal isenção se aplica, inclusive, ao ganho de capital 
auferido na alienação ou cessão dos CRA. 

Pessoas j u rídicas isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na 
fonte, ou seja, o i mposto não é compensável, conforme previsto no artigo 76, inciso 11, 
da Lei 8. 981 . A retenção do imposto na fonte sobre os rendimentos das entidades 
imunes está dispensada desde que as entidades declarem sua condição à fonte 
pagadora, nos termos do artigo 71 , da Lei 8 .981 , com redação dada pela Lei n° 9 .065, 
de 20 de junho de 1 955.  

Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior 

De acordo com a posição da RFB, expressa no artigo 85,  § 4° da IN  RFB no 1 . 585 / 1 5 ,  os 
rendimentos auferidos por i nvestidores pessoas físicas residentes ou domici liados no 
exterior que invistam em CRA no país de acordo com as normas previstas na Resolução 
do Conselho Monetário Nacional ( "CMN " )  4. 373 , inclusive as pessoas físicas residentes 
em jurisdição de tributação favorecida ( "JTF" )  estão atualmente isentos de  IRRF. 

Os demais i nvestidores residentes, domici liados ou com sede no exterior que i nvistam 
em CRA no país de acordo com as normas previstas na Resolução do CMN 4. 373, e que 
não sejam residentes em JTF, estão sujeitos à i ncidência do IRRF à alíquota de 1 5% 
(quinze por cento ) .  

São entendidos como JTF aqueles países que não tributam a renda o u  que a tributam à 
alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento ) .  No dia 1 2  de dezembro de 201 4, a RFB 



publicou a Portaria 488, reduzindo o conceito de JTF para as localidades que tributam a 
renda à alíquota máxima inferior a 1 7% (anteriormente considerada 20% ) .  Entretanto, 
até o presente momento, a lista da IN RFB n° 1 . 037/ 1 0  ai nda não foi atualizada.  De todo 
modo, as alterações introduzidas pela Portaria n° .  488/ 1 4  não seria aplicável aos 
i nvestidores estrangeiros cujos i nvestimentos no Brasil estejam de acordo com a 
Resolução do CMN no 4 . 373 . A despeito deste conceito legal, no entender das 
autoridades fiscais, são atualmente consideradas JTF os lugares listados no artigo 1 o da 
IN RFB no 1 . 037, de 04 de junho de 201 0. 

I m posto sobre Operacões Financeiras ( IOF) 

I mposto sobre Operacões Financeiras de Câmbio (" IOF /Câmbio"): Regra gera l, as 
operações de câmbio relacionadas aos i nvestimentos estrangeiros realizados nos 
mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e condições previstas pela 
Resolução CMN 4 . 373,  inclusive por meio de operações simultâneas, i ncluindo as 
operações de câmbio relacionadas aos investimentos em CRA, estão sujeitas à 
i ncidência do IOF /Câmbio à alíquota zero no i ngresso dos recursos no Brasil e à alíquota 
zero no retorno dos recursos ao exterior, conforme Decreto no 6 . 306, de 1 4  de 
dezembro de 2007, e alterações posteriores. Em qualquer caso, a alíquota do 
IOF /Câmbio pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo Federal, 
até o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) ,  relativamente a transações ocorridas 
após este eventual aumento.  

Imposto sobre Operacões com Títulos e Valores Mobil iários: As operações com CRA 
estão sujeitas à alíquota zero do IOF /Títulos, conforme previsão do referido Decreto no 
6 . 306. Em qualquer caso, a alíquota do IOF/Títulos pode ser majorada a qualquer tempo 
por ato do Poder Executivo Federal, até o percentual de 1 ,  5% (um intei ro e cinquenta 
centésimos por cento) ao dia, relativamente a transações ocorridas após este eventual 
aumento. 

* * * * *  
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